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Resumo  

Esta dissertaça o discute o tema de abandono escolar na Guine -Bissau, com destaque 

para a compreensa o do processo histo rico da educaça o dividido em tre s fases: pre -

colonial, colonial e po s-colonial. Concomitantemente, refletir sobre polí ticas 

educativas que esta o em vigor e a forma como as mesmas sa o articuladas para 

proporcionar melhorias dentro sistema educativo guineense. As taxas de abandono 

escolar que ainda se encontram sem respostas adequadas impelem a s investigaço es 

que possam somar aos esforços atuais para a minimizaça o do feno meno que afeta 

negativamente o progresso social, polí tico e econo mico da Guine -Bissau. Diante 

disso, a investigaça o vai procurar encontrar explicaço es sobre as causas do 

abandono escolar, a forma como as polí ticas educativas te m sido executadas 

olhando, por conseguinte, aos progressos e retrocessos verificados ao longo dos 

anos. Procurar-se-a , naturalmente, analisar o reflexo da conjuntura social, ou seja, 

de que forma e  que os conflitos sistema ticos contribuem na obstruça o dos 

resultados positivos dentro do sistema. E, a partir dessa realidade, convocar a 

contribuiça o de diferentes agentes educativos sobre as suas vive ncias, 

conhecimentos e ideias relativamente as polí ticas que devem ser implementadas 

para que o feno meno de abandono escolar possa ser reduzido.  

A metodologia elegida para esta investigaça o e  o estudo de caso, uma perspetiva 

metodolo gica que se considerou aplica vel a este trabalho. E  uma investigaça o 

qualitativa e, a obtença o de dados vai ser atrave s das entrevistas com diversos 

agentes educativos, desde professores, alunos, pais e te cnicos da educaça o. 

Palavras-Chaves: Abandono Escolar, Polí ticas Educativas, Intervença o Social 

Escolar, Instabilidade, Guine -Bissau. 
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Abstract 

 

This dissertation addresses school dropout in Guinea-Bissau, with emphasis on the 

understanding of the historical process of education divided into three phases: pre-

colonial, colonial and post-colonial. At the same time, it reflects on the educational 

policies that are in force and the way in which they are articulated to supposedly 

provide improvements within the Guinean education system. The dropout rates that 

are still without adequate answers push for research that can add to the current 

efforts to minimize the phenomenon that negatively affects the social, political and 

economic progress of Guinea-Bissau. In view of this, the investigation seeks to find 

explanations about the causes of school dropout, the way in which public 

educational policies have been executed, looking, therefore, at the progress and 

setbacks verified over the years. 

Naturally, we will try to analyze the reflection of the social conjuncture, that is, how 

systematic conflicts contribute to the obstruction of positive results within the 

national educational system. And, based on this reality, call for the contribution of 

different educational agents on their experiences, knowledge and ideas regarding 

the policies that must be implemented so that the phenomenon of school dropout 

can be reduced and eradicated.  The methodology chosen for this research is the case 

study, a methodological perspective that was considered applicable to this work. It 

is a qualitative investigation and data are obtained through interviews with various 

educational agents such as teachers, students, parents and education technicians. 

Keywords: School Dropout, Educational Policies, School Social Intervention, 

Instability, Guinea-Bissau. 
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Introdução  

 

O estudo sobre o abandono escolar na Guine -Bissau se torna cada vez mais 

necessa rio quando analisamos as fragilidades do sistema educativo e a debilidade 

das polí ticas pu blicas implementadas. Naturalmente, e  nesta ordem de ideia que 

esse estudo se propo e a refletir de forma ampliada o sistema educativo guineense 

tomando em conta o seu processo histo rico e, lançando, neste caso em concreto, 

perceço es sobre as causas das altas taxas de abandono escolar sem descartar o 

impacto que isso te m no processo de transformaça o social e econo mico da Guine -

Bissau1. Esse trabalho se debruça fundamentalmente sobre as mu ltiplas 

compreenso es de fatores que originam o abandono escolar e as polí ticas que 

acompanham o processo de transformaço es que o sistema atravessa no seu 

quotidiano. Sabe-se que a falta de investimento no setor educativo e  frequentemente 

apontada como um dos fatores que reforçam o feno meno em estudo, no entanto, 

durante a investigaça o procuramos entender outros fatores que esta o na origem e 

que fazem com que o tratamento deste problema seja mais exigente, complexo e 

preocupante. 

 As desigualdades sociais que sa o verificadas na Guine -Bissau merecem 

destaque nesse estudo e sera o analisadas a  luz de diversas conceço es teo ricas com 

o intuito de elucidar o impacto das suas causas no abandono escolar, sobretudo, no 

caso dos alunos oriundos dos meios sociais historicamente desfavorecidos. 

 Ainda nessa perspetiva, propo e-se investigar as mais variadas polí ticas 

educativas que esta o a ser executadas e a forma como esta o a impactar mudanças 

dentro do sistema e da sociedade em geral. Entende-se como abandono escolar, em 

parte, o resultado de falhas na conceça o, execuça o, acompanhamento e avaliaça o das 

polí ticas pu blicas educativas. Diante disso, a Guine -Bissau, e suas polí ticas aplicadas, 

 

1 Benavente (1994, p .30) salienta que as elevadas taxas de abandono escolar afetam a 

produtividade do paí s e reforçam a perda de vida aos jovens. 
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seguem provocando descontinuidades assinala veis de aprendizagem, sobretudo, 

aos estudantes oriundos dos meios sociais historicamente desfavorecidos. 

 Finalmente, desenvolvemos entrevistas com diversos agentes educativos, 

pois compreende-se a necessidade de dar mais explicaço es sobre o sistema 

educativo guineense, ou seja, nos permite recolher ideias sobre as mu ltiplas causas 

do abandono escolar, as polí ticas de combate implementadas, os obsta culos na 

implementaça o das mesmas polí ticas pu blicas educativas tendo em conta a 

conjuntura social vigente e as disfuncionalidades curriculares atualmente 

praticadas na educaça o nacional guineense. 

 

Parte I- Perspetiva Histórica da Educação na Guiné-Bissau: 

período pré-colonial, colonial e pós-colonial 

 

 E  noto rio que a Guine -Bissau na o tem sido objeto de grandes investigaço es, 

na o sa o muitos os estudos que explicam necessariamente a histo ria do povo 

guineense desde os momentos mais antigos aos mais recentes.  

 Em boa verdade, muitos paí ses africanos se encontram nesta situaça o, no 

entanto, o que mais se sabe sobre estes paí ses tem mais a ver com a instabilidade 

polí tica, mise ria, conflitos e muito daquilo que na o se considera importante 

relativamente ao padra o de vida atual em diferentes sociedades mais avançadas. 

 Por isso, acredita-se que, com este trabalho, e  possí vel que haja novos olhares 

para o paí s, e para a ana lise de sua estrutura educativa no tempo-histo rico para 

melhor compreender as amarras, limitaço es e potencialidades possí veis. 

 1.1- Educação Pré-colonial   

  

Sabe-se que antes da chegada dos colonizadores portugueses na atual Guine -Bissau, 

a forma de organizaça o social era baseada nos costumes. Havia um modo de vida 

coletiva, ou seja, a produça o era mais comunita ria e a terra era patrimo nio 

pertencente a  comunidade sendo a fonte de receita para a subsiste ncia social.  Ainda, 

em relaça o a  organizaça o social, Ca  (2000) defende que, 
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A famí lia no sentido lato, incluindo os parentes mais distantes, 
tinha um papel fundamental; o trabalho era dividido entre os sexos 
e a mulher, produtora agrí cola e da prole, era objeto de controle 
social, nessa sociedade ela detinha o conhecimento sobre a 
natureza que a rodeava, extraindo o ma ximo do proveito que 
necessitava para a subsiste ncia. Ca  (2000, p. 2) 

 Partindo deste ponto de vista, compreende-se que havia uma organizaça o 

social voltada para o cumprimento das pro prias necessidades sociais. O domí nio de 

saberes sobre a natureza alargou a possibilidade de aço es mais basilares que 

permitissem a manutença o do modo de vida e sua consequente conservaça o 

cultural. 

 A agricultura representava o modelo de produça o mais usado, na o havia 

grande capacidade tecnolo gica, o que fez com que essa forma de agricultura ficasse 

limitada a  produça o sazonal, algo que leva a afirmar que produzia apenas para 

comer, ou seja, era agricultura para subsiste ncia. Na o se limitava nessa u nica forma 

de criaça o, o domí nio sobre a natureza deu espaço a  criatividade em distintos planos 

e o Homem guineense procurava aproveitar tudo que pudesse como forma de 

melhorar a sua condiça o de vida.  

 Nesta ordem de ideia, Ca  (2000, p. 2) salienta que, “o trabalho humano, 

apesar de voltado quase todo para atividades agrí colas, tambe m envolvia atividades 

artesanais, como a confeça o dos instrumentos rudimentares (catana, flecha, lança, 

potes, etc.)”. 

 Naturalmente, com o domí nio de certas te cnicas, a forma de vida tornou-se 

cada vez mais intensa, quer isto dizer que, os desafios de construça o social faziam-

se mais presentes. Mesmo com esse domí nio diversificado, a agricultura continuava 

a dominar a lista das prioridades, assim como, a pesca, a caça e outras atividades 

eram feitas com alguma freque ncia.  

 E, tendo agricultura sazonal, as terras eram cultivadas uma vez por ano, o 

tempo restante permitia controlar as condiço es do solo e se organizar para o cultivo 

nos tempos vindouros. A organizaça o social existente destacou-se na o so  como 

importante para a vida coletiva, mas tambe m nas relaço es produtivas se estabeleceu 

um modo de vida democra tica, ou seja, servir a todos respeitando as normas de 
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funcionamento estabelecidas, mormente, no que tem relaça o com a concessa o das 

terras para o cultivo. 

Durante alguns anos, uma famí lia lavrava a melhor terra e depois 
trocava com a outra para dar possibilidade a outra famí lia de lavrar 
tambe m a melhor terra. Quando chegava a altura de uma famí lia 
cultivar o campo que naquele ano lhe era destinado, convocava a 
comunidade da aldeia para aquele trabalho, garantindo assim a 
alimentaça o de todos e, rotativamente as famí lias se ajudavam. 
Neste sistema, o trabalho produtivo sem perder a dimensa o 
familiar, tinha cara ter comunita rio, o mesmo acontecendo com o 
usufruto dos bens produzidos, que eram administrados 
coletivamente. (Ca , 2000, p. 4) 

 A educaça o, nessa circunsta ncia era informal, o pro prio modo de vida era o 

alicerce de todos os mecanismos de aprendizagem que se baseavam exclusivamente 

na profunda espontaneidade, visto que, na o havia um modo de aprendizagem 

totalmente organizado, ou seja, a ause ncia da educaça o formal era total.  

 Aprendia-se na rotina do quotidiano, nas liço es da natureza e nas relaço es 

comunita rias quer as que sa o estabelecidas pela componente produtiva quer as 

dome sticas.  Conforme demonstra Juca  (2003), na antiguidade cla ssica, a tarefa de 

recompor o passado na o poderia ser possí vel se as informaço es orais na o fossem 

sistematicamente usadas, constituindo assim, uma base para a compreensa o 

histo rica. 

 Na o e  exagero nenhum que desde os tempos mais remotos, os relatos orais 

carregam grande simbolismo, ou seja, um importante recurso de transmissa o de 

saberes acerca das experie ncias sociais ou mesmo da difusa o do conhecimento 

adquirido. 

A fonte oral como fonte identita ria de um povo, capaz de retratar as 
realidades, as experie ncias e os modos de vida de uma comunidade 
em cada contexto e nas mais variadas relaço es sociais. Esse tipo de 
fonte na o so  permite a inserça o do indiví duo, mas o revivifica como 
sujeito no processo histo rico produtor de histo rias e feitos de seu 
tempo. (Xavier, 2010, p. 119)  

 A educaça o pre -colonial sempre esteve estruturada na oralidade, e permitiu o 

aprimoramento da vida comunita ria e a transmissa o dos valores. De facto, mesmo na 

ause ncia de instituiço es educacionais, os saberes foram transmitidos de geraça o    

em geraça o atrave s da oralidade. 
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 Atualmente, a oralidade ainda continua a ser um dos meios mais usados na 

comunidade guineense quando se trata da transmissa o de conhecimentos sobre a 

vida em diferentes comunidades, pois vale recordar, que e  um paí s com um pouco 

mais de 1,5 milha o de pessoas e  constituí do por mais de 20 grupos e tnicos, isso 

constitui um variado mosaico e tnico-cultural-linguí stico na Guine -Bissau. 

 Ainda assim, como veremos na pro xima parte desse trabalho, a colonizaça o 

iniciada no se culo XV e levada a cabo ate  o se culo XX pelos portugueses, constituiu 

uma marca de ruptura com o modus vivendi da sociedade intercultural guineense, 

que assim como, manteve seu mosaico cultural no tempo, por outro lado, solidificou 

as consolidaço es de poder de um grupo sobre outro, constituindo conflitos internos 

organizados desde o elemento externo, o colonizador e sua educaça o para os 

colonizados.  

 

1.2- Educação Colonial  

 A histo ria da colonizaça o portuguesa na Guine -Bissau, esta  repleta de 

diversas dimenso es e interpretaço es possí veis, entretanto, para nos atermos apenas 

no campo da educaça o que e  nosso objeto de ana lise, percebe-se que o projeto 

educativo desenvolvido pelos colonizadores obedecia criteriosamente as vontades 

do regime colonial sem, no entanto, tomar em conta os fatores endo genos de uma 

sociedade mu ltipla, intercultural e na o-europeia. 

 A educaça o formal começou com a presença dos colonizadores portugueses, 

e, se estabeleceu como um modelo de educaça o diferente na forma e no conteu do, 

algo que oferecia algum desconforto e entrava em conflito com o modo de 

aprendizagem cultural e sociabilidade do povo guineense.  

 E  evidente que na o foi uma educaça o que teve como objetivo principal, a 

formaça o integral do povo, mas sim, prepara -lo para ter simples capacidade de 

compreensa o do necessa rio e estar sempre obediente a s ordens do colonizador.  

Com a dominaça o colonialista na Guine , a cultura europeia crista  
ocidental tentava penetrar na populaça o por meio dos 
missiona rios, conforme os princí pios de assimilaça o. A condiça o 
necessa ria para ter um carta o de identidade era saber ler em 
portugue s e comportar-se como um civilizado. (Ca , 2000, p. 7) 
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 Ser civilizado era aprender e praticar o modo de vida europeu, tudo se 

ensinava nas escolas com crite rios formais e objetivos estabelecidos. No entanto, o 

que distingue esse modelo de educaça o dos outros mais recentes, tem a ver com a 

polí tica educativa estabelecida, a primazia da educaça o integral na o foi o principal 

intento.  

 Em presença disso, segundo Ca  (2000), na o havia grandes possibilidades de 

falar de uma educaça o que voltasse para os pro prios interesses da comunidade, visto 

que, o conteu do do ensino na o era ligado aos pro prios desí gnios culturais dos alunos. 

Conforme apresenta Paulo Freire (1980, p.34) “a educaça o na o e  um instrumento 

va lido se na o estabelece uma relaça o diale tica com o contexto da sociedade na qual 

o homem esta  inserido”. 

 A igreja era responsa vel pela implementaça o da estrutura e cobrança de 

obrigatoriedade no processo educativo, sendo a principal instituiça o responsa vel 

pela execuça o da polí tica educativa. 

 Conforme o regime colonial portugue s havia se associado a  Igreja Cato lica em 

seu “dever colonizador” para dar a educaça o a s populaço es coloniais dentro dos 

moldes particulares da cultura portuguesa. (Ca , 2000, p. 7) 

 Perante este fato, o desenrolar do processo educativo que estava sob e gide da 

igreja cato lica da  mí nima noça o da realidade histo rica da educaça o colonial que, 

ale m de ser exercida como estrate gia de submissa o, tambe m estava ligada ao divino.  

 Ante situaço es do ge nero, povos de distintas regio es do globo em que o 

regime colonial portugue s implementou o modelo de administraça o a  semelhança 

do povo guineense, o controlo polí tico atrave s da educaça o vincou e as estruturas 

religiosas dentro do Estado-naça o, tambe m.   

 Com essa polí tica, foi possí vel estruturar estatutos que dividiam a sociedade 

em grupos sociais com maior e menor valor segundo a re gua superior-inferior. Alia s, 

a educaça o formal sempre teve a base na diferenciaça o entre as pessoas, os estatutos 

sociais encontram respaldo em uma parte considera vel do processo histo rico 

educativo, embora na o seja o u nico meio pelo qual e  possí vel atribuir estatuto social. 
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 Segundo Furtado (2005), foi oficializado o Estatuto Polí tico, Civil e Criminal 

dos Indí genas de Guine , pelo Decreto nº 16 698, de 30 de maio de 1927.  No entanto, 

segundo o diploma a Legislativo nº 1364, de 7 de outubro de 1946, era discriminado 

o conjunto de indicaço es que uma pessoa devia reunir para ser designada indí gena. 

 Eis as quatro condiço es apresentadas no documento: 

1. Falar, ler e escrever a lí ngua portuguesa; 

2. Possuir bens de que se mantenham ou exercer profissa o, arte ou ofí cio de que 

aufiram rendimento necessa rio para sustento pro prio (alimentaça o, 

vestua rio e habitaça o) e, sendo casados, para suas famí lias; 

3. Ter bom comportamento e praticar usos e costumes do comum da sua raça; 

4.  Haver cumprido os deveres militares que, nos termos das leis sobre 

recrutamento, lhes tenha cabido. 

 Os estatutos sociais, se estruturam para controlar a sociedade que estava 

sendo colonizada desde a re gua superior-inferior apontada acima, e seus 

pressupostos sa o bastante claros nos documentos articulados como legislaço es 

ultramarinas. O Estatuto Indí gena que citamos anteriormente, na o traz apenas o que 

legitima como lei e define o que e  indí gena, mas tambe m, o que na o e  ser indí gena. 

 E, a palavra escolhida para fazer oposiça o a esse indí gena, foi a categoria de 

civilizados. A escolha da palavra civilizados em contraponto a  indí genas demonstra 

efetivamente como opera a lo gica da re gua superior-inferior desde a s insta ncias 

legais e jurí dicas, passando pelo controle de corpos e ideias e culminando no 

controle dos saberes pelo aniquilamento cultural forçado a  catequizaça o cato lica 

como padra o cultural comum e u nico. 

 Para estabelecer com melhor clareza essa divisa o, apresentamos abaixo, os 

sete pontos do documento que legitimam o que faz ser considerado civilizado e na o 

indí gena. 

1. Ser mulher viu va ou filho de cidada o origina rio ou de que haja adquirido essa 

qualidade; 

2. Exercer ou ter exercido cargo pu blico a que corresponda vencimento de 

categoria, sendo dispensa vel no segundo caso que o tenha exercido com as 
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habilitaço es litera rias mí nimas exigidas pelo Decreto nº 8, de 24 de dezembro 

de 1901; 

3. Fazer ou ter feito parte de o rga os diretivos dos corpos ou corporaço es 

administrativas, das mesas de assembleia-geral ou das mesas de cole gios 

eleitorais; 

4. Ser comerciante matriculado, satisfazendo os requisitos do artigo 18º do 

Co digo Comercial ou fazer parte de sociedades comerciais em nome coletivo, 

por cotas ano nimas, exercendo funço es de direça o ou de gere ncia; 

5. Ser proprieta rio de estabelecimento industrial legalmente aberto ao pu blico 

ou exercer qualquer indu stria organizada sob forma de empresa comercial; 

6. Possuir, como habilitaço es litera rias mí nimas, o primeiro ciclo dos liceus ou 

outros equivalentes; 

7. Ser natural da colo nia ou outro territo rio portugue s onde na o haja o regime 

de indigenato, gozando, portanto, do status legal de nacionais portugueses. 

 A educaça o colonial, de facto, foi elitista, os privilegiados eram os que tinham 

as condiço es acima citadas, obviamente, os seus descendentes tambe m se 

beneficiavam desses privile gios heredita rios do invasor.  

 Em termos da polí tica educativa, percebe-se que uma parte considera vel na o 

tinha condiço es de poder frequentar o processo formal da educaça o e os que 

frequentavam aprendiam conteu dos distantes da pro pria realidade.  

 E  evidente que, perante a instabilidade da visa o polí tica sobre o que devia 

marcar o processo de ensino e como seria organizado o mesmo, muitas posiço es 

foram exercitadas com o intuito de encontrar um caminho possí vel. 

A situaça o exigia a revisa o do ensino escolar para o indí gena. 
Alguns defendiam o afastamento puro e simples dos indí genas das 
escolas destinadas aos civilizados. Outros defendiam uma escola 
separada para indí genas, mas com possibilidades de seleça o dos 
melhores que aí  concluí ssem a sua formaça o para acederem a s 
escolas prima rias oficiais. (Furtado, 2005, p. 254) 

 Apesar das incertezas, exclusa o, elitismo e a pro pria indefiniça o de uma 

polí tica educativa voltada para a formaça o integral dos sujeitos, o modelo educativo 

implementado na fase colonial que aqui apresentamos e  manifestamente distinto do 

modelo baseado na oralidade da fase pre -colonial, sendo assim, pela falta de 
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integraça o do colonizado, o me todo de transmissa o de valores que vincou no seio do 

povo ate  a atualidade te m sido o modelo pre -colonial.  

 

1.3-Educação durante a luta nas zonas libertadas 1963-1973  

  

Depois de um longo perí odo de dominaça o colonial, a segunda metade do se culo XX 

foi decisiva para o emprego das va rias possibilidades que pudessem configurar a 

libertaça o do povo guineense do jugo colonial. 

 O reconhecido fundador do Partido Africano para Independe ncia de Guine  e 

Cabo Verde (PAIGC), Amí lcar Cabral, sentiu-se na necessidade de organizar a massa 

popular para fazer face ao regime colonial com a exige ncia sonora de total liberdade 

e independe ncia.  Segundo (Pereira, 1977, p. 103, cit. Ca , 2005) a luta de libertaça o 

e , acima de tudo, um ato de cultura.  

 Entendido o desafio de libertaça o dessa forma, o PAIGC desencadeou uma 

luta armada de 11 anos, conseguindo ja  nos anos iniciais algumas zonas libertadas e 

nelas começou a implementaça o da visa o polí tica do movimento descolonizador 

observando diversas dimenso es.  

 No que concerne ao contexto educativo, o partido libertador implementou 

um modelo de educaça o situacional por conta do contexto de conflito armado. A esse 

respeito Amí lcar Cabral (1974, p.35) deixa evidente que “a luta de libertaça o e , acima 

de tudo, uma luta tanto pela preservaça o como pela sobrevive ncia dos valores 

culturais do povo”.  

 No entendimento do PAIGC a educaça o estava ligada a todo o processo de luta, 

pelo que, a implementaça o de uma visa o polí tica voltada ao setor foi amplamente 

incentivada.  Em presença dessa ideologia, todo cidada o que tivesse capacidade para 

contribuir no processo de transmissa o do saber, sentia que a participaça o na luta se 

fazia tambe m dessa forma, alia s, o pro prio PAIGC ja  o tinha plasmado com contributo 

necessa rio. Por isso,  

Nos momentos da luta, um professor que conseguisse fazer uma 
escola ficava muito contente porque a escola era um aspeto da luta. 
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O professor era um combatente como qualquer outro combatente 
das forças armadas. Dantes um professor era avisado que tinha de 
abrir uma escola em More s, no sul do paí s, por exemplo, ou em 
Cachungo, no norte. Ele imediatamente carregava a sua mochila, 
chegava a  regia o, matriculava os alunos e deslocava uma missa o 
para as fronteiras a fim de ir buscar os livros e outros materiais 
escolares. Dessa missa o faziam parte crianças e adultos. Eram 
construí das as escolas em barracas, as carteiras eram de tara ou 
palmeira. Assim ficavam prontas as escolas sem problemas. O 
professor passava a comer juntamente com os combatentes e fazia 
o seu trabalho com toda a dedicaça o” (Pereira, 1977, p. 104-105, 
cit. Ca , 2005). 

 Diante desse discurso situacional do momento histo rico, e  possí vel 

estabelecer duas ana lises possí veis: o espí rito de liberdade por via da luta e o de 

liberdade total que seria alcançada atrave s da instruça o educativa. Esse processo foi 

sistematicamente desenvolvido em constante articulaça o com transmissa o de 

valores da luta, de amor a  pa tria e, sobretudo, de liberdade. 

 Conforme decorre a aça o de luta os alunos aprendiam nas zonas libertadas 

na base de um modelo de educaça o distinto, ou seja, o modelo proposto pelo PAIGC 

que, de facto, permitiu alargamento da rede escolar ale m da capital, embora em 

contextos totalmente distintos. Aprendia-se num modelo de educaça o comunita ria, 

na o havia infraestruturas escolares adequadas, o corpo docente na o tinha tanta 

possibilidade de ultrapassar as vacaturas pedago gicas, visto que, o contexto na o o 

permitia, pore m, ensinava-se o essencial, ensinava-se a liberdade. 

 Deste modo, Mello (2000) ao referenciar os mecanismos para o 

aprimoramento do ato educativo, indica a formaça o docente e a sua pra tica como 

sendo bu ssola do processo educativo, ou verdadeiro alicerce da organizaça o e 

progresso da educaça o.  Algo que na o foi conseguido durante a luta, o processo de 

instruça o na o tinha base na pro pria preparaça o pedago gica aceita vel dos docentes  

 De acordo com Davidson (1975, p. 153- 155) a ideia da educaça o do povo foi 

valorizada, nisso apelava-se, 

eduquemo-nos, eduquemos outras pessoas, eduquemos a 
populaça o em geral, para combater o medo e a ignora ncia, para 
eliminar pouco a pouco a sujeiça o a  natureza e a s forças naturais 
que a nossa economia ainda na o conseguiu controlar. Lute-se sem 
recorrer a  viole ncia inu til, contra todos os aspetos negativos, 
prejudiciais a  humanidade, que ainda impregnam muitas das 
crenças e tradiço es do nosso povo. Convençamos pouco a pouco, 
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muito especialmente os militantes do nosso Partido, de que 
acabaremos por dominar o medo da natureza, e de que o homem e  
o mais forte das forças da natureza. Exija-se dos membros do 
Partido que se dediquem seriamente ao estudo, que se interessem 
pelas coisas e problemas da nossa luta quotidiana[...] Aprendamos 
da vida, aprendamos dos outros, aprendamos dos livros, 
aprendamos da experie ncia dos outros. Nunca paremos de 
aprender” 

 Aprender sempre, permitiu a massa popular que tambe m participou 

massivamente na luta de libertaça o a tomar conscie ncia do fundamento da luta, do 

seu progresso e das expetativas que a liberdade podia ser o caminho ideal para o 

progresso social e econo mico, e com a libertaça o, tambe m os anseios de uma 

educaça o dialo gica conforme pensado por Paulo Freire em dia logo com Ma rio 

Andrade no livro Cartas a  Guine -Bissau (1978). 

  

  1.4- Abandono escolar- análise conceptual 

  

Em termos gerais, os diferentes sistemas educativos estabelecem horizontes 

mí nimos de escolaridade consoante as prioridades polí ticas e sociais, nesta ordem 

de ideia, legitima-se a preocupaça o de cumprimento das metas que sa o vistas como 

compromissos ou mecanismos de equilí brio social. 

 De acordo Benavente et al. (1994), o abandono escolar carece de definiça o 

que esgote a possibilidade de outras tentativas de reflexa o, quer isto dizer que, um 

conceito universal na o e  conhecido. Abandono ou desiste ncia, significa que o aluno 

na o completou o perí odo exigido, independentemente das situaço es que possam 

estar por detra s. 

 Ora, tomar conhecimento em caso de desiste ncia, que se pode constatar 

durante o perí odo escolar ou abandono no fim do ano, vai permitir melhor 

compreensa o dos motivos e da conjuntura, entretanto, isso na o altera 

fundamentalmente a esse ncia do abandono e nem subtrai a preocupaça o sobre o 

feno meno no a mago da instituiça o escolar, visto que, toda a saí da prematura do 

sistema constitui inquietaça o. 

 Nesse sentido,  
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o abandono escolar constitui uma situaça o extrema de 
desigualdade entre os que vivem curtos percursos escolares, 
fracassam e abandonam e os que obte m sucessos certificados e 
vivem longos percursos acade micos, com as respetivas 
conseque ncias pessoais e sociais do saber e dos tí tulos. (Benavente 
et al., 1994) 

 As ideias demonstradas acima, realçam que e  importante compreender que 

o abandono escolar na o e  gratuito, em muitos casos, o feno meno repousa em 

situaço es de desigualdades sociais, alia s, esta e  uma das bases em que o feno meno 

se assenta e ganha mais dimensa o. 

 Se ha , de facto, alguns que esta o na escola no perí odo obrigato rio e outros na o 

esta o, percebe-se que uma parte da sociedade esta  aque m das metas sociais, ou 

enta o, que essa e  uma das metas educativas globais, a igualdade de acesso educativo.  

 Segundo Justino (2010), o abandono escolar tem a ver com o corte da 

freque ncia do processo escolar por muito tempo e que essa ause ncia seja sustentada 

por afastamento irreversí vel. E  percetí vel quando o ensino obrigato rio na o e  

concluí do desobedecendo os princí pios afirmados pelas orientaço es legais. O 

abandono escolar e  a u ltima etapa dos/as alunos/as que se tornaram 

progressivamente desinteressados da escola. 

  Dessa forma, percebe-se que e  por essa raza o que muitos autores deram 

diferentes contribuiço es sobre o feno meno, no sentido de alargar o a mbito da sua 

compreensa o. Apesar de diferentes entendimentos sobre o abandono escolar, uma 

ana lise cautelosa da  possibilidade de concluir que existe um ponto consensual que 

permite entender o mencionado feno meno como saí da prematura da escola. 

 O afastamento que legitima o fim da assiduidade no espaço escolar, pode ser 

antecedido de situaço es econo micas, culturais, pessoais, familiares, sociais e 

polí ticas.    
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1.5 Causas do Abandono Escolar Precoce  

  

Em diferentes pontos de vista, as causas de abandono escolar sa o visivelmente 

diferentes e esta diferença e  fundamentalmente sustentada pelas diferenças 

geogra ficas, culturais, polí ticas, econo micas e sociais. Os fatores anteriores podem 

ser associados a outro que e  ta o presente no contexto educativo guineense, trata-se 

da pro pria famí lia.  

 A reflexa o sobre a educaça o guineense e  genuinamente imprescindí vel, o 

sistema educativo enfrenta grandes desafios, desde falta de polí ticas educativas 

adequadas para o seu avanço ate  ao abandono escolar. Percebe-se que o colapso do 

Estado da Guine -Bissau esta  ligado a s fragilidades do setor de ensino, uma vez que 

na o consegue transmitir valores que possam contribuir na afirmaça o de uma naça o 

onde impere a paz e o desenvolvimento sustenta vel.  

 Alia s, a pro pria constituiça o da Repu blica da Guine -Bissau em seu artigo 49º 

estabelece que “todos os cidada os te m o dever e o direito a  educaça o”, no entanto, a 

realidade e  de que ha  um elevado nu mero de crianças fora do sistema escolar 

regular, o direito a  educaça o entra em causa e e  o pro prio Estado quem na o garante 

o funcionamento da escola em benefí cio de todos. 

 Por meio dos estudos de Melo (2008), sobre os diagno sticos das causas desse 

abandono, como apresentam-se os motivos mais apontados pelos alunos para na o 

continuarem a estudar: vontade pro pria, estar cansado de estudar, querer ser 

independente, dificuldade de ingressar no ensino superior e dificuldades 

financeiras. Isto levou-o a concluir que o abandono escolar se deve ao pouco 

interesse pelos estudos, as causas de natureza econo mica e de acesso ao pro prio 

ensino. 

 De acordo com (Cana rio, 2001), a famí lia e  um dos agentes de socializaça o 

mais importantes. O ambiente familiar assim como os estilos educativos parentais 

sa o fatores determinantes da socializaça o da criança ou jovem. Estes estilos 

educativos parentais esta o fortemente relacionados com o comportamento, 

desempenho escolar e a integraça o social dos seus filhos.  
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 No entanto, para Costa (1998), a escola acaba por ampliar as diferenças 

familiares, sendo certo que os alunos oriundos de famí lias muito vulnera veis se 

tornam cada vez mais vulnera veis a  medida que a sua permane ncia na escola se 

prolonga sem sucesso.  

 E  sobre estes alunos que mais facilmente recaem os ro tulos e as expetativas 

negativas, e  sobre eles que se exerce maior vigila ncia e isto leva-os a sentirem-se 

excluí dos, perseguidos, ví timas de injustiça e de incompreensa o. 

 Para Rumberger (1995 e 2008), abandonar a escola sustenta-se por dois 

fatores indispensa veis: o fator individual que tem como elemento principal o pro prio 

aluno e as situaço es vigentes e outro componente que e  o institucional, voltado para 

a famí lia, escola e comunidade, ou seja, o meio social envolvente.  

  A famí lia guineense geralmente e  composta por va rios membros, algo que 

torna o desafio da subsiste ncia mais rigoroso, ou seja, viver exige trabalho de todos. 

Neste a mbito, as crianças sa o sistematicamente envolvidas no processo de 

manutença o da economia familiar e no reforço da pro pria perceça o social de que a 

criança tem de aprender a trabalhar para no futuro saber viver. 

 Pore m, essa forma de trabalho que a criança precisa aprender na o obedece 

os direitos que sa o consagrados na  Convença o sobre os Direitos da Criança (CDC). 

Naturalmente, isso faz com que os desafios sejam mais robustos no que tem a ver 

com a luta contra as causas do abandono escolar.  

 Dos va rios fatores mencionados que causam o abandono escolar, obviamente 

com diferentes condicionantes, no entanto, Arau jo (2020, p.9) realça que, 

na Guine -Bissau, este flagelo e  motivado por va rios motivos: baixo 
ní vel de escolaridade dos pais, fatores culturais (excisa o e 
circuncisa o), gravidez e casamento precoce, distanciamento da 
escola, baixo rendimento econo mico dos pais, um grande nu mero 
de pessoas no agregado familiar, disparidade de faixa eta ria dentro 
da sala de aula, recolha de castanha de caju  (fruto considerado 
como ouro da Guine -Bissau), tendo em conta o seu valor no 
mercado internacional etc... 

 Abandonar a escola no contexto guineense na o distancia da pro pria forma 

como a vida e  percebida, uma sociedade com diversidade cultural, faz com que o 

estudo do abandono escolar seja mais exigente, visto que, as causas variam 
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conforme as localidades e cada situaça o geogra fica tem no a mago uma ou mais 

representaço es culturais. 

 Vale reforçar que o fator econo mico e  pensado essencialmente como fator 

determinante nos u ltimos anos, sobretudo, depois da valorizaça o da castanha de 

caju , produto que mais pesa na balança de exportaça o da Guine -Bissau e que, 

significa grande fonte de receita para as famí lias. 

 Nesta ordem de ideia, manter as crianças na escola torna mais difí cil, 

mormente, na ause ncia de polí ticas que permitam a  comunidade educativa tomar 

noça o das vantagens da permane ncia dos seus educandos no espaço escolar. 

 A falta de apoio surge como elemento importante nesta mate ria, as crianças 

provenientes de meios desfavorecidos sa o as que enfrentam maiores desafios. 

Segundo Knesting e Waldron (2006), receber pouco apoio escolar em contexto 

familiar, oriundas de meios sociais, econo micos e dos meios que do ponto de vista 

cultural sa o mais exigentes, sa o constantemente descritos por crianças em risco e 

com fortes probabilidades de abandonar o processo educativo em detrimento de 

outras exige ncias impostas pela realidade social vigente.  

 Na o se limitando apenas no contexto de abandono voltado para as crianças 

de classes desfavorecidas, no entanto, ve -se o abandono escolar por parte dos alunos 

das classes sociais elevadas, algo que permite ampliar o a mbito da discussa o para a 

pro pria realidade escolar. 

 Segundo Dourado (2005) a situaça o de abandono escolar, articula-se com as 

pro prias condiço es da populaça o, ou seja, uma sociedade fortemente marcada por 

desigualdades sociais, recrudescem os indicadores de precariedade da vida social 

cimentada pela falta de polí ticas pu blicas capazes de diminuir as desigualdades, 

favorecer a inclusa o, e propiciar uma gesta o qualificada da educaça o ba sica. 

 Segundo (Capucha et al., 2009, p. 38) quanto mais seletivamente atuar a 

escola, mais tendera o os alunos de menores recursos, sobretudo culturais, a 

abandona -la precocemente.  Numa ana lise menos distante, Leite & Pacheco (2008) 

afirmaram que e  evidente que a instituiça o escolar conta com diversidade cada vez 

mais acentuada, pessoas de distintas origens culturais, sociais e econo micas 

partilham o ambiente escolar.  
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 Esta heterogeneidade e  um benefí cio para construça o de uma sociedade mais 

justa e equilibrada, ao mesmo tempo, e  um desafio para a instituiça o escolar 

enquanto um todo, visto que, tem de mediar todas as sensibilidades e utilizar os 

recursos que dispo e para sustentar o seu progresso.  

 As medidas de compensaça o explicitadas pelas teorias de “handicap 

sociocultural2” fundamentalmente marcham para homogeneizaça o entendendo que 

a diversidade e  difí cil. Enquanto as “teorias da reproduça o” compreendem num tom 

crí tico que a instituiça o escolar e  reprodutora das desigualdades sociais.  

 De facto, a promoça o de relaço es sociais que permitam diminuir o abandono 

escolar faz-se tambe m com polí ticas de igualdade e equidade. Estes mecanismos 

permitem reforçar as bases sociais e da o maior campo de aça o para o combate do 

feno meno. 

 Desvincular da escola na ana lise de Arroyo (1993) sustenta-se pelas 

diferenças entre as classes e, neste espectro, os indiví duos da classe social 

desfavorecida te m maiores probabilidades de abandonar a escola. As escolas onde a 

maior parte dos alunos e  oriunda das famí lias menos abastadas verifica-se uma 

maior taxa de abandono escolar. Na Guine -Bissau, as possibilidades financeiras 

determinam o sucesso, permane ncia ou abandono dos educandos.   

E  essa escola das classes trabalhadoras que vem fracassando em 
todo lugar. Na o sa o as diferenças de clima ou de regia o que marcam 
as grandes diferenças entre escola possí vel ou impossí vel, mas as 
diferenças de classe. As polí ticas oficiais tentam ocultar esse cara ter 
de classe no fracasso escolar, apresentando os problemas e as 
soluço es com polí ticas regionais e locais (Arroyo, 1993, p. 21) 

 A partir deste ponto de vista, ficou patente que a situaça o do abandono que, 

em certa medida, e  antecedida pelo fracasso e tem muito a ver com a posiça o social 

das famí lias, as mais desfavorecidas contam com mais dificuldades em manter os 

educandos no processo educativo, por um lado. 

 

2  Esta teoria deixa de culpar apenas os filhos para culpar tambe m os pais que, na o tendo meios para 
lhes assegurar condiço es favora veis a uma educaça o adequada, os colocam numa situaça o de 
desigualdade perante os colegas de um meio social mais favorecido (Silva, 2004, p. 23). 
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 Por outro lado, percebe-se que as polí ticas de combate ao feno meno, 

dificilmente demonstram que este flagelo que conturba o funcionamento do sistema 

educativo, neste caso guineense, o abandono relaciona-se com as profundas 

desigualdades sociais entre os agregados familiares com conseque ncias diretas no 

processo de ensino e aprendizagem das crianças. 

 Ora, sabe-se que quando as crianças na o permanecem na escola, as 

conseque ncias    sa o imprevisí veis, sobretudo para sociedades que ainda procuram 

caminhos para o progresso social e econo mico, como e  o caso da Guine -Bissau. 

Preparar pessoas desde tenra idade e , de facto, o caminho possí vel para seguir os 

desafios de transformaça o social em todas as dimenso es. 

 

 1.6-Consequências do Abandono Escolar  

 O abandono escolar representa um perigo para a sociedade, este perigo pode 

ser constatado pelo seu inverso que e  a permane ncia dos alunos na escola. Este 

u ltimo permite formar pessoas capazes de assumir posiço es afinadas ante quaisquer 

situaço es sociais. Criam-se condiço es para o desenvolvimento sustenta vel, uma vez 

que se conta com os recursos humanos capazes de agir em diferentes planos. 

 No entanto, quando as pessoas abandonam a escola, acentua o ní vel de 

problemas sociais e as soluço es para os mesmos se distanciam.   

 De acordo com Carneiro (1997) o feno meno do abandono escolar precoce e  

indicado como um problema muito se rio e portador de grande preocupaça o com 

grandes conseque ncias negativas, tanto para o indiví duo que na o se encontra no 

processo de ensino e aprendizagem, como para a sociedade em geral, 

consequentemente os resultados desta negatividade acaba por afetar a sociedade no 

seu todo, sobretudo no plano socioecono mico.  

 Na mesma linha de pensamento, Benavente (1994, p .30) sustenta que “as 

elevadas taxas de abandono prejudicam a produtividade da naça o e representam um 

tra gico desperdí cio de vidas jovens”. 

 Naturalmente, o abandono escolar que assola as escolas guineenses tem 

contribuí do para o fracasso do paí s. Compreende-se que o desenvolvimento da 
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sociedade depende muito do seu capital humano, ou seja, o ní vel de preparaça o dos 

indiví duos que contribuem no plano econo mico e social.  

 O feno meno do abandono escolar precoce e  visto atualmente como um 

problema se rio e preocupante pela sua dimensa o e repercusso es negativas tanto 

para o pro prio indiví duo, como para a sociedade refletindo-se no desenvolvimento 

socioecono mico do paí s. 

 Uma parte considera vel de autores que se dedicam ao estudo do abandono 

escolar, encontram grandes consensos sobre as causas do abandono escolar no 

futuro. Insistem que essas conseque ncias podem ser para o indiví duo, que por na o 

ter se beneficiado do processo acade mico, vive sobre grandes limites. 

 E, de facto, isso pode levar a ter grandes dificuldades na inserça o no mercado 

laboral e consequentemente empregos de ma  remuneraça o, baixas expetativas, 

maior risco de vulnerabilidade, e profundas desigualdades sociais. (Rumberger, 

2001). 

  Com isso, ve -se que uma sociedade que conta com elevadas taxas de 

abandono escolar enfrenta desafios enormes. A partir desta perceça o, Benavente 

(2021, p. 45) descreve as seguintes conseque ncias:  

✓ O abandono escolar tem um grande impacto no capital humano, pois afeta 

negativamente os processos sociais, econo micos e polí ticos em termos de 

projeça o do desenvolvimento do paí s; 

✓  Eles geram altos custos sociais e privados porque resultam recrutamento de 

uma força de trabalho menos qualificadas;  

✓  Tambe m e  caro para o Estado, pois e  obrigado a executar e financiar 

programas sociais;  

✓  Aqueles fora do sistema educacional fazem parte de grupos de 

desempregados e socialmente excluí dos. Ale m disso, essas pessoas podem 

fazer parte de grupos criminosos e violentos;  

✓ Aumento das desigualdades sociais, que geram a falta de integridade entre 

os indiví duos;  

✓ Deficie ncias econo micas, sociais e humanas que alimentam a situaça o com 

as desigualdades sociais e a precariedade de empregos; 
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✓ Baixa produtividade e baixa conectividade que va o se refletir no 

desenvolvimento pessoal, social e do paí s;  

✓ A falta de educaça o impede que homens e mulheres saiam da pobreza 

porque eles na o te m capacidade mental ou fí sica para aspirar a um emprego 

esta vel e bem remunerado;  

✓  Diminuiça o dos desenvolvimentos das economias;  

✓  Rotura na construça o e desenvolvimento do ní vel emocional, imprescindí vel 

a construça o das aprendizagens e consequentemente dos saberes e ní vel de 

autoestima e de autoconfiança demasiado baixos e praticamente 

irrecupera veis. 

 A sociedade guineense nos dias de hoje sofre fortemente as conseque ncias do 

abandono escolar, visto que, a realidade social vigente esta  fundamentalmente 

caraterizada pelos problemas colocados e debatidos ate  o momento neste texto.  

Nesta ordem de ideia, Benavente (2021) insiste que os prejuí zos que uma naça o 

enfrenta sa o enormes quando a taxa de abandono escolar continua esta vel.  

 

 1.7- Dificuldades de aprendizagem relacionadas ao abandono 

escolar 

 As ana lises iniciais sobre as dificuldades no processo de ensino e 

aprendizagem, foram conhecidas e discutidas com mais intensidade nos anos 60 do 

se culo passado. Ve -se que esta preocupaça o se tornou evidente no livro de educaça o 

excecional de Samuel Kirk e James Gallagher.  

 Estes autores defendem que o conceito de dificuldade de aprendizagem 

combinado ao ro tulo que inclui um grupo heteroge neo de crianças que na o se 

encaixam muito bem nas categorias tradicionais de crianças excecionais (Kirk & 

Gallagher, 2002, p. 364). 

 Em seguida, depois de outros estudos, os conhecimentos sobre o tema 

alargaram-se e permitem compreender que na o se pode limitar todos os 

constrangimentos de aprendizagem aos distu rbios. 

A partir dessa ana lise, os autores afirmam que, 
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Uma dificuldade de aprendizagem refere-se a um retardamento, 
transtorno, ou desenvolvimento lento em um ou mais processos da 
fala, linguagem, leitura, escrita, aritme tica, ou outras a reas 
escolares, resultantes de um handicap causado por uma possí vel 
disfunça o cerebral e/ou alteraça o emocional ou condutual. Na o e  o 
resultado de retardamento mental, de privaça o sensorial ou fatores 
culturais e instrucionais (Kirk apud Garcí a, 1962. p.263) 

 Em uma posiça o pro xima dos autores acima, Luí s de Miranda Correia e Ana 

Paula Martins, defenderam que: 

Dificuldades de aprendizagem e  um termo gene rico que diz 
respeito a um grupo heteroge neo de desordens manifestadas por 
problemas significativos na aquisiça o e uso das capacidades de 
escuta, fala, leitura, escrita, raciocí nio ou matema ticas. Estas 
desordens, presumivelmente devidas a uma disfunça o do sistema 
nervoso central, sa o intrí nsecas ao indiví duo e podem ocorrer 
durante toda a sua vida. Problemas nos comportamentos 
autorreguladores, na perceça o social e nas interaço es sociais 
podem coexistir com as dificuldades de aprendizagem, mas na o 
constituem por si so  uma dificuldade de aprendizagem. Embora as 
dificuldades de aprendizagem possam ocorrer concomitantemente 
com outras condiço es de incapacidade (por exemplo, privaça o 
sensorial, deficie ncia mental, perturbaça o emocional grave) ou com 
influe ncias extrí nsecas (tal como diferenças culturais, ensino 
inadequado ou insuficiente), elas na o sa o devidas a tais condiço es 
ou influe ncias (Correia e Martins, 1999.  p.8) 

 Na mesma linha de pensamento, Fermino Fernandes Sisto (2001) 

compreendeu que a dificuldade de aprendizagem abrange um nu mero diversificado 

de transtornos, que podem ser percebidos por meio de limitaço es a leitura, escrita, 

soletraça o, ca lculo no conjunto das crianças que na o sa o fundamentalmente 

descritas com dificuldades visuais, auditivas, motoras ou inconvenie ncias culturais. 

 Pore m, na ana lise de Julie Dockrell e John Mcshane, (2000) se estabelecem 

diferentes particularidades sobre a dificuldade de aprendizagem, justificando que,  

muitas crianças apresentam dificuldades de aprendizagem. A 
dificuldades pode ser especí fica, como ocorre quando a criança 
apresenta dificuldades na leitura, ou pode ser geral, quando, por 
exemplo, ela apresenta um aprendizado mais lento que o normal 
em uma se rie de tarefas. (Dockrell & Mcshane, 2000, p.11 e 12) 

 Perceber estas dificuldades no a mbito das distinço es sugeridas pelos autores 

mencionados e , de facto, um indicador importante para a permane ncia dos alunos 
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no espaço escolar. Nos dias de hoje, sa o muitos fatores que concorrem para que o 

abandono escolar ganhe mais impacto e dificulte o funcionamento da escola. 

 Ale m da questa o biolo gica e outros fatores citados pelos autores, entra em 

destaque a pro pria aça o do docente em primeiro lugar e a comunidade educativa em 

geral. O diagno stico pedago gico do problema, pode permitir o emprego correto do 

me todo pedago gico que permita ao aluno reduzir ou ultrapassar as dificuldades.  

 Naturalmente, as pedagogias diferenciadas sa o convocadas frequentemente 

como sendo o caminho para uma possí vel resoluça o, no entanto, torna-se necessa rio 

o desenvolvimento de ideias que permitem esclarecer que as dificuldades de 

aprendizagem na o se resumem aos alunos, elas te m causas variadas e afetam a 

pro pria instituiça o escolar enquanto organizaça o portadora de distintas 

individualidades. 

 No caso particular da Guine -Bissau, as dificuldades de aprendizagem na o 

atravessam o entendimento da tradicionalidade da educaça o, ou seja, a maior parte 

da comunidade educativa entende ainda que o problema esta  centrado nos alunos, 

dificilmente a escola tem quota de responsabilidade nesta mate ria. 

 Logicamente, quando e  assim, percebe-se que o abandono tem expressa o por 

meio de discursos negacionistas da realidade do sistema educativo que ainda tem 

longo caminho a percorrer.  

 Em presença disso, Larissa Batista Carvalho Santos e Mo nica Pereira Reis 

Amarante Do ria defendem, 

A necessidade de ter, claramente, a concepça o de dificuldade de 
aprendizagem na pra tica pedago gica indica que o fracasso escolar 
na o esta  ligado diretamente com o fracasso do aluno. Por muito 
tempo o discurso do fracasso escolar remetia-se aos baixos 
rendimentos dos alunos na execuça o das atividades planejadas 
pelos professores, isso caracterizava a escola como inocente de 
pra ticas desgastadas e desmotivadoras. (Santos & Do ria, 2012, p.6) 

 Quando a escola na o reconhece o seu fracasso no que tem a ver com as 

dificuldades de aprendizagem, logicamente legitima o abandono escolar.  Muitos 

alunos abandonam a escola por na o serem objetivamente aceites como membros da 

comunidade educativa, portadoras de potencialidades e dificuldades que, 
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trabalhadas para os fins que a sociedade requer, podera o ultrapassar as mesmas e 

contribuir no/para o processo de construça o social almejado.  

 Conforme demonstra Nadia Aparecida Bossa, 

E  preciso identificar as causas que esta o atrapalhando a criança na 
escola: Problemas no relacionamento professor-aluno; problemas 
familiares; problemas com o conteu do escolar por; e muitos outros 
que acabam tornar a escola um lugar aversivo. (Bossa, 2000, p.98-
104)  

 Na ana lise de Alexandra Amadio Belli (2008) se enaltece o papel do educador, 

assegurando que o espí rito de doaça o e  caracterí stico da pra tica docente. O ato de 

ensinar e , antes de mais nada, um ato de entrega, empatia e generosidade. 

 A profissa o “educador” e , antes de tudo, uma missa o, uma doaça o... 
Precisamos praticar o olhar e o escutar... A reconhecer no outro o 
ser pensante que e . A dar atença o ao outro, afinal atença o vem do 
verbo atender que significa cuidar. (Belli, 2008, p.49) 

 Pois bem, numa sociedade, com professores que atravessam grandes 

dificuldades, sem formaça o contí nua, falta de incentivo remunerato rio e 

reconhecimento da carreira do professor, o ato educativo perde qualquer tipo de 

reflexa o, ou seja, se ensina aos que percebem ra pido, ou seja, os que possuem 

linguagem familiar menos distante da que se usa na escola. 

 No entanto, a outra parte ve  a sua caminhada escolar caraterizada por 

responsabilidades pessoais, nisso, abandonar a escola surge como alternativa, pois, 

noutro campo a possibilidade de ser algue m na vida e  vista, ja  que o contexto escolar 

se torna hostil aos que mais precisam dele.   

 Para Santos & Pereira (2012) citados anteriormente, por na o satisfazer esse 

discurso, o processo de ensino e aprendizagem começa a ser questionado o que 

provoca a busca de respostas para o fracasso do aluno e da escola. 

 Segundo Corine Smith (2001) os questionamentos nos devem levar a 

procurar entender que as crianças na o abandonam a escola por acaso. Na verdade, 

sa o va rios os fatores que motivam os alunos a abandonar a escola, em que a pro pria 

famí lia e  contemplada, isso acontece necessariamente quando a famí lia na o confia 

mais no processo de aprendizagem do discente. 

E  preciso muita coragem para que essas crianças enfrentem todos 
os problemas que te m na escola. As crianças cujos pais entendem e 
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acreditam nelas sa o aquelas que te m sucesso. Mesmo quando tudo 
da  errado, elas continuam estabelecendo objetivos e encontrando 
maneiras de chegar aonde querem ir. (Smith, 2001 p.38) 

 Obviamente, ter pais que acreditam nos filhos, na o e  sorte que todas as 

crianças te m, esta atitude depende muito do ní vel cultural dos pais.  

 De acordo com Bossa (2000) para viver nos tempos modernos necessitamos 

de muitos conhecimentos. No entanto, na realidade social em que muitos pais na o se 

beneficiaram do processo escolar que os permita saber que as dificuldades de 

aprendizagem sa o ultrapassa veis, terminam reforçando a decisa o do aluno de 

abandonar a escola, pois, a ause ncia do incentivo dos pais e de toda a famí lia tem 

grande impacto na decisa o de na o mais acreditar no processo escolar. 

 

 1.8- As desigualdades sociais e o aumento do abandono escolar na 

Guiné-Bissau  
  

A necessidade de compreender de forma ampliada as relaço es entre o processo 

escolar dos alunos e o conjunto das realidades sociais, começou a ser objeto de 

preocupaça o, visto que, torna-se cada vez mais necessa rio averiguar o princí pio de 

igualdade de oportunidades. 

 Naturalmente, esta caminhada começou com a implementaça o da “escola 

u nica” que começou a ser ensaiada nos anos 50 do se culo XX conforme demonstra 

Teresa Seabra (2009).  

 As desigualdades sociais sa o um dos importantes incentivadores do 

abandono escolar. No contexto guineense, ser membro de famí lia considerada pobre 

e  um forte indicador para na o contar com a possibilidade de ter o ciclo escolar 

necessa rio para participar do processo de construça o social almejado. 

 As diferenças de trajeto rias escolares na o se distanciam das pro prias 

caraterí sticas das famí lias, ou seja, independentemente da situaça o familiar, ha  

ainda, o contexto cultural, geogra fico e fisiolo gico. 

 De acordo com a autora acima citada, 
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As diferenças sociais que se te m revelado associadas a  
desigualdade de trajeto rias escolares sa o as condiço es sociais dos 
progenitores do aluno, a origem e tnico-nacional do pro prio e/ou 
dos seus ascendentes, o territo rio de reside ncia (rural, urbano, 
centro da cidade, subu rbios) e, mais recentemente, a condiça o de 
ge nero. (Seabra, 2009. p. 81) 

 Famí lias consideradas pobres, encontram obsta culos estruturais para 

mandar os filhos para escola.  Na Guine -Bissau, na o se conta com escolas em todas 

as localidades, ou seja, a rede escolar na o atinge parte considera vel do territo rio 

nacional. Isso demonstra que as desigualdades sa o estruturais. Pode-se afirmar que 

a escola na o facilita as possibilidades aos estudantes oriundos de meios sociais 

menos favorecidos. 

 Nas palavras de Pierre Bourdieu e  Jean-Claude Passeron (2018), a esse ncia 

do que se discute na escola, na o e  distante da realidade que se vive no seio da famí lia 

de classe social alta, ou seja, as crianças provenientes destes meios te m maior 

probabilidade de obter sucessos na trajeto ria escolar, visto que, os códigos que sa o 

usados no meio escolar se assemelham aos que sa o usados no contexto familiar. 

Ora, a cultura da elite e  ta o pro xima da cultura da escola que a 
criança origina ria de um meio pequeno-burgue s (e a fortiori 
campone s ou opera rio) so  pode adquirir laboriosamente o que e  
dado ao filho da classe culta, o estilo, o gosto, o espí rito, enfim, esses 
saberes e esse saber-viver que sa o naturais a uma classe, porque 
sa o a cultura dessa classe. (Bordieu & Passeron, 2018, p. 41-42) 

 De acordo com François Dubet (2004), o contexto social do aluno se reflete 

no seu processo de aprendizagem, de facto, tudo que se vive no meio social e  

transportado para quaisquer contextos sociais. Ja  nas investigaço es de Marie Duru-

Bellat (2005, p. 23), concluiu-se que as desigualdades sociais decorrem 

especificamente do acesso a contextos escolares de qualidade desigual.  

 Percebe-se ainda que na obra de Pierre Bourdieu e Patrick Champagne 

(2015) os autores introduzem a ideia de “excluí dos do interior” para designar alunos 

que esta o na escola em contexto de democratizaça o aparente. Estes alunos 

frequentemente terminam sendo, 

Obrigados pelas sanço es negativas da escola a renunciar a s 
aspiraço es escolares e sociais que a pro pria escola lhes havia 
inspirado, e, em suma, forçados a diminuir suas pretenso es, levam 
adiante, sem convicça o, uma escolaridade que sabem na o ter futuro 
(Bourdieu & Champagne, 2015, p. 251) 
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  A escola continua a ser um espaço de grandes confrontos culturais, diversos 

modos de vida se estabelecem em cruzamentos importantes, por vezes, menos 

favora veis aos mais desfavorecidos.   

 De acordo com Bernard Lahire (1997, p. 29) os pais “sacrificam” a vida pelos 

filhos para que cheguem aonde gostariam de ter chegado ou para que saiam da 

condiça o sociofamiliar em que vivem. 

 Os pais que o autor se refere percebem que a escola e  um indicador 

importante para o sucesso dos filhos, contudo na o conseguem sozinhos permitir que 

os desejos se traduzam na realidade, visto que, a formaça o dos discentes depende 

tambe m da aça o de outros agentes educativos. Ainda destaca o autor que o 

“sacrifí cio” que os pais assumem acaba por ultrapassar em grande medida o 

investimento pedago gico. 

 Em presença desta situaça o em que a escola na o consegue ter relaço es e 

ambiço es ide nticas com as da famí lia, o ato educativo que tem reflexo no aluno, de 

facto, traduz-se num problema que se vive nos meios sociais desfavorecidos. 

 E  naturalmente um dos problemas que o sistema educativo guineense 

enfrenta. O capital pedago gico dos professores na o coaduna com os anseios dos pais 

que da o tudo que possuem para ter filhos preparados e capazes de os amparar na 

fase avançada da vida.  Conforme Bernard Lahire demonstra, 

O investimento pedago gico pode tomar formas mais ou menos 
rigorosas e sistema ticas, mas pode, sobretudo, operar-se segundo 
modalidades mais ou menos adequadas, para atingir o objetivo 
visado. (Lahire, 1997, p. 29). 

 No entanto, constata-se que pais que na o possuem muita preparaça o social, 

na o conseguem acompanhar a trajeto ria dos educandos, a falta de conhecimento 

sobre o sistema de ensino pode levar a na o se interessar tanto do processo de ensino 

dos educandos, enquanto os pais que tem capital cultural mais elevado, percebem 

os co digos da instituiça o escolar e conseguem com maior probabilidade manter os 

filhos na escola e atrave s dos conhecimentos que possuem.  

 Dessa forma, conforme demonstrado por François Dubet ja  citado neste 

trabalho, conhecendo relativamente bem o sistema escolar, seus co digos e suas 
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regras implí citas, os pais guiam seus filhos de maneira mais ou menos eficaz (Dubet, 

2008, p. 30) 

 Essa ana lise corrobora com a posiça o apontada por Bourdieu e Passeron 

(2018) de que se trata de “racismo de classe”. A classe dominante, ve  a componente 

meritocra tica como o caminho para estabilizaça o social, pore m, e  

fundamentalmente esse o mecanismo para afirmar os seus privile gios no espaço 

escolar. 

 E quando se perde em vista outro a ngulo que e  composto por alunos vindos 

de meios sociais desfavorecidos (aqueles que possuem modos de vida muitos 

diferentes dos ditames da escola), de facto, legitimam-se as desigualdades no 

processo de ensino e aprendizagem. Bourdieu e Passeron (2018, p. 106) nesse 

sentido deixam claro que as classes populares assumem o essencialismo da classe 

alta e vivem sua desvantagem como um destino pessoal. 

 Na Guine -Bissau, esta dura realidade e  vivida, e o abandono escolar na o 

conhece polí ticas claras de combate. As crianças desfavorecidas, abandonam escola 

em conluio com a famí lia que, por sinal, e  tida como responsa vel pela garantia da 

educaça o formal aos filhos.  

 Com isso,  a pro pria entidade responsa vel pela provisa o da educaça o 

cumprindo o que esta  estabelecido na carta magna do Estado guineense 

fundamentalmente no seu artigo 49º estabiliza a sua posiça o em responsabilizar os 

progenitores por na o mandarem os filhos para escola, apesar da ause ncia de 

polí ticas voltadas para atender as necessidades de socialização secundária que a 

escola deve favorecer obedecendo os crite rios de igualdade e equidade, por forma  a 

permitir a permane ncia dos alunos na escola. 

 Nesse a mbito, a deficita ria rede escolar que, independentemente de ser 

questiona vel, na o conhece uma polí tica de mudança no curto espaço de tempo. Fala-

se, neste particular, da polí tica desenhada para o efeito.   

 Exceto a capital, onde as escolas sa o abundantes apesar das tambe m severas 

desigualdades estruturais, no interior do paí s, as escolas na o sa o capazes de atender 

as demandas dos alunos, ou seja, sa o poucas, contudo, a responsabilidade de 

participar no processo de ensino e aprendizagem e  outorgada a  famí lia, nu cleo de 
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suporte das crianças. Em seguida, recai sobre os pro prios alunos, estes u ltimos, sa o 

vistos como principais decisores dos seus futuros.  

 Neste caso, a perceça o social e  que a criança so  consegue alcançar o “sucesso” 

se for capaz de assumir todos os sacrifí cios. Claramente que, esta forma de entender 

as coisas, relega a responsabilidade do Estado para u ltima escala. 

 As crianças sa o confrontadas com desafios cotidianos incompatí veis com as 

suas capacidades fisiolo gicas e psicolo gicas. Andar quilo metros para chegar a  escola, 

e  a realidade de muitas crianças guineenses, o desgaste fí sico e  expressamente real.  

 A mobilidade preca ria que ha  em todo o paí s na o permite que outras formas 

de deslocaça o fossem experimentadas, a falta de infraestruturas associadas a  

indefiniça o de polí ticas voltadas para a minimizaça o dos problemas que os alunos 

enfrentam, alargam os problemas do sistema no que toca centralmente com 

abandono escolar. 

 Um dos socio logos que mais se dedicou ao estudo de sucesso escolar dos 

alunos proveniente dos meios sociais desfavorecidos e  Bernard Lahire ja  citado 

anteriormente.  

 Segundo os aportes teo ricos de Lahire (1997) percebe-se que muitos alunos 

permanecem na escola e conseguem terminar o ciclo escolar com sucesso, de facto, 

isso alarga o a mbito da discussa o e permite compreender que ser proveniente dos 

meios sociais desfavorecidos, na o e  uma sentença ao fracasso, visto que, estudantes 

vindos desses meios, tambe m conseguem adaptar a realidade escolar e realizam 

sucessos assinala veis. 

 Contudo, o autor na o refuta a ideia de que os alunos provenientes dos meios 

sociais com capital cultural distante do que a escola tem, sejam, de facto, os que mais 

engrossam a fileira de insucesso e consequente abandono escolar. 

 Embora seja um nu mero menos expressivo, entretanto, a existe ncia desse 

nu mero e  um elemento de ana lise sociolo gica que na perspetiva de Pierre Bourdieu 

(1998) ficou evidente que  

O sucesso excecional de alguns indiví duos que escapam ao destino 
coletivo da  uma apare ncia de legitimidade a  seleça o escolar, e da  
cre dito ao mito de escola libertadora junto a queles pro prios 
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indiví duos que ela eliminou, fazendo crer que o sucesso e  uma 
simples questa o de trabalho e de dons" (Bourdieu, 1998, p. 59) 

 No contexto guineense, ter sucesso na escola, sobretudo nas zonas habitadas 

por famí lias desfavorecidas e  vista como um privile gio, ou seja, aqueles alunos que 

registam sucessos no percurso escolar permitem a sociedade legitimar a crença em 

dom e trabalho para conseguir alcançar o sucesso na escola. 

 De facto, nem todos podem estar no mesmo patamar em termos de sucesso 

escolar, e isso vinca a ideia de que as particularidades individuais, sociais e culturais 

fazem parte do quotidiano dos indiví duos. 

 Contudo, deixam ser manipulados pela crença em alguns casos (torna 

invisí vel o papel de reproduça o de desigualdades3) e reduz-se a urgente necessidade 

de criaça o de polí ticas educativas eficazes para permitir que os alunos possam ter 

sucessos e doravante contribuir no processo de transformaça o social almejado. 

E  prova vel por um efeito de ine rcia cultural que continuemos 
tomando o sistema escolar como um fator de mobilidade social, 
segundo a ideologia da “escola libertadora”, quando, ao contra rio, 
tudo tende a mostrar que ela e  um dos fatores mais eficazes de 
conservaça o social, pois fornece a apare ncia de legitimidade as 
desigualdades sociais e sanciona a herança cultural e o dom social 
tratado como dom natural. (Bourdieu, 1998, p.41) 

 Ou seja, a escola continua a ser um lugar de exclusa o social, visto que, na o 

toma em conta a cultura do aluno, impo e aos estudantes os padro es desconhecidos 

e atrave s deles pratica a sua missa o selecionadora por meio de me todos de ensino 

que tambe m na o reconhecem as particularidades dos alunos que se esta o 

produzindo, por conseguinte, desigualdades sociais que sa o suportadas pela 

instituiça o que e  creditada para ser a edificadora das mudanças individuais e 

coletivas.  

 Um jovem de classe social alta tem oitenta vezes mais possibilidades de 

entrar na universidade que um jovem proveniente de famí lia carenciada e quarenta 

vezes mais do que filho de um opera rio e ainda comporta um conjunto de 

 

3 E  provavelmente por um efeito de ine rcia cultural que continuamos tomando o sistema escolar como 
um fator de mobilidade social, segundo a ideologia da “escola libertadora”, quando, ao contra rio, tudo 
tende a mostrar que ele e  um dos fatores mais eficazes de conservaça o social, pois fornece a apare ncia 
de legitimidade a s desigualdades sociais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado como 
dom natural. (Bourdieu, 2007a: 41) 
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reconhecidas vantagens ante o aluno de classe me dia, visto que o capital cultural 

dele coaduna com as pra ticas da escola (Bourdieu, 1998). 

 E  necessa rio ter em conta que as relaço es entre as desigualdades escolares e 

as desigualdades sociais na o sa o perfeitamente uniformes (Dubet; Duru-Bellat; 

Ve re tout, 2012, p. 24). Em presença disso, ve -se que tudo depende da forma como a 

escola esta  organizada.  

 Segundo Carlos Anto nio Costa Ribeiro (2011), o pro prio funcionamento da 

instituiça o escolar pode determinar a reduça o de desigualdades permitindo que os 

alunos alcancem sucessos independentemente das suas origens sociais. Ainda, o 

autor insiste que, quando o sistema educativo se encontra profundamente 

estratificado, contribui para o aumento das desigualdades.  

 O sistema de ensino guineense e  caraterizado por problemas estruturais, ou 

seja, a forma como esta  organizado afeta fortemente os alunos oriundos de meios 

sociais desfavorecidos, reforçando as desigualdades em todas as dimenso es. Marie 

Duru-Bellat (2005) afirma que “as desigualdades sociais decorrem especificamente 

do acesso a contextos escolares de qualidade desigual” (p. 23). Partindo desta ideia, 

fica evidente que as desigualdades sociais existentes no sistema educativo guineense 

te m ligaça o com as dificuldades que as famí lias encontram no que tem a ver com a 

permane ncia dos filhos na escola, sem, no entanto, falar dos seus sucessos, visto que, 

a inexiste ncia de polí ticas que possam permitir a reduça o das desigualdades 

fortalecem o interesse em abandonar a escola, sobretudo, por parte dos alunos mais 

desfavorecidos. 

 Tambe m outro elemento importante, tem a ver com o pro prio professor que, 

em presença de situaço es em que os alunos na o atingem o sucesso escolar 

responsabilizam os pais de qualquer modo, procurando encontrar uma explicaça o 

capaz de sustentar uma ideia para o fracasso do aluno. Posto isto, Bernard Lahire 

(1997) compreende que,  

Os professores tendem, quando falam de casos particulares, a reter 

apenas um traço, um elemento da vida da criança (ser canhoto, ter 

sido operado uma vez, ter um problema de sau de...) ou da famí lia 

(famí lia monoparental, pais desempregados que vivem com a ajuda 
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mí nima do Estado...), para converte -lo em causa do seu problema 

escolar (Lahire, 1997, p. 73) 

 Por suposto que, quando o sistema educativo esbarra com dificuldades de 

toda a ordem, o processo de transformaça o dos problemas em soluço es encontra 

grandes resiste ncias e, em muitos casos os alunos sa o vistos como problema e na o a 

sociedade e a instituiça o escolar onde ele esta  inserido. 

 Os professores se queixam das situaço es dos seus alunos, e em diversas 

ocasio es, percebe-se que ha  algum cansaço em lidar com os desafios pedago gicos 

que eles pro prios assumem serem capazes de fazer. Mas isso tem uma causa, que 

esta  objetivamente ligada com as dificuldades que os alunos desfavorecidos 

enfrentam em maior escala. 

 No trabalho de Bernard Lahire (1997, p. 65) se compreende que a fadiga dos 

professores se da  porque estes alunos na o sabem se cuidar, ocupar o tempo 

sozinhos, fazer sozinhos os exercí cios, se virar, começar a estudar por iniciativa 

pro pria, e daí  por diante.  

 Neste caso, todos os me todos que os professores tentam utilizar obedecendo 

as inovaço es conseguidas no campo educativo, sobretudo, no que tem a ver com o 

trabalho auto nomo, de facto, eles dificilmente resultam em soluça o eficaz, visto que, 

estes alunos precisam de me todos pedago gicos diferenciados para que possam 

compreender o que se ensina.  

 Para que seja possí vel efetivar uma mudança e reduzir as desigualdades e o 

consequente abandono escolar das camadas mais pobres das sociedades, 

E  necessa rio ficar atento para que os alunos comecem bem as 
liço es, prestem atença o, escutem, e  preciso controla -los, lembrar-
lhes as instruço es, estar constantemente ao lado deles, responder 
a s suas mu ltiplas solicitaço es (Lahire, 1997, p. 65). 

 E  extremamente necessa rio para o professor se desenvolver como tal, ter 

alunos desta natureza, dominar os diferentes instrumentos pedago gicos a empregar 

e ser mais flexí veis, deste modo, requer formaça o constante dos professores, caso 

contra rio, os alunos oriundos dos meios sociais mais favorecidos portadores de 

capital cultural ligado aos fundamentos da escola, ficara o sempre mais privilegiados.  
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 E isso, de facto, assevera as desigualdades e obriga os desfavorecidos a 

abandonar a escola, fazendo com que perca na o apenas o estudante a oportunidade, 

mas a sociedade em reduzir as desigualdades sociais e educacionais. 

 

Parte II- Percurso Metodológico 

 

Apo s apresentarmos um pouco de nossos debates pretendidos na dissertaça o, neste 

capí tulo demonstramos como constituiremos as bases metodolo gicas da pesquisa e 

os percursos que pretendemos percorrer. 

 Dessa forma, optamos por desenvolver este estudo desde a metodologia de 

pesquisa do estudo de caso. E escolhemos este me todo de investigaça o cientí fico por 

ser mais indicado para a realidade educativa guineense que e  o objeto da nossa 

investigaça o, tendo em conta a escassez de informaço es sobre o funcionamento do 

mesmo sistema e das polí ticas que esta o a ser implementadas e como e  que elas 

contribuem para o melhoramento do seu funcionamento. 

 Naturalmente, atrave s deste me todo qualitativo4, torna-se possí vel estudar 

os feno menos contempora neos com mais profundidade alargando assim as 

possibilidades de compreensa o dos problemas e os desafios que fazem parte do 

quotidiano no sistema supracitado.  

           Para a compreensa o alargada do feno meno em estudo, foi necessa ria a 

elaboraça o de objetivos que norteiam o processo de investigaça o.  

2.1- Objetivos gerais 

 

➢ Analisar as causas que esta o na base do abandono escolar precoce na Guine -

Bissau; 

➢ Compreender a polí tica educativa guineense e a sua contribuiça o no combate 

ao abandono escolar; 

 

4 Merriam concebe o tipo qualitativo como “uma descriça o holí stica e intensiva, bem como a ana lise 
de um feno meno limitado, tal como um programa, uma instituiça o, uma pessoa, um processo ou uma 
unidade social” (Merriam, 1998, p. 13) 
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➢ estudar a vantagem da edificaça o de projetos de intervença o para estancar o 

feno meno. 

2.2-Objetivos específicos 

 

➢ Identificar os fatores que esta o base das fragilidades do sistema educativo  

➢ Descrever as conseque ncias do abandono escolar para o processo de 

desenvolvimento econo mico, polí tico, social e cultural; 

➢ Conhecer o contributo dos parceiros internacionais na definiça o de polí ticas 

educativas; 

➢ Interpretar as influe ncias da instabilidade polí tica e militar no processo de 

abandono escolar. 

➢ Analisar a polí tica curricular e a sua relaça o com o abandono escolar  

➢ Avaliar as polí ticas educativas vigentes 

➢ Analisar as polí ticas educativas que tornaram o ensino ba sico na Guine -

Bissau gratuito, obrigato rio e universal; 

        Durante o pe riplo da investigaça o, pretende-se envolver diferentes agentes 

educativos, como forma de captar as mais diversas viso es sobre as causas do 

abandono escolar e as polí ticas que orientam o sistema. Neste caso, envolver-se-

a  professores, te cnicos da educaça o, pais e alunos. Atrave s desses agentes, 

pretende-se traduzir as suas vive ncias em possibilidades teo ricas capazes de dar 

explicaço es para os problemas que o sistema educativo enfrenta, com destaque 

para a perceça o sobre as causas do abandono escolar e as polí ticas em 

andamento. 

        Diante disso, o procedimento escolhido e  o estudo do caso, entendido como 

capaz de sustentar as possí veis contradiço es e consensos acerca dos pontos fortes e 

fracos que caraterizam a realidade em estudo. 

        Entende-se que para estudar um sistema de ensino que atravessa momentos 

crí ticos, quer na sua estrutura, assim como no seu funcionamento, o uso de caminho 

cientí fico que permitem ouvir, traduzir e cientificar os resultados e  a forma ideal 

para melhor compreensa o, uma vez que as informaço es sobre o funcionamento do 

sistema sa o protegidas e pouca gente tem acesso. 
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         Assim, esse me todo de investigaça o qualitativa que aplicamos, na o descarta a 

quantitativa, pelo contra rio, a sua complementaridade fica visí vel atrave s dos dados 

estatí sticos a serem usados no trabalho. 

        Nas ana lises de Bogdan e Biklen (1982), estes me todos sa o diferentes, 

entretanto, caminham juntos, visto que, ha  situaço es que podem ser elucidadas por 

me todos quantitativos que os qualitativos na o podem fazer. Por isso, a combinaça o 

dos me todos e  necessa ria em quaisquer situaço es onde algum pode fazer falta.  

Todos sabemos que ha  questo es que sa o melhor elucidadas atrave s 
dos me todos quantitativos, por permitirem amostras mais amplas 
e representativas, mas por outro lado a investigaça o quantitativa 
preocupa-se com facetas de realidades mu ltiplas e na o uma 
realidade u nica que interessam ao investigador qualitativo (Bogdan 
e Biklen, 1982, p. 76). 

 

         No entanto, pretendemos direcionar a nossa investigaça o sobre questo es que 

se relacionam com o me todo de entrevista cujo instrumento principal sa o os 

questiona rios.  

          A partir desse instrumento, procurar-se-a  analisar de forma alargada o sistema, 

com o uso de entrevista semiestruturada, 5permitindo maior possibilidade de 

ana lise e discussa o acentuada. 

         Sharan Merriam (1998) entende que o pressuposto filoso fico importante 

sobre o qual a maioria dos estudos qualitativos se baseia e  a compreensa o de que a 

realidade e  construí da por aqueles que estabelecem relaço es intrí nsecas com seus 

respetivos meios sociais. 

 Em conjunto a autora citada acima, corrobora, Robert K. Yin (2001, p.30) que 

“um estudo de caso e  uma investigaça o empí rica que investiga um feno meno 

contempora neo dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os 

limites entre o feno meno e o contexto na o esta o claramente definidos”. 

 

5 [...] possui um roteiro de perguntas ba sicas previamente estabelecidas e que fariam refere ncia aos 
interesses da pesquisa. Ela difere da estruturada pela sua flexibilidade quanto a s atitudes e 
compreensa o do pesquisador, podendo ou na o alterar as perguntas no decorrer das respostas dadas 
Manzini (2004, p. 21). 
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 Em outras ana lises, pode-se usar esta modalidade de estudo cientí fico 

quando de forma ponderada se procura perceber as condiço es contempora neas, 

com a noça o de que elas possam ser muito importantes para o enriquecimento de 

saberes sobre o feno meno em estudo.  

 Robert K. Yin (1994, p.13) em outra obra conceitua o estudo de caso, 

“baseando-se em caraterí sticas do feno meno em estudo tendo como pressuposto um 

conjunto de caracterí sticas associadas ao processo de recolha de dados e a s 

estrate gias de ana lise dos mesmos”. 

 Assim sendo, “o estudo de caso como estrate gia de pesquisa compreende um 

me todo que abrange tudo - com a lo gica de planejamento incorporando abordagens 

especí ficas a  coleta de dados e a  ana lise de dados” (Idem, 2001, p.31). 

 Robesval Ribeiro Da Silva e Alexandre Albertini Benegas (2010) afirmam 

que  

um caso e  uma histo ria que descreve um evento vivido na realidade 
contempora nea por uma empresa ou se baseia em feno menos nela 
estabelecidos, compondo fatos, dados e informaço es que podem 
entrelaçar todas as disciplinas focando no objetivo final do autor, 
que e  de mostrar estes dados e o que eles ocasionaram ou levaram 
a empresa a conseguir no decurso de um tempo em evide ncia (Da 
Silva e Benegas, 2010, p.11). 

 Ja  para Joa o Pedro da Ponte (2002), o objetivo do estudo do caso e  facilitar a 

compreensa o de um caso por meio de particularizaça o. Entretanto, ha  contextos em 

que o estudo de caso pode permitir generalizaça o. E , de facto, um tipo de 

investigaça o que procura apurar mais informaço es como forma de proporcionar 

novos conhecimentos sobre os fatos em estudo.  

 E  uma investigaça o de natureza qualitativa, ale m de ser aplica vel em estudos 

com duraça o alargada, tornar-se u til, quando se elege a finalidade de estudar de 

modo imparcial, pore m de modo aprofundado em alguns aspetos do feno meno em 

ana lise, num curto espaço de tempo (Bogdan & Biklen,1994). No entanto, Robert 

Stake (1995), propo e uma “compreensa o idiossincra tica” (p.47), vista nesta 

perspetiva quando na o se objetiva explicar a realidade, mas sim compreende -la. 

 De modo geral, os estudos de caso representam a estrate gia preferida quando 

se colocam questo es do tipo "como" e "por que”, sobretudo, nas circunsta ncias em 
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que o investigador tem pouco controle sobre os eventos e quando o foco se encontra 

em feno menos contempora neos inseridos em algum contexto da vida real. 

 As questo es que se colocam, revestem-se de sentido de aprofundamento das 

informaço es, nisso, pode-se complementar esses estudos de casos "explanato rios" 

com dois outros tipos - estudos "explorato rios" e "descritivos" (Yin, 2001). 

 Este me todo de investigaça o e  entendido por Se rgio dos Santos Clemente Jr. 

(2012) como sendo uma estrate gia de pesquisa diferente que permite ao 

pesquisador construir seus pro prios caminhos e ajustar seu projeto metodolo gico 

na busca dos objetivos propostos. 

 De acordo com Anto nio Carlos Gil (2009) o estudo de caso como uma 

metodologia de investigaça o na o deve ser confundido com os me todos de 

investigaça o que sa o usados no campo dos estudos universita rios, em distintas 

circunsta ncias com o mesmo nome.  

 De forma cuidadosa pode-se estabelecer a diferença sucinta entre o que e  um 

estudo de caso e o que na o e . O autor, esclarece ainda, que o estudo de caso na o e  

uma estrate gia de ensino.  

Esta estrate gia de ensino, que com mais propriedade vem sendo 
definida como me todo de caso, propo e aos estudantes a ana lise e 
discussa o de casos reais e tem propo sitos eminentemente 
dida ticos. O que ela visa e  a proporcionar o desenvolvimento da 
capacidade de ana lise, sí ntese e julgamento dos estudantes. Sua 
efica cia e  reconhecida, principalmente em cursos de 
Administraça o, ja  que possibilita uma aproximaça o da sala de aula 
com a realidade das organizaço es. (Gil, 2009, p.3) 

 No entanto, o autor na o aceita definir o estudo do caso numa perspetiva 

limitada, pelo que entende que este modelo de estudo ultrapassa os simples 

mecanismos de coleta de dados para tal como e  vista em diferentes circunsta ncias. 

Este entendimento tem a ver com outras dimenso es que compo em um estudo de 

caso, nisso o autor defende que,  

Mesmo sem apresentar a rigidez dos experimentos e dos 
levantamentos, os estudos de caso envolvem as etapas de 
formulaça o e delimitaça o do problema, da seleça o da amostra, da 
determinaça o dos procedimentos para a coleta e ana lise de dados, 
bem como dos modelos para sua interpretaça o (Gil, 2009, p.5) 
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 Nas ideias de Joa o Pedro da Ponte (2002) se compreende que e  um me todo 

de investigaça o particularista, quer isto dizer que, reflete deliberadamente sobre 

uma situaça o especí fica e assume, nesta ordem de ideia, ser a u nica e especial que 

procura descobrir o que e  mais essencial e caracterí stico num determinado estudo 

e, em presença disso, trazer contribuiço es para a compreensa o abrangente de um 

certo feno meno que e  objeto de investigaça o. 

 Obviamente, sa o distintos os objetivos da pessoa que realiza um estudo de 

caso e a finalidade que rodeia o projeto de estudo. O objetivo visa, no entanto, 

perceber as situaço es em estudo e ao mesmo tempo incrementar quadros teo ricos 

mais gene ricos em relaça o aos assuntos em estudo. 

 Noutro prisma, ao mencionar as caraterí sticas que conceituam um estudo de 

caso, Clara Pereira Coutinho e Jose  Henrique Chaves (2002, p.224) fazem uma 

sistematizaça o de cinco caracterí sticas basilares de ana lise.  

 

1. E  um sistema limitado, e tem fronteiras em termos de tempo, eventos ou processos 
e que nem sempre sa o claras e precisas; 

2. E  um caso sobre “algo”, que necessita ser identificado para conferir foco e direça o a  
investigaça o; 

3. E  preciso preservar o cara cter u nico, especí fico, diferente, complexo do caso; 
4. A investigaça o decorre em ambiente natural; 
5. O investigador recorre a fontes mu ltiplas de dados e a me todos de recolha 

diversificados: observaço es diretas e indiretas, entrevistas, questiona rios, 
narrativas, registos de a udio e ví deo, dia rios, cartas, documentos, entre outros.  

Neste tipo de estudo, o investigador assume o papel de construça o da realidade 

na situaça o de investigaça o, estabelece relaça o direta permanentemente com os 

feno menos, edificando novos saberes para as realidades que contempla com recurso 

a  interpretaça o de outras pessoas a respeito do feno meno em estudo.  

 No entanto, conforme demonstrado por Sharan Merriam (1998) o produto e  

mais voltado para a interpretaça o do investigador de distintos pontos de vista ja  

analisados por meio da perceça o que se efetiva durante o percurso de estudo.  

 Para Tony Tripodi (et al.) (1975, p. 42-71), as pesquisas de campo dividem-

se em tre s grandes grupos: quantitativo-descritivos, explorato rios e experimentais, 

com as respetivas subdiviso es: 



________________________________________________________________________________________________________Abandono Escolar: Polí ticas e Pra ticas Guine -Bissau 

37 

a) Quantitativo-Descritivos - consistem em investigaço es de pesquisa empí rica cuja 
principal finalidade e  o delineamento ou ana lise das caracterí sticas de fatos ou feno menos, 
a avaliaça o de programas, ou o isolamento de varia veis principais ou chave. Qualquer um 
desses estudos pode utilizar me todos formais, que se aproximam dos projetos 
experimentais, caracterizados pela precisa o e controle estatí sticos, com a finalidade de 
fornecer dados para a verificaça o de hipo teses. Todos eles empregam artifí cios quantitativos 
tendo por objetivo a coleta sistema tica de dados sobre populaço es, programas, ou amostras 
de populaço es e programas. Utilizam va rias te cnicas como entrevistas, questiona rios, 
formula rios etc. e empregam procedimentos de amostragem.  
 Subdividem-se em:  

1.  estudos de verificação de hipótese - sa o aqueles estudos quantitativo-descritivos que 
conte m, em seu projeto de pesquisa, hipo teses explí citas que devem ser verificadas. Essas 
hipo teses sa o derivadas da teoria e, por esse motivo, podem consistir em declaraço es de 
associaço es entre duas ou mais varia veis, sem refere ncia a uma relaça o causal entre elas;  
2.  estudos de avaliação de programa - consistem nos estudos quantitativo-descritivos 
que dizem respeito a  procura dos efeitos e resultados de todo um programa ou me todo 
especí fico de atividades de serviços ou auxí lio, que podem dizer respeito a  grande variedade 
de objetivos, relativos a  educaça o, sau de e outros. As hipo teses podem ou na o estar 
explicitamente declaradas e com freque ncia derivam dos objetivos do programa ou me todo 
que esta  sendo avaliado e na o da teoria. Empregam larga gama de procedimentos que 
podem aproximar-se do projeto experimental;  
3. estudos de descrição de população - sa o os estudos quantitativo-descritivos que 
possuem, como funça o primordial, a exata descriça o de certas caracterí sticas quantitativas 
de populaço es como um todo, organizaço es ou outras coletividades especí ficas. Geralmente 
conte m um grande nu mero de varia veis e utilizam te cnicas de amostragem para que 
apresentem cara ter representativo. Quando pesquisam aspetos qualitativos como atitudes 
e opinio es, empregam escalas que permitem a quantificaça o;  
4.  estudos de relações de variáveis - sa o uma forma de estudos quantitativo-descritivos 
que se referem a  descoberta de varia veis pertinentes a determinada questa o ou situaça o, da 
mesma forma que a  descoberta de relaço es relevantes entre varia veis. Geralmente, nem 
hipo teses preditivas (ante factum) nem perguntas especí ficas sa o a priori formuladas de 
modo que se inclui no estudo grande nu mero de varia veis potencialmente relevantes e o 
interesse se centraliza em encontrar as de valor preditivo. 
 

 
b) Exploratórios - sa o investigaço es de pesquisa empí rica cujo objetivo e  a formulaça o 
de questo es ou de um problema, com tripla finalidade: desenvolver hipo teses, aumentar a 
familiaridade do pesquisador com um ambiente, fato ou feno meno, para a realizaça o de uma 
pesquisa futura mais precisa ou modificar e clarificar conceitos. Empregam-se geralmente 
procedimentos sistema ticos ou para a obtença o de observaço es empí ricas ou para as 
ana lises de dados (ou ambas, simultaneamente). Obte m-se frequentemente descriço es 
tanto quantitativas quanto qualitativas do objeto de estudo, e o investigador deve conceituar 
as inter-relaço es entre as propriedades do feno meno, fato ou ambiente observado. Uma 
variedade de procedimentos de coleta de dados pode ser utilizada, como entrevista, 
observaça o participante, ana lise de conteu do etc., para o estudo relativamente intensivo de 
um pequeno nu mero de unidades, mas geralmente sem o emprego de te cnicas 
probabilí sticas de amostragem. Muitas vezes ocorre a manipulaça o de uma varia vel 
independente com a finalidade de descobrir seus efeitos potenciais. 
  
c) Experimentais - consistem em investigaço es de pesquisa empí rica cujo objetivo 
principal e  o teste de hipo teses que dizem respeito a relaço es de tipo causa-efeito. Todos os 
estudos desse tipo utilizam projetos experimentais que incluem os seguintes fatores: grupos 
de controle (ale m do experimental), seleça o da amostra por te cnica probabilí stica e 
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manipulaça o das varia veis independentes com a finalidade de controlar ao ma ximo os 
fatores pertinentes. As te cnicas rigorosas de amostragem te m o objetivo de possibilitar a 
generalizaça o das descobertas a que se chega pela experie ncia. Por sua vez, para que possam 
ser descritas quantitativamente, as varia veis relevantes sa o especificadas. Os diversos tipos 
de estudos experimentais podem ser desenvolvidos tanto "em campo", ou seja, no ambiente 
natural, quanto em laborato rio, onde o ambiente e  rigorosamente controlado. 

 
 Apo s apresentarmos um pouco dos debates no campo da metodologia do 

estudo de caso, passamos agora a expor tambe m, outro aliado em nossa pesquisa, 

que fortalecera  ainda mais os argumentos individualizados do estudo de caso, e 

ampliara o a nossa compreensa o para o campo macro das perceço es. Dessa forma, 

acredita-se que seja possí vel consolidar uma resposta metodolo gica mais completa 

e que de  conta de observar o micro e o macro das relaço es e das experie ncias. 

 Nesse sentido, compreende-se desde as excelentes obras de fundamentos 

metodolo gicos produzidas por Marina de Andrade Marconi e Eva Maria Lakatos 

(2003) que a pesquisa documental, e  uma fonte de coleta de dados em que o 

processo esta  restrito a documentos, estes podem ser escritos ou na o, sendo o que 

se denomina fontes prima rias, no entanto, podem ser feitas na altura em que os 

feno menos ocorrem ou noutro momento a seguir dos fatos. 

 E  a fase da pesquisa realizada com intuito de recolher informaço es pre vias 

sobre o campo de interesse. E tambe m pode colaborar em nossa pesquisa, 

demonstrando como o estudo de caso, desenvolvido na esfera do micro, pode ser 

fortalecido pela pesquisa documental como forma de ampliar a perceça o do 

indiví duo em contraposto a s coletividades que esta o representadas nas 

documentaço es. 

 De facto, e  uma te cnica que se usa para a realizaça o dos estudos cientí ficos, 

compreende-se que ela permite receber informaço es organizadas e que ja  

mereceram algum tratamento no fo rum de ana lise cientí fico. Posto isto, Lakatos & 

Marconi (2003, p.174) entendem que a te cnica “e  um conjunto de preceitos ou 

processos de que se serve uma cie ncia ou arte; e  a habilidade para usar esses 

preceitos ou normas, a parte pra tica”.  

 Na investigaça o cientí fica, podem ser empregados va rios tipos de me todos 

para que o processo de obtença o de resultados seja substancialmente realizado com 
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sucesso ou seja, “toda cie ncia utiliza inu meras te cnicas na obtença o de seus 

propo sitos” (Lakatos & Marconi, 2003). 

 No que concerne ao uso dos documentos6, observou-se que e  uma te cnica que 

permite a realizaça o de estudos recorrendo ao que ja  se encontra disponí vel. Das 

fontes que existem, as autoras distinguem dois grandes grupos:  Arquivos públicos e 

outros. 

Descrito pelas autoras da seguinte forma: 

Arquivos públicos 

 Podem ser municipais, estaduais e nacionais. Este grupo contempla: 

I. Documentos oficiais, tais como: ordens re gias, leis, ofí cios, relato rios, 
corresponde ncias, anua rios, alvara s etc. 

II. Publicaço es parlamentares: atas, debates, documentos, projetos de lei, 
impressos, relato rios etc. 

III. Documentos jurí dicos, oriundos de carto rios: registos de nascimentos, 
casamentos, desquites e divo rcios, mortes; escrituras de compra e venda, 
hipotecas; fale ncias e concordatas; testamentos, inventa rios etc. 

IV. Iconografia. 

Arquivos particulares 

 A primeira distinça o a ser feita e  entre domicí lios e instituiço es, pela diferença de 
material que se mante m. 

a) Domicí lios particulares: corresponde ncia, memo rias, dia rios, autobiografias 
etc.  

b) Instituiço es de ordem privada, tais como bancos, empresas, sindicatos, 
partidos polí ticos, escolas, igrejas, associaço es e outros, onde se encontram: 
registos, ofí cios, corresponde ncia, atas, memoriais, programas, comunicados 
etc.  

c) Instituiço es pu blicas, do tipo delegacias, postos etc., quer voltadas ao 
trabalho, tra nsito, sau de, quer atuando no setor de alistamento militar, 
atividade eleitoral, atividades de bairro e outros, podendo-se colher dados 
referentes a: criminalidade, detenço es, priso es, livramentos condicionais; 
registo de automo veis, acidentes; contribuiço es e benefí cios de seguro social; 
doenças, hospitalizaço es; registo de eleitores, comparecimento a  votaça o; 
registos profissionais etc. 

 A partir das ideias das autoras fizemos uma lista de seis dados estatí sticos de 

extrema releva ncia para compreendermos o nosso campo de estudo, a Guine -Bissau. 

 

6 Esse material-fonte geral e  u til na o so  por trazer conhecimentos que servem de back-ground ao 
campo de interesse, como tambe m para evitar possí veis duplicaço es e/ou esforços desnecessa rios; 
pode, ainda, sugerir problemas e hipo teses e orientar para outras fontes de coleta. E  a fase da 
pesquisa realizada com intuito de recolher informaço es pre vias sobre o campo de interesse. Lakatos 
& Marconi 2003, p.174) 
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 Destarte, e  importante ter em conta que a coleta e elaboraça o de dados 

estatí sticos7 esta  a cargo do o rga o oficial de governo denominado Instituto Nacional de 

Estatí sticas (INE).  Os fatores que mais consideramos de importa ncia a coleta e ana lise 

sa o: 

1. Características da População: idade, sexo, raça, escolaridade, profissa o, 
religia o, estado civil, renda etc.;  

2. Fatores que influem no Tamanho da População: fertilidade, nascimentos, 
mortes, doenças, suicí dios, emigraça o, imigraça o etc.;  

3. Distribuição da População: habitat rural e urbano, migraça o, densidade 
demogra fica etc.;  

4. Fatores Econômicos: ma o-de-obra economicamente ativa, desemprego, 
distribuiça o dos trabalhadores pelos setores prima rio, secunda rio e tercia rio 
da economia, nu mero de empresas, renda per capita, Produto Interno Bruto 
etc.; 

5. Condições de Moradia: nu mero e estado das moradias, nu mero de 
co modos, infraestrutura (a gua, luz, esgotos etc.), equipamentos etc.;  

6.  Meios de Comunicação: ra dio, televisa o, telefone, gravadores, carros etc. 

 Acredita-se que com uma maior apropriaça o desses dados estatí sticos da 

naça o guineense e  possí vel consolidar fontes que possam permitir a obtença o de 

informaço es que facilitem o processo de construça o do conhecimento voltado aos 

objetivos preconizados e ainda, uma potencialidade para o desenvolvimento da 

naça o. 

 Portanto, partindo desta ana lise que consagra a aplicaça o do uso da pesquisa 

documental, pretende-se destacar outro elemento que consubstancia a nossa 

investigaça o. Trata-se da entrevista. A sua escolha neste contexto sustenta-se pela 

necessidade de compreender a perceça o social sobre o abandono escolar, as 

polí ticas e pra ticas no contexto educativo guineense, numa perspetiva macro, ou 

seja, para ale m da ana lise individual e a ana lise documental. 

 

7  Madeleine Grawitz (l975, p. 122) especifica os principais cuidados que deve tomar o pesquisador 
que se utiliza de fontes estatí sticas: "encontrar a definiça o exata da unidade coletada e generalizada; 
verificar a homogeneidade do elemento generalizado; verificar a homogeneidade da relaça o entre a 
quantidade medida mediante o total e seus diversos elementos, assim como a quantidade que 
interessa ao investigador; saber com refere ncia a que devemos calcular as percentagens." 
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 Optou-se por utilizar a entrevista8, visto que conforme demonstra Gil (2002, 

p. 117) entre todas as te cnicas de interrogaça o, a entrevista e  a que apresenta maior 

flexibilidade. 

  Segundo William J. Goode e Paul K. Hatt (1969, p. 237), a entrevista consiste 

no desenvolvimento de precisa o, focalizaça o, fidedignidade e validade de certo ato 

social como a conversaça o. 

 Para Rosalia Duarte (2004) as entrevistas sa o fundamentais quando o 

objetivo e  mapear pra ticas, crenças, valores e sistemas classificato rios de universos 

sociais especí ficos, mais ou menos bem delimitados, em que os conflitos e 

contradiço es na o esta o explicitados. 

 Nesta ordem de ideia, se forem bem realizadas, elas podem permitir ao  

pesquisador entrar nas profundezas dos fatos tendo, por conseguinte, condiço es 

para obtença o de informaço es mais profí cuas,  atrave s da coleta dos  indí cios dos 

modos como cada um daqueles sujeitos percebe e significa sua realidade e 

levantando informaço es consistentes que lhe permitam descrever e compreender a 

lo gica que preside as relaço es que se estabelecem no interior daquele grupo, o que, 

em geral, e  menos prova vel obter com outros instrumentos de coleta de dados. 

 No entanto, alguns autores elegem a entrevista como o instrumento por 

excele ncia da investigaça o social. J. W. Best (1972, p. 120) afirma que “quando e  

realizado por um investigador experiente, e  muitas vezes superior a outros sistemas 

de obtença o de dados”. 

 Tendo em conta a necessidade de construir conhecimentos que possam ser 

va lidos para a compreensa o geral do sistema educativo em estudo, optou-se por esta 

te cnica que naturalmente da  maior possibilidades de interaça o com os agentes 

educativos. Gil (2002) entende que ela pode ser vista de va rias formas, 

essencialmente,  

Pode caracterizar-se como informal, quando se distingue da 
simples conversaça o apenas por ter como objetivo ba sico a coleta 

 

8 a entrevista e  um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informaço es a 
respeito de determinado assunto, mediante uma conversaça o de natureza profissional. E  um 
procedimento utilizado na investigaça o social, para a coleta de dados ou para ajudar no diagno stico 
ou no tratamento de um problema social (Lakatos & Marconi 2003, p.195) 
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de dados. Pode ser focalizada quando, embora livre, enfoca tema 
bem especí fico, cabendo ao entrevistador esforçar-se para que o 
entrevistado retorne ao assunto apo s alguma digressa o. Pode ser 
parcialmente estruturada, quando e  guiada por relaça o de pontos 
de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo de seu 
curso. Pode ser, enfim, totalmente estruturada quando se 
desenvolve a partir de relaça o fixa de perguntas. Nesse caso, a 
entrevista confunde-se com o formula rio. (Gil, 2002, p. 117) 

 Novamente (Lakatos & Marconi, 2003, p.197) salientam e apresentam os dois 

diferentes tipos de entrevistas, que variam conforme as finalidades do entrevistador:  

1. Padronizada ou Estruturada: E  aquela em que o entrevistador segue um roteiro 
previamente estabelecido; as perguntas feitas ao indiví duo sa o pre -determinadas. Ela se 
realiza de acordo com um formula rio elaborado e e  efetuada de prefere ncia com pessoas 
selecionadas de acordo com um plano. Com isso o pesquisador na o goza de tanta 
liberdade no que tem a ver com os assuntos em estudo, ou seja, o pesquisador na o e  livre 
para adaptar suas perguntas a determinada situaça o, de alterar a ordem dos to picos ou 
de fazer outras perguntas.  

2. Despadronizada ou não-estruturada: O entrevistador tem liberdade para desenvolver 
cada situaça o em qualquer direça o que considere adequada. E  uma forma de poder 
explorar mais amplamente uma questa o. Em geral, as perguntas sa o abertas e podem 
ser respondidas dentro de uma conversaça o informal. E , de facto, neste u ltimo que 
repousa a nossa investigaça o, visto que, pretende-se obter informaço es que possam 
permitir maior compreensa o da realidade educativa guineense 
 

 Na mesma direça o, Ezequiel Ander-Egg (1978, p.110), apresenta tre s 

modalidades:  

 
1. Entrevista focalizada: Ha  um roteiro de to picos relativos ao problema que se vai 
estudar e o entrevistador tem liberdade de fazer as perguntas que quiser: sonda razo es e 
motivos, da  esclarecimentos, na o obedecendo, a rigor, a uma estrutura formal. Para isso, sa o 
necessa rios habilidade e perspica cia por parte do entrevistador. Em geral, e  utilizada em 
estudos de situaço es de mudança de conduta.  
2. Entrevista clínica: Trata-se de estudar os motivos, os sentimentos, a conduta das 
pessoas. Para esse tipo de entrevista pode ser organizada uma se rie de perguntas 
especí ficas.  
3. Não dirigida: Ha  liberdade total por parte do entrevistado, que podera  expressar 
suas opinio es e sentimentos. A funça o do entrevistador e  de incentivo, levando o informante 
a falar sobre determinado assunto, sem, entretanto, força -lo a responder. 

 De acordo com Irving Seidman (2013), a estrate gia fundamental do 

investigador e , naturalmente a sua capacidade de escutar, raza o pela qual, na o deve 

priorizar falar muito, no entanto, os seus esforços devem ser canalizados para 

estimular o entrevistado por forma a permitir mais retença o da informaça o. 

  Tanto Pierre Bourdieu (1998) quanto Egberto Ribeiro Turato (2003) 

entendem que a reaça o do entrevistado e  condiça o indispensa vel para a 

estabilizaça o do processo comunicativo.  
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  Atitudes de liberdade corporal, a disposiça o em acompanhar as 

ana lises dos entrevistados, expresso es de incentivo e linguagem na o verbal 

carregada de interesse em ouvir e assumir como importante o que a outra parte 

assegura. 

 Em face disso, novamente, a partir das ideias de Rosalia Duarte (2004, p.216) 

se entende que para a realizaça o de uma excelente entrevista se faz necessa rio: 

a)  que o pesquisador tenha muito bem definidos os objetivos de sua pesquisa (e 
introjetados — na o e  suficiente que eles estejam bem definidos apenas “no papel”);  

b)  que ele conheça, com alguma profundidade, o contexto em que pretende realizar 
sua investigaça o (a experie ncia pessoal, conversas com pessoas que participam 
daquele universo — egos focais/informantes privilegiados —, leitura de estudos 
precedentes e uma cuidadosa revisa o bibliogra fica sa o requisitos fundamentais para 
a entrada do pesquisador no campo);  

c)  a introjeça o, pelo entrevistador, do roteiro da entrevista (fazer uma entrevista “na o-
va lida” com o roteiro e  fundamental para evitar “engasgos” no momento da 
realizaça o das entrevistas va lidas);  

d)  segurança e autoconfiança;  
e)  algum ní vel de informalidade, sem jamais perder de vista os objetivos que levaram 

a buscar aquele sujeito especí fico como fonte de material empí rico para sua 
investigaça o.  

 Conforme apresentado no trabalho de Irving Seidman (2013) um bom 

entrevistador deve ser um genuí no ignorante, aquele que desconhece o que esta  

sendo dito e na o tem vergonha de dizer que na o entendeu. 

    

2.3- Limitações possíveis ao percurso metodológico organizado  

 Sabe-se que qualquer me todo de investigaça o cientí fica por mais bene fico 

que possa apresentar, tem algumas inconvenie ncias associadas, ou seja, as 

vantagens sa o acompanhadas por certas desvantagens que permitem refletir sobre 

o alcance do me todo que se pretende aplicar.  

 A coleta de dados quando se aplica o estudo de caso na o e  uma atividade 

rotineira, exige, sobretudo, habilidades que sa o especí ficas. As dificuldades podem 

ocorrer, por exemplo, durante entrevistas de campo, no que diz respeito ao 

entrevistador ser guiado pelo entrevistado, e este dialogar a respeito do que deseja.  

 Assim sendo, e  genuinamente importante que o investigador tenha a 

habilidade de se adaptar e direcionar a entrevista para permitir que todos os dados 
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indispensa veis possam ser coletados durante a conversa, uma vez que a perda de 

dados pode ser elemento importante para distorça o dos objetivos da investigaça o, 

conforme demonstrado no trabalho desenvolvido por Gle nio Oliveir da Da Silva et. 

al. (2021).  

 Conforme demonstrado pelos autores neste trabalho, configuram limitaço es 

e desvantagens do estudo de caso os seguintes pontos:  

• Sa o estudos muito complexos, morosos e difí ceis de levar a cabo;  
• O Acesso aos dados levanta problemas, assim como a sua publicaça o, o 

investigador tem de ter em conta os problemas de confidencialidade dos dados, 
os limites, entre o pu blico e o privado, preservando o anonimato dos sujeitos;  

• Exige uma metodologia mais apurada, rigorosa e mais tempo para coleta e 
ana lise dos dados;  

•  Levanta problemas quanto aos efeitos da implicaça o do investigador na 
realidade que estuda e o seu reflexo nos resultados obtidos, ou seja, o vie s 
representado pela subjetividade do pesquisador. Isto e , quem desenvolve tende 
a formar juí zos de valor sobre a validade do conhecimento de um caso 
particular. Embora inega vel, esta influe ncia tambe m pode ocorrer em outros 
me todos, inclusive nos quantitativos, devendo ser mitigada por meio do uso de 
te cnicas conhecidas como a gravaça o e transcriça o das entrevistas e pela 
triangulaça o das fontes;  

•  Uma das preocupaço es dos pesquisadores e  a neglige ncia pelo na o 
desenvolvimento sistema tico do me todo. Pois, o planejamento e a execuça o do 
estudo de caso exigem rigor, ale m de algumas vezes ser confundido com os 
casos de ensino, nos quais os materiais que constituem o estudo podem ser 
alterados a fim de demonstrar um determinado ponto ou resultado mais efetivo;  

•  Cuidado necessa rio quando buscar generalizaço es.  

  

 Em presença desta realidade de investigaça o, o investigador e  exigido a ter 

maior cautela e flexibilidade para poder tornar real os objetivos da investigaça o que 

se fundamentam no rigor cientí fico em todas as etapas do processo de construça o 

do saber. 

 Nesse sentido, afirmam os autores citados acima que a conduça o de um 

estudo de caso deve ser rigorosa o bastante para superar as dificuldades e desafios 

identificados, a fim de garantir que os resultados sejam robustos e alcancem as 

contribuiço es esperadas (idem 2021, p.14). 

 O outro me todo que convocamos para o nosso estudo e  o da pesquisa 

documental. No entanto, a  semelhança de outros me todos, a investigaça o 
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documental tambe m reporta certas limitaço es, essas fazem com que para o seu uso 

seja indicado algum cuidado para que os fins preconizados possam ser atingidos.  

  Quanto a essa pesquisa associam-se outras limitaço es entendidas quanto a  

abrange ncia e a s restriço es, por impedimento que tem a ver com o acesso e a 

divulgaça o de informaço es confidenciais. 

 De facto, isto reforça as reflexo es importantes para o alargamento da 

discussa o. Em primeiro lugar, a ana lise de documentos na o e  considerada a u nica 

fonte capaz de permitir a coleta de dados no estudo do campo, visto que, ela 

apresenta inconvenie ncias que podem ser observadas e suprimidas com me todos de 

coleta de dados e, em segundo lugar, este me todo na o pode ser descartado pelos 

investigadores, pois, as suas limitaço es na o traduzem a sua total desvantagem, serve 

de fonte de recolha de dados que podem ser determinantes na conduça o da 

investigaça o (Silverman, 2009). 

 Esses fatores levam a crer que a ana lise de documentos e  vista como um 

me todo de coleta de dados que atua paralelamente a outra abordagem de campo, no 

entanto, isso na o quer dizer que ela seja submissa a outro me todo. As informaço es 

coletadas devem ser complementares, ao inve s de apenas confirmato rias.  

 Nesse sentido, a ana lise de documentos na o deveria assumir um papel maior 

do que ela realmente tem e, ao mesmo tempo, na o deveria ser menosprezada pela 

falta de preparo do pesquisador em compreender o conteu do e o contexto da criaça o 

do documento (Da Cunha et al. 2013). 

 Para Arilda Schmidt Godoy (1995, p. 67) “a ana lise de documentos constitui-

se em uma valiosa te cnica de abordagem de dados qualitativos, podendo tambe m 

ser utilizada para complementar informaço es obtidas em outras fontes”.  

 Do mesmo modo, Martins (2008, p. 46) enfatiza que “a realizaça o de pesquisa 

documental e  necessa ria (...) para corroborar evide ncias coletadas por outros 

instrumentos e outras fontes, possibilitando a confiabilidade de achados por meio 

de triangulaça o de dados e de resultados”. 

 Numa ana lise menos distante das anteriores, Gil (2009, p. 78) reforça a 

caraterí stica complementar dos documentos quando outros me todos demonstram 
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alcance limitado, neste caso, entende que “mesmo na o se referindo diretamente ao 

to pico da pesquisa, podem fornecer informaço es relevantes”.  

 Para que isso ocorra, o investigador deve procurar encontrar as refere ncias 

documentais que sejam as mais confia veis possí veis, exibindo em seu estudo quais 

sa o as possí veis limitaço es observadas nas escolhas de documentaço es que sera o 

analisadas.  

 Diante disso, percebe-se a questa o da importa ncia de selecionar documentos 

adequados e que possam criar mecanismos para resultados verifica veis e confia veis 

por parte do investigador. 

 Egon G. Guba e Yvonna S. Lincoln (1981) afirmam que: 

 
a) Os documentos sa o amostras na o-representativas dos feno menos estudados – 

por vezes os documentos na o traduzem as informaço es reais, visto que na o foram 
elaborados com o propo sito de fornecer dados para uma investigaça o posterior ou 
a quantidade de documentos na o permite fazer infere ncias;  

b) Falta de objetividade e validade questiona vel – os documentos sa o resultados de 
produça o humana e social e na o ha  garantias de os dados serem fidedignos; 

c) Representam escolhas arbitra rias, de aspectos e tema ticas a serem enfatizados 

 

 A partir dessas definiço es se favorece ao investigador a compreensa o por 

completo do conjunto de documentos que investiga e seus limites. Esta compreensa o 

podera  permitir maior perceça o dos feno menos em estudo e facilita no processo de 

descriça o das informaço es que possam servir aos propo sitos que a investigaça o se 

propo e a responder. 

 De acordo com Anto nio Carlos Gil (2009) e  claro que a pesquisa documental 

tambe m apresenta limitaço es. As crí ticas mais conhecidas associadas a esse tipo de 

pesquisa referem-se a  na o-representatividade e a  subjetividade dos documentos. 

Essas crí ticas se rias, no entanto, se o investigador for experiente assume 

possibilidades para, ao menos em parte, contornar essas dificuldades.  

Para garantir a representatividade, alguns pesquisadores consideram um grande 

nu mero de documentos e selecionam certo nu mero pelo crite rio de aleatoriedade. 

Sabendo que a investigaça o repousa a sua esse ncia na procura da verdade, ou seja, a 

objetividade e  o desafio que os investigadores sa o obrigados a assumir para que os 

resultados dos estudos possam servir a comunidade cientí fica. Com isso,  



________________________________________________________________________________________________________Abandono Escolar: Polí ticas e Pra ticas Guine -Bissau 

47 

O problema da objetividade e  mais crí tico, contudo, esse aspeto e  
mais ou menos presente em toda investigaça o social. Por isso e  
importante que o pesquisador considere as mais diversas 
implicaço es relativas aos documentos antes de formular uma 
conclusa o definitiva (Gil, 2002, p.46-47). 

 Em relaça o a essa situaça o, importa frisar que algumas pesquisas elaboradas 

com base em documentos sa o pertinentes na o porque respondem definitivamente a 

um problema, mas porque da o melhor visa o desse problema ou, enta o, hipo teses 

que conduzem a sua verificaça o por outros meios. 

 Em relaça o a s entrevistas como metodologia, tambe m se verificou que essa 

te cnica de recolha de dados tem algumas limitaço es que exigem do investigador 

maior cuidado.  Deste modo, se coloca importa ncia em descrever e enfatizar as 

barreiras na utilizaça o da entrevista, bem como relatar a experie ncia de aplicaça o 

dessa te cnica de coleta de dados numa investigaça o. 

 Sendo um procedimento utilizado na investigaça o social, de coleta de dados, 

para amparar no diagno stico ou no tratamento de um determinado feno meno social. 

Tratando-se de um valioso instrumento de trabalho que se usa em distintos campos 

das cie ncias sociais ou de outras a reas de investigaça o, nomeadamente a sociologia, 

antropologia, psicologia social, polí tica, serviço social, jornalismo, relaço es-pu blicas, 

pesquisa de mercado e outras (Marconi; Lakatos, 2007).   

 Naturalmente, limitaço es ou desvantagens, podem ser superadas ou 

minimizadas se o pesquisador for uma pessoa com bastante experie ncia ou tiver 

muito bom-senso (Gil, 2002, p.198). De forma categorizada o autor apresenta as 

seguintes limitaço es que podem ser percebidas: 

a)  Dificuldade de expressa o e comunicaça o de ambas as partes. 
b)  Incompreensa o, por parte do informante, do significado das perguntas, da pesquisa, 

que pode levar a uma falsa interpretaça o.  
c)  Possibilidade de o entrevistado ser influenciado, consciente ou inconscientemente, 

pelo questionador, pelo seu aspeto fí sico, suas atitudes, ideias, opinio es etc.  
d) Disposiça o do entrevistado em dar as informaço es necessa rias.  
e)  Retença o de alguns dados importantes, receando que sua identidade seja revelada.  
f) Pequeno grau de controle sobre uma situaça o de coleta de dados.  
g) Ocupa muito tempo e e  difí cil de ser realizada.  

 E  de importa ncia ressaltar ainda, que a entrevista tem suas limitaço es no que 

tem a ver com as situaço es de pesquisa. Conforme demonstrado por Rosa lia Duarte 
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(2004) ha  circunsta ncias em que as entrevistas na o conseguem os seus propo sitos 

ou simplesmente na o sa o realizadas.  

 Em presença disso, a autora sugere alguns exemplos que devem ser evitados 

na entrevista: 

Quando uma investigaça o se inscreve em um contexto em que o 
anonimato dos interlocutores precisa ser preservado e estes 
pertencem a uma comunidade onde sua fala e sua histo ria podem 
facilmente ser reconhecidas pelos demais, deve-se buscar outros 
meios para levantamento de material empí rico; b) Em presí dios, 
hospitais psiquia tricos ou instituiço es onde exista viole ncia ou 
abuso de poder, e  evidentemente desaconselha vel realizar 
entrevistas de cara ter pessoal. (Duarte, 2004, p. 214) 

 

 Outra limitaça o percebida nos referenciais teo ricos em relaça o a  entrevista 

gravada e  a sua transcriça o para o papel, por consumir muito tempo no processo 

ale m da na o garantia de que isso produza o resultado esperado. 

 Pode ocorrer tambe m, que o investigador acabe por omitir algumas 

informaço es. Em uma situaça o como essa, sera  necessa ria a comparaça o do assunto 

gravado para se estabelecer as prioridades, com ajuda, e  claro, da memo ria do 

investigador. (Silva et al., 2006) 

 Conforme Rosa lia Duarte nos alerta sobre o tratamento dado a  ana lise das 

entrevistas: 

Tambe m e  tarefa complicada e exige muito cuidado com a 
interpretaça o, a construça o de categorias e, principalmente, com 
uma tende ncia bastante comum entre pesquisadores de debruçar- 
se sobre o material empí rico procurando “extrair” dali elementos 
que confirmem suas hipo teses de trabalho e/ou os pressupostos de 
suas teorias de refere ncia. Precisamos estar muito atentos a  
interfere ncia de nossa subjetividade, ter conscie ncia dela e assumi-
la como parte do processo de investigaça o. (Duarte, 2004, p. 214) 

 De facto, esta compreensa o, constitui tambe m um dos problemas que sa o 

vistos quando se aplica a te cnica de entrevista no processo de construça o do 

conhecimento, traduz, efetivamente numa visí vel limitaça o, visto que, a 

subjetividade que paira e  enorme e o investigador esbarra com desafios importantes 

para na o deixar imperar fatores alheios no momento de interpretaça o dos dados 

obtidos. 
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 Geraldo Romanelli (1998, p.128) nos auxilia na compreensa o de que “a 

subjetividade, elemento constitutivo da alteridade presente na relaça o entre 

sujeitos, na o pode ser expulsa, nem evitada, mas deve ser admitida e explicitada”. Ou 

seja, uma vez controlada pela experie ncia do investigador, permite que os fins 

preconizados no momento de fundamentaça o da investigaça o se tornem exequí veis. 

 Ainda, em relaça o a s inconvenie ncias na pesquisa, Elisa Anto nia Ribeiro 

(2008) enumera seis limitaço es quando fazemos o uso da te cnica de entrevista e que 

devemos estar atentos:  

1. O custo elevado, o consumo de muito tempo na aplicaça o; 
2. A sujeiça o a  polarizaça o do entrevistador; 
3. A na o garantia do anonimato; 
4. A sensibilidade aos efeitos no entrevistado; 
5. As caracterí sticas do entrevistador e do entrevistado; 
6. O treinamento especializado que requer, as questo es que direcionam a resposta. 

 Salienta-se que estas limitaço es implicam diretamente na qualidade da 

entrevista, por isso, o entrevistador ainda que beneficie da capacidade para 

contorna -las, deve agir de forma a permitir que os resultados da entrevista sejam os 

que possam permitir maior fundamentaça o e aceitabilidade, lembrando que o 

sucesso desta te cnica depende fundamentalmente da capacidade de relaça o pessoal 

estabelecida entre entrevistador e entrevistado. 

 Outra limitaça o importante sobre as te cnicas de entrevistas segundo Marconi 

e Lakatos esta  ligada a   

Incompreensa o, por parte do informante, do significado das 
perguntas da pesquisa, podem levar a uma falsa interpretaça o”, de 
facto, esta traduz uma importante limitaça o da entrevista como 
te cnica, contudo, registando tais limitaço es torna importante 
proporcionar maior flexibilidade, neste particular, o entrevistador 
“repetir ou esclarecer perguntas, formular de maneira diferente; 
especificar algum significado, como a garantia de ser 
compreendido. (Marconi & Lakatos, 2007, p. 95) 

 No entanto, e  importante na o somente a clareza nas questo es direcionadas 

aos entrevistados como forma de contornar as desvantagens, como tambe m 

endurecer a vontade de ouvir e disponibilidade para conseguir coletar os dados de 

forma mais plausí vel, servindo-se das vantagens que esta forma de recolha de dados 

oferece e respeitando suas caracterí sticas individuais. 
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 A partir dessas compreenso es das pote ncias e limitaço es do percurso 

metodolo gico escolhido para essa pesquisa, passamos no pro ximo capí tulo ao 

debate das ideias em torno de nosso objeto de pesquisa, a Guine -Bissau e sua 

sociedade e educaça o. 

 

Parte III- conjuntura nacional guineense e as políticas 

educativas 

 

3.1- Um olhar histórico sobre abandono social escolar pós- 

libertação (1973- 2019) 

 

 A Guine -Bissau e  um paí s luso fono situado na Costa Ocidental africana com 

uma superfí cie de 36.125 km2 e uma populaça o de 1.449.230 habitantes de acordo 

com os dados do Censo realizado em março de 2009, apresenta uma densidade 

populacional de 40 hab/km2 com uma taxa de crescimento demogra fico me dio 

anual de 2,2%. 

 Na o obstante a sua exiguidade territorial e a sua pequenez em termos 

populacionais, a sua configuraça o fí sica, aliada a  histo ria da sua formaça o enquanto 

entidade polí tica, confere-lhe uma nota vel diversidade cultural e e tnica (INE, 2009). 

 Um exemplo disso esta  exposto na obra de Ma rio Beja Santos e Francisco 

Henriques da Silva (2014) onde os autores demonstram que: 

O territo rio que hoje e  denominado por Guine -Bissau fazia parte de 
um dos grandes reinos sudaneses, designadamente o Impe rio do 
Gana, sucedido por outro estado sudane s, o Impe rio do Mali. 
Cronologicamente percebe-se que por volta do se culo XII, depois 
que o imperador do Mali, Sundiata Keita, converteu-se ao 
islamismo, os mandingas do Impe rio do Mali expandiram-se enta o 
para o Oeste e teriam chegado ao territo rio da Guine . Enta o, toda a 
regia o passou a ser um reino tributa rio ao Impe rio de Kaabu ou 
Gabu , tempo antes de chegada dos europeus. (Santos & Silva, 2014, 
p.23) 

 Ainda segundo os mesmos autores, a chegada dos portugueses a  atual Guine -

Bissau foi datada de 1446, por interme dio dos navegadores Nuno Trista o, que 

“descobriu” o rio grande, mais tarde denominado rio Geba, e A lvaro Fernandes que, 
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pela mesma altura teria chegado a  praia de Varela, no departamento de Cacheu 

atualmente.  

 A colonizaça o so  teve iní cio, efetivamente, em 1588, isto significa que a 

presença portuguesa no territo rio se iniciou em 1588 com a fundaça o da vila de 

Cacheu, edificada pelo cabo-verdiano Manuel Lopes Cardoso. Por isso, Cacheu foi 

considerada a primeira capital portuguesa em terras da Guine  e a primeira capital 

administrativa. 

 Um outro fator marcante no processo colonial europeu do territo rio ocorrera  

em 1886, apo s a Confere ncia de Berlim, quando a Guine -Bissau teve uma parte do 

seu territo rio envolvida no Tratado Luso-Francesa, que obrigou os portugueses a 

ceder a parte norte, hoje conhecida como a regia o separatista no Senegal de 

Casamansa. 

 Apesar de sua reduzida dimensa o territorial, segundo um estudo 

apresentado por Joana Benzinho e Marta Rosa   

na Guine -Bissau existem entre 27 e 40 grupos e tnicos. As etnias 
mais numerosas no paí s, segundo o censo de 2009, sa o: a Fula 
(28,5% da populaça o), seguida da etnia Balanta (22, 5%), Mandinga 
(14,7%), Pepel com (9,1%) e a Manjaco (8,3%). Ha , ainda, as etnias 
com expressa o mais reduzida, caso da Beafadas (3,5% da 
populaça o), Mancanha (3,1%), Bijago s (2,15%), Felupe (1,7%), 
Mansoanca (1,4%) e Balanta Mane (1%). As etnias Nalu, Saracole e 
Sosso representam menos de 1% da populaça o da Guine -Bissau. A 
dispersa o da populaça o por diferentes localidades relaciona-se 
com fatores histo ricos, geogra ficos e culturais. (Benzinho & Rosa, 
2015, p.6) 

 

 O mapa da Guine -Bissau exposto abaixo, nos auxilia a compreender a 

multiplicidade e tnico-cultural em um espaço territorial pequeno e com mu ltiplas 

ilhas no arquipe lago de Bijago s.  
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Mapa  1- Mapa da Guiné-Bissau 

 

 

 

 

 

  

 

 

                       Imagem de acesso pu blico – Disponí vel em Wikipe dia 

 

Um outro fator de releva ncia na ana lise, a partir dos dados do Instituto 

Nacional de Estatí sticas (INE, 2009) e  que a maior parte da populaça o guineense 

vive na zona rural, quer isto dizer, 60,4% do total contra 39,6% do meio urbano. 

Percebe-se que a divisa o administrativa do paí s associada a  distribuiça o desigual de 

serviços do Estado faz surgir um conjunto de caraterí sticas que continuam a ser 

importantes na/para a compreensa o dos problemas que reforçam as desigualdades 

sociais e permitem que os direitos consagrados na o sejam garantidos.  

 Por outro lado, o expressivo e xodo rural apo s a descolonizaça o e a 

centralizaça o das aço es nacionais em Bissau, transformou a capital num destino a 

todo o resto do paí s, passando a contar com 25,2%, seguindo-se das regio es de Oio 

14,9%, Gabu 14,2%, Bafata  13,9% e Cacheu 12,8%.  Compreende-se que a 

distribuiça o da populaça o e  um indicador importante para compreensa o das 

desigualdades sociais que sa o vistas na sociedade guineense, pois o que se 

demonstra e  a forçosa inexiste ncia de condiço es nas zonas rurais fazendo com que 

a fuga para a capital fosse reforçada como opça o u nica de participaça o na vida 

nacional. 

 Ainda, e  preocupante quando se observa que conforme apresentado acima 

pelos dados do INE, boa parte da populaça o ainda vive fora da capital, entretanto 

pela centralizaça o do poder e dos serviços de Estado em Bissau, vive-se com 
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dificuldades estruturais e enfrentam-se desafios que impo em o deslocamento a  

procura dos serviços que se concentram na capital.  

 A Guine -Bissau tem em seu estrato populacional, uma maior parte de sua 

populaça o jovem, segundo as estimativas da Organizaça o Naço es Unidas, esta 

populaça o devera  crescer ao ritmo de 2,3% por ano ate  2024.  

 Entretanto, a longevidade ainda e  muito baixa segundo o IDH desenvolvido 

pela mesma ONU, o que demonstra uma alta taxa de natalidade, mas, uma baixa taxa 

de expec tativa de vida. Conforme demonstrado pelo Gabinete Integrado das Naço es 

Unidas para a Consolidaça o da Paz na Guine -Bissau (UNIOGBIS) a expetativa de vida 

do guineense e  em me dia de 54,3 anos. Esse fator corrobora com as dia sporas do 

paí s em busca de melhores condiço es de vida, que nem sempre sa o alcançadas. 

 A populaça o guineense e  maioritariamente jovem e com proporço es de 

ge nero de 51,5% de mulheres contra 48,5% homens. Frequentemente se sustenta 

que a populaça o jovem e  uma fonte de riqueza para a sociedade, servindo como 

geraça o que da  continuidade aos processos de construça o social. 

 Pore m, esta perceça o tem maior chance de resultados positivos quando essa 

geraça o se beneficia da preparaça o em distintos contextos da vida acade mica e 

social. A partir disso, incumbe-lhe necessariamente rigorosos desafios de 

responsabilidade, nomeadamente os de proporcionar o crescimento econo mico, 

garantir sau de, educaça o, bem-estar e desenvolvimento sustenta vel. 

 Segundo o Instituto Nacional de Estatí sticas (INE, 2009) constatou-se no 

plano educativo que a populaça o com menos de 15 anos de idade, de acordo com a 

distribuiça o por grupos eta rios, representa 54,2 % contra 27,3% da populaça o em 

idade escolar de 7 a 17 anos.  

 Com isso, o abandono escolar tambe m esta  ligado ao forte crescimento 

demogra fico que o sistema educativo na o conseguiu acompanhar devido ao fraco 

investimento no setor, ou seja, a existe ncia de polí ticas que se reduzem aos 

documentos administrativos e que muitas vezes sa o concebidos com ligaço es 

tí midas a s ambiço es da populaça o da zona rural que, independentemente de 

constituir a maior parte da populaça o geral e  a que tem mais necessidade de acesso 

a  escola de qualidade.  
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 Assim sendo, o abandono conhece a sua permane ncia, quer por falta de 

infraestruturas, polí ticas de igualdade, assim como as de equidade e apoio aos 

estudantes mais carenciados. 

 Em termos demogra ficos, a  semelhança de muitos paí ses africanos, e  

particularmente jovem. Uma populaça o jovem e  aquela que esta  na fase do uso pleno 

das suas capacidades fí sicas e intelectuais, por isso, e  genuinamente exigente, alia s, 

assumir desafios que permitam perceber que ha  necessidades de questionar 

permanentemente a realidade social, polí tica, econo mica etc., a capital continua a 

ser vista como destino de sucessos acade micos, a par disso, percebe-se que as 

desigualdades participam nesta realidade assim como as questo es relacionadas a  

equidade. 

 Segundo Valter Victorino Lemos (2013), de facto, esta abordagem tem 

profundas conseque ncias para as polí ticas pu blicas no a mbito da equidade e da 

eficie ncia em educaça o (p. 155).  

 Os desafios de estudar na capital sa o enormes, o meio social, a realidade 

econo mica e o pro prio modo de vida sa o desafios iniciais, a estes associam-se a s 

exige ncias de sucessos acade micos contando apenas com ause ncia polí ticas de 

igualdade e equidade 9(as escolas na o possuem mecanismos de integraça o dos 

provenientes das zonas rurais). Em presença disso, as probabilidades de abandono 

sa o essencialmente fortes, visto que, os estudantes oriundos das zonas rurais 

transportam perceço es distintas dos que vivem na capital.  

 A  semelhança de muitos outros, e  um paí s que reafirma o desejo de melhoria 

das condiço es de vida da sua populaça o que nos dias de hoje e  conhecida como a que 

suporta a me dia preocupante em comparaça o com outros paí ses da sub-regia o. 

 

9  Sobre equidade o autor aponta tre s caraterí sticas nomeadamente:  
a) as condiço es de acesso e participaça o em cada ní vel educativo e em cada via ou percurso 

escolar; 
b) a atribuiça o e alocaça o de recursos, como a distribuiça o de professores, do tempo 

de ensino ou do material pedago gico; 
c) as condiço es de aprendizagem e o processo de ensino, incluindo os ní veis de segregaça o ou 

inclusa o na organizaça o do acesso a cada escola e na constituiça o das turmas, o currí culo e as 
pra ticas pedago gicas (Lemos, 2013, p. 154.) 



________________________________________________________________________________________________________Abandono Escolar: Polí ticas e Pra ticas Guine -Bissau 

55 

 E  fortemente caraterizado por sucessivas instabilidades polí ticas resultado 

de lutas internas10 pelo poder, onde se encontram rigorosas dificuldades para 

edificar o pleno funcionamento do seu aparelho da administraça o pu blica, com 

destaque para a formaça o de cidada os capazes de combater a pobreza e a 

precariedade permitindo assim a construça o de mecanismos que fundamentam 

dina micas incapazes de suportar algum desenvolvimento sustenta vel.  

Passa a referir-se ao mundo do poder, designando aqueles que 
possuem, entre suas caracterí sticas, algumas que lhes conferem a 
capacidade de conduzir a vida polí tica das comunidades a que 
pertencem. Conhecimento, riqueza, prestí gio, poderio militar, 
desenvolvimento tecnolo gico, lugar de nascimento, competiça o 
pu blica e, tambe m, me rito sa o as principais fontes de poder das 
elites polí ticas em todo o mundo. (Raposo, 2019, p.160) 

 Apesar das salientadas situaço es, assiste-se a formaça o de uma elite oriunda 

de conflitos polí ticos distribuí da por diferentes organizaço es partida rias, com 

agendas pro prias e menos pro ximas a s ambiço es das populaço es, ou seja, estamos 

em acordo com o que dizem Paulo Ano s Te  e Julinho da Silva (2023) de que: 

As elites polí ticas que ocuparam os altos cargos pu blicos do paí s 
na o se mostram sempre leais aos princí pios democra ticos, dado 
que, recorrem em certas situaço es os preceitos na o democra ticos 
para assumir o protagonismo da gesta o do paí s. (Te  & Da Silva 2023, 
p.5)  

 Neste contexto, a manutença o dos conflitos torna-se supostamente natural, 

pois as condiço es que poderiam facilitar as transformaço es sa o fundamentalmente 

inexistentes.   

 A Guine -Bissau historicamente viveu perí odos insistentes de conflitos, estes 

abalaram e continuam a obstruir o processo de desenvolvimento econo mico e social. 

Depois da independe ncia, percebe-se que os objetivos preconizados começaram a 

conhecer grandes obsta culos, ou seja, houve crises que na o pouparam o paí s. No 

entanto,  

 

10 [...] na o se configura apenas na luta pela captura do Estado e suas instituiço es, mas tambe m se trata 
da luta pelos recursos que os lugares cimeiros nas estruturas do Estado proporcionam, o que faz com 
que a esfera polí tica seja a mais disputada. A luta pelo Estado e  tambe m a luta pela redistribuiça o dos 
recursos, papel este que cabe a  figura masculina na sociedade guineense. E  no contexto da dominaça o 
institucional masculina que as expresso es de hipermasculinidade sa o levadas para as disputas 
polí ticas em rituais marcados por uma grande viole ncia e que na o raras vezes culminam na 
eliminaça o fí sica dos adversa rios (Moreira, 2017, p.1). 
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esta constataça o de crise do Estado po s-colonial guineense e a 
degradaça o das relaço es entre a ala militar e a direça o polí tica do 
PAIGC, ja  do perí odo da luta pela independe ncia, evoluiu para uma 
contestaça o interna que culminou, em 1980, no golpe de Estado 

que derrubou Luí s Cabral (Sangreman, et al. 2006, p. 25) 

 Posto isto, os problemas estruturais do paí s começaram a ser 

experimentados logo no iní cio da libertaça o do jugo colonial, naturalmente, isso 

afeta sobremaneira a implementaça o de polí ticas que permitissem o pleno 

funcionamento do Estado. 

 O golpe que derrubou o regime descolonizador pensado por Amí lcar Cabral 

e posto em pra tica por seu irma o Luí s Cabral começou a construir caminhos para a 

uma chamada marcha do desenvolvimento e, conforme demonstrado como 

conseque ncia foi posto fim ao projeto binacional de unidade Guine /Cabo Verde11, 

dando-se iní cio em 1986 aos programas de estabilizaça o e ajustamento estrutural 

com a liberalizaça o de atividades como a medida mais visí vel (Sangreman, et al. 

2006, p. 25). De facto, esta primeira fase de crise permite compreender que os 

fundamentos do projeto polí tico que motivou a luta de libertaça o estavam a ser 

perdidos.  

 Diante desta rotura baseada em conflito supostamente cultural-nacional, 

tinha como pano de fundo, a integraça o do paí s no ambiente neoliberal que o mundo 

viveu a partir dos anos 1980, criou-se assim, uma elite para governar o paí s 

baseando-se em crite rios nada democra ticos, e sim, mais pro ximos de uma polí tica 

de compadrio.  

 Esta elite criada e  sobretudo econo mica, mas, muito pobre, no que se 

relaciona com as dificuldades de compreensa o de um desenvolvimento do paí s por 

meio dos mecanismos para a consolidaça o de um Estado justo e minimamente 

democra tico. 

 

11  Fortemente sustentado pela rivalidade entre as elites da Guine -Bissau e Cabo-verde. Em presença 
do supracitado antagonismo, o paí s conheceu um grupo de descontentes, liderado por Joa o Bernardo 
Vieira, sustentando que o presidente Luí s Cabral subestimava os guineenses em detrimento dos cabo-
verdianos. 
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 De acordo com Carlos Cardoso (2012, p. 12), e  possí vel afirmar que a elite 

guineense oriunda desta fase carateriza-se presa a dois factos histo ricos 

intrinsecamente ligados:  

a) a implantaça o definitiva do Estado colonial portugue s neste territo rio e  
b)  a integraça o de uma camada de origem africana, mas na o necessariamente 

“indí gena” nas estruturas, instituiço es e dina micas sociopolí ticas da colo nia.  

 Naturalmente que esta mistura de pessoas de diferentes camadas sociais 

marca um passo importante para ana lise das possibilidades de transformaça o do 

Estado numa entidade aglomeradora fazendo assim cumprir os desí gnios de 

igualdade (embora no seu sentido superficial) e da igualdade de oportunidades, por 

um outro espectro. Noutro a ngulo, ve -se tambe m que e  uma fonte de conflitos, uma 

vez que estas camadas comportam viso es diferentes sobre o rumo que o paí s tinha 

de assumir. 

 Antes do golpe de 1980, tambe m denominado eufemisticamente de 

Movimento Reajustador, havia uma elite que governava e conseguia implementar a 

sua visa o de uma sociedade que se desenvolvia coletivamente por meio da educaça o 

e alfabetizaça o, pore m, na o conseguiu conter os anseios desses poderes que 

posteriormente formara o as elites guineenses apo s o golpe de 1980 com a ascensa o 

do regime autorita rio de Joa o Bernardo Vieira (Nino Vieira). 

 Ainda, de acordo com Carlos Cardoso (2012) quando se analisa as questo es 

atinentes a  constituiça o de uma elite polí tica auto ctone, faz parecer a perceça o da 

inexiste ncia rigorosa de uma continuidade fundamentalmente substancial entre 

esta elite que tinha começado a constituir-se durante o longo perí odo de colonizaça o 

e a elite polí tica12 que se formou imediatamente antes e, em menor grau ainda, 

daquela que começou a constituir-se nos momentos posteriores da luta de 

libertaça o nacional. Esta u ltima que realmente se encarregou pela construça o do 

Estado moderno teve dificuldades de se afirmar, pois, vai recrutar os seus membros 

das camadas mais baixas da sociedade colonial, mesmo se os seus elementos 

 

12 Nesse contexto, a conjuntura polí tica e as elites polí ticas passam por grandes transformaço es 
(marcadas pelas ruturas e posiço es ortodoxas), com a ge nese de novos atores e partidos polí ticos 
com assentos parlamentares, e sem uma grande mudança geracional acompanhada de uma melhor 
representaça o de ge nero e de discusso es se rias. Todos esses fatores na o contribuí ram para uma 
mudança da estrutura geral do Estado e das representaço es polí ticas no paí s. (Te  & Da Silva 2023, 
p.5) 
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possuí am alguma formaça o, formaça o essa que, no entanto, na o passava, na sua 

maioria, do 5º ano do liceu (Cardoso, 2012, p. 15).  

 Isso demonstra claramente que o destino do paí s começou entregue 

historicamente nas ma os de pessoas com preparaça o menos consistente e, ainda, 

esse dilema continua presente e faz com que o paí s permaneça refe m dos interesses 

da elite que se estabeleceu na o por me rito, mas sim, pela oportunidade de um legado 

histo rico dificilmente discutido.  

 Como conseque ncia deste processo de instabilidade que foi conduzido por 

uma elite norteada por valores de disputa, passou para outra fase marcante da 

histo ria polí tica e econo mica do paí s, trata-se do neoliberalismo econo mico.  

 Um paí s que historicamente se afirmou com base na revoluça o descolonial 

focado na mobilizaça o popular passou a adotar mecanismos econo micos de controlo 

da sua riqueza e o povo que deu o seu esforço para a afirmaça o da naça o na o se viu 

priorita rio conforme as exige ncias das organizaço es financeiras mundiais.  

A fase liberal e  iniciada pelo processo de transformaça o social e de 
transfere ncia progressiva das bases da acumulaça o do Estado para 
o sector privado, reforçado pelas imposiço es do Banco Mundial e do 
FMI, que exigem como crite rios de financiamento o 
“desengajamento” do Estado e a privatizaça o das principais 
unidades econo micas (Cardoso, 2012, p. 21). 

 

 Tendo uma elite com objetivos sociais e coletivos desconhecidos, a mesma viu 

a possibilidade de crescer a ní vel econo mico, tudo que era/e  para investir no que 

concerne a s condiço es da vida do povo, ou seja, para a criaça o de polí ticas pu blicas, 

foi e e  sistematicamente usado para os caprichos de um grupo privilegiado.  

 Nesse sentido, as elites se apropriam do Estado para usufruto pro prio e 

renegam a condiça o sine qua non do Estado que deve ser atender as demandas da 

populaça o. O pressuposto articulado por essa elite foi bem definido como a 

canalizaça o dos financiamentos externos prioritariamente para o setor comercial e 

agrí cola e a sua concomitante “apropriaça o” por um grupo ligado ao Estado, que 

criou as bases para o aparecimento de uma burguesia comercial e agra ria” (Cardoso, 

2012, p. 21).  
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 O que quer dizer que o Estado e  capturado e usado para manutença o de 

classes, isto e , em vez de criar riqueza, passou para um Estado que cria ricos. E, 

nesse aspeto, esses apropriadores do Estado, transformam-se em colonizadores 

internos, pressupondo aquilo que Paulo Freire atenta muito bem em sua obra 

Pedagogia do Oprimido (1987), de que quando a educaça o na o e  libertadora, o sonho 

do oprimido e  ser o opressor. 

 E ser opressor em Freire, na o esta  vinculado somente ao uso indistinto da 

viole ncia, mas ao controle do Estado impedindo os oprimidos de ascenderem a uma 

sociedade minimamente democra tica e constituinte de uma sociedade que, enfim, 

pode transformar-se de forma coletiva econo mica e culturalmente. 

 Nesta lo gica, na realidade, ao construí rem uma base de poder mais so lida so  

constroem um poder real, assente numa base econo mica. Com efeito, a nova classe 

de empresa rios vai ter em suas ma os uma parte da produça o moderna e a sua 

organizaça o, a distribuiça o e os financiamentos e começam a ocupar o topo da 

pira mide econo mica. (Cardoso, 2012, p. 22) 

 Concomitante ao surgimento de uma burguesia (sem os bens industriais e  

verdade, mas sim, apropriando-se do capital internacional oriundo das organizaço es 

internacionais) nacional, destaca-se o aparecimento de um grupo de quadros 

te cnicos, com maior e nfase na tomada de deciso es que marcam o funcionamento do 

Estado no seu todo, de facto, este surgimento reforçou as desigualdades, visto que, 

os que fazem parte das tomadas de deciso es fazem-no por pertencer a  mesma 

famí lia dos decisores ou se conformam com as pra ticas polí ticas levadas a cabo. 

 Sa o essencialmente oriundos de camadas sociais diversas (camponeses, 

assalariado urbano e pequena burguesia) possuem viso es partilhadas sobre as 

formas de gesta o da funça o pu blica gozando do seu capital cultural relativamente 

aceita vel.  

 Conforme demonstra muito bem Carlos Cardoso, 

A efetivaça o desse grupo, atinge os lugares cimeiros da organizaça o 
social, com destaque para o parlamento, o rga os superiores do 
partido e governo, assim como, para outras estruturas importantes 
para o funcionamento da sociedade e, diante disso, os fundamentos 
do partido libertador aquando da luta de libertaça o que 
essencialmente baseados em pensamentos marxistas foram 
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substituí das por uma admiraça o intolerante pelo liberalismo e 
tecnocracia. (Cardoso, 2012 p.23) 

 O liberalismo em si na o e  visto nesta perspetiva como um problema geral, 

mas no contexto guineense foi e e . Um paí s que conheceu a liberdade e, antes da 

afirmaça o da sua ideologia tomou rumo da economia do mercado associado a  elite 

sem preparaça o para gerir os componentes econo micos em benefí cios de todos, 

tornou-se um caos, visto que, passou a ser fonte de riqueza para os que esta o na 

direça o do Estado.   

Por isso, em concorda ncia ainda com Carlos Cardoso percebemos que na Guine -

Bissau 

A liberalizaça o na o criou uma clivagem clara entre a classe 
burocra tica do Estado e a burguesia nascente. De facto, a 
descapitalizaça o da classe empresarial fez com que esta 
continuasse dependente do Estado e dos seus agentes para o 
financiamento das suas atividades. Por outro lado, aproveitando-se 
da sua posiça o privilegiada no aparelho de Estado, alguns dos 
membros da classe burocra tica do Estado transformaram-se em 
empresa rios ativos. (Cardoso, 2012, p. 22-23) 

 Com isso, e  percetí vel que a liberalizaça o econo mica anunciada na o foi 

compreendida no sentido lato pela elite, pois na o soube diferenciar o Estado da 

pro pria atividade econo mica e empresarial. Outra perspetiva importante que 

merece destaque e  a ana lise de Paulo Ano s Te  e Julinho da Silva ao demonstrar que: 

O que se ve , na verdade, e  uma elite polí tica desprovida de uma 
capacidade reflexiva capaz de orientar o paí s para o 
desenvolvimento com pleitos endo genos, atendendo a s 
necessidades do paí s e do desenvolvimento polí tico, econo mico, 
social e cultural” (Te  & Da Silva 2023, p.14) 

 Na o tica de Mamadu Alfa Djau (2019, p. 250), o primeiro governo da Guine -

Bissau independente, que vigorou de 1973 a 1980, na o teve um Plano Nacional de 

Desenvolvimento elaborado no intuito de representar a diretriz do processo de 

governo. 

 Isso nos demonstra objetivamente a fragilidade do paí s depois da 

proclamaça o da independe ncia. A falta de plano de governaça o, apo s o golpe de 

1980, reforçou a possibilidade de endurecimento das tende ncias conflituosas, ou 

seja, na o conhecendo os objetivos sociais e coletivos, torna-se mais prova vel a 
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tentativa do estabelecimento e tomada do Estado para atender apenas as demandas 

para fins particulares.  

A afirmaça o de uma classe empresarial reforçou a necessidade de experimentar a 

outra forma de governaça o, ou seja, ocupar o Estado guineense, pois, grande parte 

dos empresa rios sentiam-se capazes de governar e, com o partido u nico ate  enta o 

existente, o PAIGC, na o seriam capazes de aceder ao poder. 

 Na o podia se esperar muito da democracia requisitada, visto que, aqueles que 

proclamam essa ideologia sa o os mesmos que na o sabem – ou sabem e ainda sim o 

fazem como os antigos colonizadores - distinguir o Estado da classe empresarial.  

 De acordo com Carlos Cardoso (2012) a edificaça o do novo sistema polí tico 

em 1991 e as alteraço es institucionais que foram implementadas em seguida, foi 

inaugurada o começo de um processo de criaça o de mecanismos de intervença o 

polí tica mais robustos com a participaça o de distintos sujeitos sociais, que ate  aqui 

tinham tido pouca apreciaça o social.  

 Organizaço es sociais e polí ticas, grupos de interesse e agrupamentos sociais 

surgem como catalisadores na instrumentaça o da aça o cí vica nos espaços sociais e 

polí ticos. E, com o domí nio que assumem da sociedade, afirmam a ideologia 

dominante e por esse meio estabilizam a dista ncia entre a classe dominante e a 

dominada, remontando a ideia de que apontamos acima demonstrada por Freire em 

sua obra Pedagogia do Oprimido. 

 Assim, retomando a ideia de luta de classes entre a pro pria elite que conduziu 

o paí s nos primeiros anos da sua independe ncia, criou condiço es para o 

fortalecimento e implementaça o de posiço es que convocam a desunia o, ale m de, 

preparar as bases para o conflito devastador que desestruturou o Estado e conta 

com reflexos ate  os dias atuais. 

 A Guine -Bissau vivenciou uma amarga realidade depois da sua 

independe ncia, sobretudo a partir do golpe de Estado de 1980 orquestrado pelo 

futuro governante do paí s Nino Vieira, experimentou seu maior conflito polí tico-

militar, a Guerra Civil de 1998/99, tambe m conhecida por Guerra de 7 de junho, 

com duraça o calculada em onze meses, tempo suficiente para o maior atolamento e 

estagnaça o do Estado em construça o, e conforme demonstra Lars Rudebeck criando 
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uma crise financeira, falta de recursos materiais e destruiça o de infraestruturas, 

insegurança institucional e desilusa o polí tica e humana (2001, p. 24). 

 Esse conflito veio acrescentar novos problemas aos ja  existentes depois da 

proclamaça o da liberdade e descolonizaça o europeia, e afetou sobremaneira os 

fundamentos do Estado impedindo a implementaça o de polí ticas que poderiam 

contribuir para a reduça o substancial dos problemas existentes ate  hoje. 

 Esse conflito marcante citado acima e  compreendido de forma muito 

interessante por Colna Francisco Nhasse (2022) como o conflito polí tico-militar que 

destruiu completamente o aparelho produtivo do paí s, do qual ate  hoje o paí s na o 

foi capaz de superar as conseque ncias polí ticas, econo micas e sociais geradas pelo 

conflito de 7 de junho de 1998. Depois desse conflito, o paí s viveu sempre situaço es 

de instabilidade que acabam por afetar o normal funcionamento das instituiço es 

com reflexo direto na vida da populaça o.  

 Conforme demonstrado por Caue  Almeida Galva o e Nbemba Djassi  

Nos anos po s-governo de Nino, os polí ticos que o sucederam jamais 
conseguiram se sustentar no poder, ocorrendo sempre algum golpe 
que sustasse a organizaça o estatal em torno de alguma figura 
polí tica. O primeiro presidente da histo ria do paí s a concluir um 
mandato completo de cinco anos sem um golpe de Estado desde a 
era Nino Vieira foi Jose  Ma rio Vaz (Jomav) (2014-2020) (Galva o & 
Djassi, 2024, p. 8) 

 Isso demonstra claramente que a luta pelo poder continua visí vel e de modo 

constante, os procedimentos legais na o sa o observados, pondo em causa os 

fundamentos da pro pria vocaça o democra tica que repousam apenas em estrita 

observa ncia de normas e leis nacionais. 

 A realidade nos leva a perceber que se assiste uma renovaça o progressiva da 

elite que inaugurou a administraça o do paí s independente, essa esta  disponí vel a 

criar condiço es para a sua manutença o resumida no ego de governar mesmo que as 

condiço es sociais na o pareçam favora veis.  

Nesse aspeto Carlos Cardoso (2012) entende que,  

pode-se dizer que com a liberalizaça o econo mica e social e a 
consecutiva abertura polí tica, nomeadamente atrave s da 
realizaça o de duas eleiço es multipartida rias, tendo a u ltima 
desembocado numa alterna ncia do poder, abriu-se a 
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possibilidade de um certo rejuvescimento da elite polí tica, 
nomeadamente atrave s da consolidaça o do papel dos 
partidos polí ticos na cena polí tica e atrave s das eleiço es 
competitivas (2012, p.26).  

 Entretanto, esta manutença o da elite na o trouxe mudanças estruturais, 

mormente, no que tem a ver com a forma de fazer polí tica, isso leva a acreditar que 

o objetivo do rejuvenescimento da supracitada elite esta  nitidamente ligado a  

conservaça o do seu status quo deixando de lado as preocupaço es sociais. E ainda, 

fortalecendo a entrada dos filhos das elites nas posiço es de domí nio e poder do 

Estado guineense. 

 Conforme demonstrado por Cardoso (2012) ha  duas caracterí sticas 

importantes que permitem descrever esta elite: a ause ncia democra tica e a fraca 

cultura polí tica democra tica por parte dos dirigentes.  

 Pode-se afirmar que, apesar de o paí s ser considerado uma democracia, os 

fundamentos da mesma na o se caraterizam na realidade polí tica e administrativa, 

de facto, isto po e em causa o funcionamento da sociedade reforçando as 

desigualdades entre os que fazem parte da elite e os que vivem dependendo das 

benesses da classe alta. 

 No entanto, os incalcula veis efeitos dos conflitos foram caracterizados, em 

primeira ana lise, pela recuperaça o dos bens perdidos durante a guerra. E, nesta nova 

fase, optou-se pelo enriquecimento da democracia, pondo mais em du vida o papel 

do partido u nico, pore m nesta u ltima fase vive-se um conflito interno de luta pelo 

poder. 

 Naturalmente, esta conjuntura desafiante de instabilidade polí tica e 

governativa, colocou o paí s num crescente retrocesso abalando, por conseguinte,  

aspetos sociais, culturais, econo micos etc., o que inevitavelmente permitiu a 

progressiva degradaça o das condiço es de vida das populaço es de forma 

indiscriminada e, sobretudo, nas zonas distantes dos centros urbanos, assiste-se 

ause ncia dos serviços dos Estado e de um conjunto de polí ticas ba sicas que 

pudessem suprimir as necessidades fundamentais dos habitantes rurais, tratar-se-

ia de infraestruturas sociais de base como escolas, centros de sau de, estradas, luz,  

a gua pota vel e saneamento ba sico, por exemplo.  
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 Como se sabe, a implementaça o de polí ticas pu blicas de Estado depende em 

grande medida da estabilidade polí tica e institucional. Tendo em conta a trajeto ria 

de desgovernaça o que o paí s vive, muitos setores continuam sem capacidade para o 

pleno funcionamento, destacando-se aqui neste trabalho o campo educativo que 

constitui o objetivo da nossa investigaça o.  

 A  semelhança de outros setores, o educativo esbarra com profundas 

dificuldades, e estas afetam o seu pleno funcionamento em todas as dimenso es 

traduzindo a incapacidade de renovaça o social que e  tida essencialmente atrave s da 

educaça o.  

 A falta de polí ticas pu blicas e  essencialmente um dos fatores que fazem com 

que o setor educativo continue sem cobertura nacional, isto e , sem escolas para 

todos tal como se define na Constituiça o da Repu blica e, conforme asseveram Caue  

Almeida Galva o e Nbemba Djassi  

Na o existe ainda no paí s escolas pu blicas e gratuitas e nem mesmo 
universidades, para que o Estado possa investir nos guineenses e 
terem como retorno uma transformaça o social, pois, somente a 
partir da educaça o e  que se faz possí vel uma transformaça o de 
forma coletiva. (Galva o & Djassi 2024, p. 8) 

 Segundo os mesmos autores o aumento da produtividade se consegue se os 

governantes abrirem as possibilidades de assumir o papel fundamental de criar 

fundos constantes de recursos financeiros para a educaça o de forma significativa e   

insistente, quer isto dizer, criar polí ticas pu blicas para o setor educativo.  

 Do ponto de vista polí tico, depois da guerra civil resultante do antagonismo 

no seio da elite militar, foram assumidos rumos polí ticos para a renovaça o do 

sistema educativo, isto e , debruçou-se sobre a necessidade de operar profundas 

transformaço es no sistema que vivenciou momentos crí ticos no perí odo e conflito 

afetando o seu funcionamento geral.   

 Alexandre Brito Ribeiro Furtado (2005) reforça que o sistema e as estruturas 

educativas tinham sido efetivamente atingidos em pleno, pelo conflito, em toda a 

extensa o nacional, o que nos demonstra que o conflito agravou ainda mais os 

problemas que o setor educativo atravessava.  

 Com isso, percebe-se que  
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Para ale m da destruiça o de largas dezenas de salas de aula, 
equipamentos escolares e de outras instituiço es, como o INDE; 
bibliotecas das Escolas de Formaça o de Professores, de algumas 
obras do INEP e do CENFA e de outras importantes infraestruturas 
educativas, o conflito armado havia, por outro lado, paralisado os 
projetos educativos em curso e provocados uma saí da massiva de 
quadros competentes para o exterior do paí s, em muitos casos sem 

retorno (Furtado, 2005, p.487) 

 As polí ticas existem porque ha  necessidades e, no fundo, sa o concebidas com 

a finalidade de contribuir para resoluça o dos problemas identificados. No entanto, 

sabendo das debilidades que podiam existir se na o fossem adotadas polí ticas 

necessa rias.  

 No que concerne ao setor educativo, a conjuntura social po s-conflito 

fortaleceu a possibilidade de a escola ser abandonada por uma parte considera vel 

da sociedade, quer isto dizer, na o apenas as crianças que vivem com a vontade de 

na o a frequentar, mas tambe m os pais duvidam da capacidade da supracitada 

instituiça o, sobretudo, num contexto em que a paz na o e  experimentada.  

 A falta de tranquilidade social e perspetiva de futuro dentro de uma naça o e  

um indicador importante para o reforço do que denominamos neste trabalho de 

abandono social escolar, e, sobretudo, quando a realidade na o cria grandes 

expetativas.  

 Entendemos por abandono social escolar, a decisão que a sociedade 

toma de não frequentar a escola como resultado da situação social 

desfavorável à manutenção do ato de ensino e aprendizagem. 

 Na Guine -Bissau, a ana lise social sobre os problemas educativos, no sentido 

geral, quando se apontam os fatores que explicam o abandono escolar elege-se: 

a) Campanha de castanha de cajú (maior produto de exportaça o da Guine -

Bissau); 

b) Pra ticas culturais (circuncisa o e outras cerimo nias tradicionais); 

c) Falta de preparaça o dos pais e encarregados da educaça o; 

d) Desinteresse dos alunos em aprender; 

 De facto, as motivaço es mencionadas sa o fatores extremamente importantes 

quando se pretende compreender algumas causas do expressivo abandono escolar 
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que se vive na Guine -Bissau, pore m, não esgotam o leque de problemas que 

causam o preocupante problema. 

 Tambe m se somam a esta perceça o de abandono os aspetos relacionados a  

famí lia quer pela incapacidade financeira, assim como pela fraca preparaça o 

acade mica e os alunos enquanto elementos sociais integrados em certas pra ticas 

culturais que acabam por ser tambe m indicados como fatores decisivos na 

explicaça o do abandono escolar.  

 Segundo dados nacionais apresentados (INE, 2017-2018), os motivos do 

desperdí cio escolar no ensino secunda rio, contrariamente ao ensino ba sico, o acesso 

e  bastante limitado. Os dados da tabela a seguir mostram que um dos principais 

motivos de na o permane ncia escolar e :  

a) prefere ncia de trabalhar ao aprender a profissa o (23.8%). Esta opça o e  
predominante entre os homens que mulheres (7.8%). 

b) O segundo motivo de desperdí cio escolar constitui ajuda familiar (19.1%). Este  
c) motivo foi evocado predominantemente pelas mulheres 21.4% contra 17.5% de 

homens.  
d)  destacam-se a insuficie ncia dos resultados escolares. 

 

 

Tabela 1 - Repartição da população não escolarizada por motivo, segundo o 

sexo, 2017/2018 

Fonte: INE, Inque rito Integrado sobre o emprego e Setor Informal, 2017/2018 
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Total 

  

Homem 9.4 35.2 17.5 18.2 .9 12.7 3.8 2.3 100.0 170248  

Mulher 6.9 7.8 21.4 17.2 32.9 8.8 2.7 2.4 100.0 120070  

Guiné-Bissau 8.4 23.8 19.1 17.8 14.1 11.1 3.3 2.3 100.0 290318  
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A partir desta ana lise, percebe-se que o Estado se isenta de qualquer tipo de 

responsabilidade, mesmo admitindo que os supracitados fatores concorram para a 

clarificaça o da ana lises atinentes ao feno meno, por outro lado, recorda-se que tudo 

que acontece na educaça o pode ter uma ou va rias causas, raza o pela qual, e  possí vel  

dizer que na Guine -Bissau, o abandono escolar encontra profundas raí zes na 

conjuntura de constantes conflitos polí tico-militares que assolam o paí s desde os 

primo rdios da fundaça o.  

 A disputa pelo poder, os golpes de Estado constantes, debilitam ambiço es e 

decapitam esperanças, posto isto, acreditar na escola e  um ato de pura coragem e, 

como a maior parte na o tem essa possibilidade, abandona a escola priorizando 

outras atividades para o conforto possí vel.  

 O abandono social escolar é uma preocupação que ainda não é tratada 

com tanto rigor na sociedade guineense, e sustenta-se pela escassez de estudos 

sobre as polí ticas pu blicas, tornando assim impossí vel na perceça o da sociedade que 

o abandono na o acontece somente porque a famí lia na o assume a sua 

responsabilidade ou porque os alunos simplesmente na o querem estudar, mas sim, 

e , sobretudo, pelo processo histo rico-social no qual o paí s foi submetido por se culos 

de colonizaça o e posteriormente submergido em uma camada guineense que 

aprendeu a ser o opressor diante de seus irma os oprimidos. 

 Conforme relatado por Celina Souza no aspeto das polí ticas pu blicas: 

As polí ticas pu blicas repercutem na economia e nas sociedades, daí  
por que qualquer teoria da polí tica pu blica precisa tambe m explicar 
as inter-relaço es entre Estado, polí tica, economia e sociedade”. A 
colocaça o retoma a ideia de compreensa o da abrange ncia do 
problema de abandono escolar que acontece por na o aça o do 
Estado, e que limita a explicaça o dos factos num grupo isolado e 
inibe a possibilidade de uma ana lise que estabeleça a interligaça o 
que o feno meno tem com a falta de polí ticas para o seu combate. 
(Souza, 2006, p. 25) 

 O abandono escolar esta  presente em diversas explicaço es sobre os fatores 

que travam o desenvolvimento econo mico, polí tico e social da Guine -Bissau, visto 

que, uma sociedade que conta com grande parte dos seus membros fora do processo 

de aprendizagem esta  objetivamente perante grandes desafios e transformam-se 
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numa total preocupaça o quando se regista tí mida preocupaça o administrativa sobre 

o feno meno.  

 Em presença desta realidade, as desigualdades sociais reforçam-se, por isso, 

conforme apresenta Eduardo Ví tor Rodrigues (2017, p.193) 

De facto, o reconhecimento dos direitos sociais esta  ligado a  
existe ncia de uma participaça o ativa na vida social, pois e  atrave s 
do acionamento destes direitos que se pode promover a efetiva 
inserça o social. Por outro lado, nem todos os indiví duos conseguem 
usufruir de igual modo dos direitos, isto e , existe discriminaça o. 

 O direito a  educaça o esta  em causa quando existe uma parte que na o 

frequenta escola por va rios motivos, contando, sobretudo, com um dos fatores 

expressivos que tem a ver com a instabilidade polí tica e social.  

 De acordo com Valter Lemos (2013, p. 153) percebe-se que na verdade, a 

igualdade de acesso, por exemplo, e  fundamental como condiça o de equidade no 

ensino ba sico, mas na o o e  da mesma forma no que respeita ao ensino superior.  

 Colocando essa ideia de Lemos na realidade guineense, percebe-se que a falta 

de equidade tambe m explica o abandono escolar na Guine -Bissau que na o se limita 

apenas ao ensino ba sico, entretanto, atinge o ensino superior e complica ainda mais 

o processo de transformaça o social que se espera. 

 E  nesse sentido, que conformamos/criamos o termo abandono social 

escolar quando falamos do abandono escolar na Guine -Bissau, pois, so  e  possí vel 

compreendermos em nossa sociedade o abandono escolar, se considerarmos o 

processo histo rico recente do paí s que se inicia na revoluça o contra os colonizadores 

portugueses, passa pela luta pela libertaça o iniciada com Amí lcar Cabral, a ascensa o 

do PAIGC ao poder em 1974 com Luí s Cabral, o golpe de Estado de 1980 sob ordens 

de Nino Vieira, seu governo de estado de exceça o por quase 20 anos e a consolidaça o 

de uma elite interessada apenas em servir-se do Estado de forma individual, 

deixando de lado, as bases para a consolidaça o de um Estado-nacional almejado 

desde a libertaça o colonial. 

 Assim como os intensos conflitos gerados do final da de cada de 1990 ate  o 

final da primeira de cada do se culo XXI, propiciaram um desmonte da sociedade 



________________________________________________________________________________________________________Abandono Escolar: Polí ticas e Pra ticas Guine -Bissau 

69 

guineense de seus instrumentos ba sicos de avanço social, quer sejam, escolas, 

hospitais e organismos de controle social dos recursos pu blicos nacionais. 

 Portanto, para iniciar uma ana lise de abandono escolar na Guine -Bissau, faz-

se necessa rio levar em consideraça o os efeitos do abandono social escolar exercido 

pelos eventos que se seguiram apo s a luta de libertaça o. Somente a partir disso, e  

que sera  possí vel analisarmos os dados existentes com uma melhor efica cia, assim 

como, produzir respostas que efetivamente levem a transformaça o da situaça o 

catastro fica educativa que se encontra nesse momento no paí s. 

 

3.2-Políticas de combate ao abandono escolar e principais 

obstáculos do abandono  

 

 Sabe-se que os desafios que o sistema educativo guineense enfrenta sa o 

enormes, no entanto, o combate ao abandono escolar e  uma preocupaça o social que 

precisa ser ultrapassada para que as desigualdades sociais observadas possam ser 

minimizadas. 

 Neste a mbito, observou-se a urge ncia de implementaça o de polí ticas que 

possam contribuir para resoluça o dos problemas que fazem parte do quotidiano do 

sistema educativo em causa. 

 O Governo da Guine -Bissau tem concebido polí ticas pu blicas para a melhoria 

do sistema educativo. As polí ticas sa o criadas com base em ideias, intenço es e 

planos, por isso, Assumpça o Maria Marta Rodrigues (2010) realça que: 

Polí ticas pu blicas sa o aço es de Governo, portanto, sa o revestidas da 
autoridade soberana do poder pu blico. Dispo em sobre “o que fazer” 
(aço es), “aonde chegar” (metas ou objetivos relacionados ao estado 
de coisas que se pretende alterar) e “como fazer” (estrate gias de 
aça o) (Rodrigues, 2010, p. 53). 

 Conceber polí ticas pu blicas e  objetivamente propor mudanças que podem ser 

geralmente positivas contando com uma execuça o eficaz. De acordo com Archer 

(1979, p. 2) “as mudanças ocorrem porque novos objetivos educativos sa o 

perseguidos pelos que te m o poder de modificar as pra ticas anteriores”.  
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Ja  para Valter Lemos (2014) e  necessa rio que as polí ticas acompanhem as alteraço es 

que as sociedades atravessam, ou seja, faz todo sentido que as novas formas de 

polí ticas sejam experimentadas consoante as transformaço es que acompanham o 

quotidiano das sociedades.  

Hoje existe, pois, um largo nu mero de abordagens e teorizaço es que 
procuram dar sentido e inteligibilidade a  diversificaça o dos 
processos de formaça o e gesta o das polí ticas pu blicas, num mundo 
cada vez mais caracterizado pela incerteza e a complexidade dos 
aspetos que exigem regulaça o e pela interdepende ncia dos Estados, 
assumindo o conhecimento, assim, um papel destacado (Lemos, 
2014, p.19) 

 Naturalmente, a partir desta colocaça o, e  percebida a necessidade do reforço 

a  diversificaça o das polí ticas, assim como, a implementaça o sofisticada de novas 

formas de gesta o tomando em conta as complexidades que existem quer no plano 

nacional quer internacional, exigindo, por conseguinte, maior capacidade de 

regulaça o e mais aço es no sentido de fortalecer os laços entre as distintas 

sociedades, algo que permite tambe m experimentar com conhecimento, outras 

formas de execuça o de polí ticas.  

 Anto nio No voa, (1998, p. 5) assevera que “os sistemas nacionais de ensino se 

consolidam ao longo do se culo XIX no quadro de afirmaça o dos Estados-naça o”.  Para 

Archer (1979) e  muito importante ter noça o de que a relaça o entre o sistema 

educativo com os demais o rga os sociais exerce grande impacto no que tem a ver com 

a mudança educativa, pore m, e  fundamental tambe m a compreensa o dos 

fundamentos origina rios dos sistemas educativos independentemente da interaça o 

social que se estabelece. 

 E  com base nisso, que o Plano Sectorial da Educaça o (2017), assumiu o papel 

de enunciar as polí ticas e estrate gias a implementar para efeitos de prossecuça o das 

seguintes prioridades: 

• Prioridade n.º 1: Prosseguir a escolarizaça o universal de base 
de qualidade alargando o ensino ba sico em conformidade com 
a lei de bases e zelando pela reduça o das disparidades; 

• Prioridade n.º 2: Melhorar a qualidade e a pertine ncia do 
ensino/aprendizagem a todos os ní veis; 

• Prioridade n.º 3: Desenvolver formaço es adequadas a s 
necessidades de um desenvolvimento econo mico inclusivo do 
paí s ao ní vel do ensino te cnico, profissional e superior; 
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• Prioridade n.º 4: Reforçar a governança do sector melhorando 
a monitorizaça o, a coordenaça o, a descentralizaça o e a gesta o 
financeira.  
 

 Em presença dos problemas que o sistema vive, a afirmaça o de polí ticas e  

muito importante, na o so  melhora o funcionamento do sistema, como tambe m 

aumenta a vontade participativa de diferentes grupos sociais que acompanham e 

esperam melhorias no mesmo.  

 Em presença disso, as ana lises de (Birkland, 2001, p. 24) justificam que as 

polí ticas pu blicas galvanizam interesses de distintos estratos sociais 

nomeadamente: 

a) a população em geral, cujo principal interesse se circunscreve 
ao impacto que as polí ticas te m nas suas vidas; 

b) a comunidade científica, cujo objetivo e  produzir conhecimento 
acerca das polí ticas, de forma a potenciar os resultados e 
impactos a que estas se propo em;  

c) os grupos de interesse, cuja atença o nas polí ticas pu blicas se 
destina, u nica e exclusivamente, a  defesa dos seus pro prios 
interesses.  

 Diante dessa colocaça o, percebe-se que a elaboraça o de polí ticas requer 

envolvimento de diversas entidades13, trata-se, de facto, de uma forma democra tica 

de tomada de deciso es. A elaboraça o de uma dada polí tica pode ser fundamentada 

essencialmente em dois eixos fundamentais:  

1) acreditar que e  possí vel alcançar resultados positivos com a 
execuça o da mesma;  

2) ter conhecimento que a polí tica que se concebe e  realiza vel. 

 A ideia de concepça o de polí ticas que possam permitir reduça o dos 

problemas estruturais, pode-se compreender que se parte desses eixos 

mencionados.  

 Deste modo, o Plano Setorial da Educaça o (PSE) foi pensado para cobrir todos 

os subsetores da educaça o. Esta  estruturado em torno de tre s componentes a 

destacar: (i) o aumento do acesso, da equidade e da conclusa o; (ii) a melhoria da 

qualidade e da pertine ncia; (iii) o reforço da monitorizaça o e da governança. 

 

13 Desta feita, as polí ticas pu blicas expressam o resultado da conjugaça o das perspetivas que diversos 
atores te m relativamente a um determinado feno meno. E , pois, neste sentido que Cardim alude a  
noça o de “superior interesse” - em alternativa ao conceito de “interesse pu blico” -, enquanto o 
resultado de um processo que “compatibiliza interesses, viso es e vontades que entre si colidem ou 
interligam” (Cardim, 2006: 28). 
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 Estas polí ticas sa o revestidas de grandes vantagens, visto que, constituem 

vias de implementaça o de mudanças necessa rias para o combate a s 

disfuncionalidades que o setor vive nos dias de hoje. Compreende-se que elas 

servem para reforçar a efica cia das intervenço es, dando possibilidade para 

minimizar as dificuldades a ní vel do setor. 

 O problema do abandono escolar tem a ver com a pro pria eficie ncia do 

sistema educativo, ou seja, a forma como funciona o sistema caraterizado por va rios 

obsta culos concorre para o fortalecimento do feno meno. De facto, a qualidade esta  

afetada, ou seja, e  considerada insatisfato ria a todos os ní veis do sistema educativo, 

originando reprovaço es e desperdí cio de recursos. 

 Segundo a avaliaça o das aprendizagens, os resultados dos alunos nos dois 

primeiros ciclos do ensino ba sico sa o alarmantes. Relativamente aos professores, os 

resultados do mesmo teste mostram que apenas 6% deles e  que conseguiu 

responder corretamente ao conjunto das perguntas de portugue s colocadas aos 

alunos do 5º ano.  

 No que diz respeito a  matema tica, apenas 2% responderam corretamente. As 

formaço es te cnicas, profissionais e superiores esta o muito pouco ligadas a s 

necessidades reais da sociedade e da economia e, na o permitem aos alunos 

inserirem-se facilmente na vida profissional (PSE, 2017) 

 Essa qualidade mante m relaço es estreitas com: 

a) As condiço es de acesso e de acolhimento dos alunos. As ma s 
condiço es materiais ou de enquadramento (nu mero de alunos em 
excesso, turnos mu ltiplos) reduzem as hipo teses de sucesso nas 
aprendizagens; em contrapartida, o fraco ní vel dos conhecimentos 
adquiridos gera reprovaço es e desiste ncias e sa o adversas aos 
objetivos de aproveitamento escolar; 
 

b) A efica cia da gesta o do sistema educativo. As deficie ncias de gesta o 
esta o na origem de uma ma  distribuiça o dos recursos ou da 
insuficie ncia de tempo efetivamente dedicado a s aprendizagens.  

 

 Por este motivo, a melhoria do desempenho qualitativo do sistema educativo 

deve assentar em polí ticas multidirecionais e que na o se limitem a  aquisiça o de 

insumos, nem a aço es de reforço das compete ncias pedago gicas dos professores, 

mas sim em mecanismos que permitam transitar os obsta culos e propor soluço es.   
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Diante do exposto, elaborou-se quatro se ries de medidas em simulta neo para 

restabelecer a qualidade da educaça o enumeradas de seguinte maneira: 

1) medidas estruturais: reduça o das situaço es anormais (subequipamentos, 

superlotaça o das salas de aula, incumprimento do tempo letivo, aulas em turnos 

mu ltiplos) e reprovaço es. A alocaça o de uma parte dos investimentos na 

construça o e novos recrutamentos de professores melhorara  as condiço es de 

aprendizagem; 

2) medidas pedagógicas: revisa o dos programas (em particular para o 3º ciclo da 

educaça o de base na perspetiva da educaça o de base unificada), harmonizaça o e 

definiça o de novos programas (secunda rio e pre -escolar), formaço es iniciais e 

contí nuas de professores e supervisa o pedago gica; 

3) medidas de revisão da formação inicial e contí nua dos professores a todos os 

ní veis que passara  por uma revisa o dos programas, a implementaça o de novas 

formaço es, a atualizaça o dos formadores e a profissionalizaça o das formaço es. O 

desenvolvimento de um programa de formaça o contí nua, tendo por objetivo a 

atualizaça o e certificaça o dos professores;  

4) medidas de monitorização local da qualidade, acompanhadas por uma 

organizaça o muito descentralizada da formaça o contí nua e pelo apoio aos 

professores nos seus estabelecimentos. Estas medidas sera o sobretudo da 

responsabilidade dos inspetores, das comisso es de estudos e dos coordenadores 

de disciplina. 

 Conforme as orientaço es da Carta de Polí tica Educativa pode-se retomar a 

ideia de grandes arbitragens relativas aos recursos e a s prioridades e enuncia as 

principais opço es estrate gicas.  Entende-se que se trata de desenvolver as polí ticas 

definidas para o perí odo 2017-2025, tais como esta o descritas de forma evidente no 

mesmo documento que orienta as linhas executivas da polí tica educativa guineense.   

 Para o desenvolvimento do setor educativo, foram elaboradas orientaço es 

gerais como formas de implementar mudanças necessa rias no funcionamento do 

sistema. Esta estrate gia tem por finalidade criar condiço es para conclusa o do ensino 

ba sico (1° e 2° ciclo), com serviços de qualidade melhorados. Para esse fim, os eixos 

fundamentais desta polí tica sa o: 
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a) Acolher todas as crianças de 6 a 11 anos nas estruturas do ensino ba sico do 

primeiro e segundo ciclos (seis anos de escolaridade completa); promover o 

acesso de grande nu mero de alunos que concluem o segundo ciclo do ensino 

ba sico para o terceiro ciclo do ensino ba sico, que tera  todos os insumos 

pedago gicos necessa rios e professores com melhor qualidade de formaça o; 

b) Melhorar a qualidade das aprendizagens dispensadas ao ensino ba sico 

aumentando o fornecimento de insumos pedago gicos, a formaça o e a motivaça o 

dos professores, enquadramento dos alunos, etc.; assim como pela melhoria da 

oferta de acolhimento de qualidade para a pequena infa ncia; 

c) Melhorar a oferta do ensino te cnico e profissional, a fim de poder munir os 

alunos que concluem o segundo ciclo do ensino ba sico e o terceiro ciclo do ensino 

ba sico de qualificaço es respondendo a s demandas do mercado de trabalho; 

d) Controlar o fluxo dos alunos na entrada do terceiro ciclo do secunda rio, para 

permitir consagrar mais recursos aos reforços as aprendizagens, especialmente 

nas disciplinas cientí ficas e tecnolo gicas; 

e) Melhorar o ensino superior para responder, em quantidade e qualidade, as 

demandas da economia e as necessidades da sociedade. 

f) Desenvolver a alfabetizaça o e o ensino na o formal, a fim de fornecer as 

compete ncias ba sicas necessa rias para uma melhor inserça o socioecono mica, 

com acento to nico nas categorias desfavorecidas; 

g) Melhorar a gesta o e a pilotagem do sistema educativo atrave s de alocaça o o tima 

de recursos e da implementaça o de medidas que permitam a transformaça o 

desses recursos em resultados nos alunos; 

h) Promover a equidade entre o ge nero, meio geogra fico e categorias sociais. 

 Em 2014, o Ministe rio da Educaça o Nacional (MEN) realizou um estudo 

diagno stico (RESEN) do seu sistema educativo. Pretendeu-se verificar os avanços 

conseguidos desde 2000, ano em que foi proclamado o compromisso de Educaça o 

Para Todos (EPT/2015). 

 O mesmo estudo demonstrou que, se entre 2000 e 2010 se registaram 

progressos substanciais em mate ria de escolarizaça o, no entanto, observa-se desde 

2010 certa estagnaça o. Os resultados obtidos em diferentes ciclos demonstram 

que: 
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1) A nível do acesso ao pré-escolar  

 

 Verificou-se importantes esforços para aumentar a escolarizaça o das 

crianças no ensino pre -escolar. Assim, a TBE (taxa bruta de escolarizaça o) passou de 

7% em 2010 para 13% em 2013, tendo o setor privado acolhido, quase metade dos 

alunos escolarizados. Infelizmente, o pre -escolar continua presente 

essencialmente nos grandes centros urbanos; com efeito, o setor auto nomo de 

Bissau (SAB) e a regia o de Oio contam com quase 2/3 das crianças do pre -escolar. 

As crianças das outras regio es na o te m a oportunidade de aceder a este ní vel de 

ensino, uma vez que nestas localidades, o setor privado na o tem este ní vel e o 

pu blico tem dificuldade em desenvolve -lo. A oferta comunita ria que aí  tenta 

instalar-se continua a ser insuficiente e na o oferece boas condiço es de acolhimento 

das crianças pequenas. Nisso, as desigualdades ganham destaque, ou seja, as 

crianças que na o residem na capital na o possuem possibilidades de contar com o 

ensino que e  experimentado nas zonas urbanas. 

 O abandono escolar nesta realidade tem probabilidades de crescer mais, tal 

como esta  a crescer, de facto, e  a pro pria polí tica educativa que na o consegue 

suprimir as assimetrias, no entanto, “esta medida vai, no entanto, esbarrar no 

terreno com uma procura social muití ssimo desigual” Lemos (2014, p.129). Numa 

colocaça o sobre as reformas   David Tyack & Larry Cuban (1995) defendem que 

Os ciclos de reforma, a ní vel do discurso e da aça o, resultam, 
acreditamos, de conflitos de valores e de interesses que sa o 
intrí nsecos a  escola pu blica. A reto rica da reforma reflete as tenso es 
entre as polí ticas democra ticas, com a sua insiste ncia no acesso e 
na igualdade, e a estrutura de oportunidades numa economia de 
mercado competitiva. (Tyack & Cuban, 1995, p. 58-59) 

 

2) O acesso, a conclusão e a equidade14 no ensino básico 

 

14 Sera o identificadas e estudadas medidas que permitam assegurar a equidade social e de ge nero no 
acesso ao ensino secunda rio. Para evitar que alunos com as qualificaço es exigidas sejam penalizados 
em funça o do sexo, origem ou meio de reside ncia. Sera o realizados estudos para permitir o 
desenvolvimento de uma estrate gia adaptada e sustenta vel de melhoria da equidade no secunda rio. 
A equidade entre regio es sera  promovida atrave s da prioridade concedida a s regio es desfavorecidas 
(fraca TBE no secunda rio) na implantaça o de novos estabelecimentos pu blicos e na colocaça o dos 
docentes. A implementaça o desta polí tica permitira  que em 2025, cerca de 43% das crianças de uma 
geraça o atinja o 12º ano de escolaridade (contra 24% em 2013). 
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 Apesar dos progressos registados no decurso da de cada precedente, que 

permitiram melhorar a cobertura dos diferentes ciclos de ensino ba sico (TBE de 

143% para o 1º ciclo, 76% para o 2º ciclo e 61% para o 3º ciclo), a conclusa o dos dois 

primeiros ciclos do ensino ba sico degradou-se, passando de 64% em 2010 para 59% 

em 2013. 

 O exame do percurso escolar de uma geraça o, mostra que 23% das crianças 

na o chegam a entrar na escola e 18% das que entram, abandonam o ensino antes do 

6º ano. Em conseque ncia, o paí s esta  ainda longe de atingir o objetivo da escolarizaça o 

ba sica universal contando com desigualdades preocupantes  

 A ana lise efetuada no quadro do RESEN, aponta certos fatores que podem 

explicar estes resultados. Trata-se, inicialmente do aspeto organizativo das escolas, 

sendo que a maioria delas na o oferece todos os ní veis do ensino ba sico. 

 Por conseguinte, depois do 1º ciclo do ensino ba sico, as oportunidades de 

prosseguir os estudos sa o muito reduzidas. Com efeito, apenas 25% das escolas 

oferecem esta oportunidade, o que significa que as restantes 75% na o oferecem os 

6 ní veis de escolaridade.  

 Em presença disso, percebe-se que estas dificuldades acabam por ter 

reflexos significativos no que tem a ver com o funcionamento do sistema. De acordo 

com as ana lises de Lemos (2013) e  percetí vel que,  

As inu meras varia veis dos sistemas escolares que podem interagir 
no respeitante a  equidade colocam tambe m problemas a  
estabilidade da definiça o, podendo referir-se o acesso a cada ní vel 
do sistema escolar, a atribuiça o de recursos (professores, material 
pedago gico, tempo de ensino, etc.), as condiço es de aprendizagem 
(ní veis de inclusa o ou segregaça o, currí culo, pra ticas de ensino, 
etc.) e os resultados, quer internos (taxas de abandono, 
repete ncia, transiça o, compete ncias adquiridas, etc.) quer 
externos (efeitos econo micos e sociais, como o rendimento 
privado e pu blico). (Lemos, 2013, p. 153) 

 Conforme o mesmo estudo desenvolvido pelo Ministe rio da  

Educaça o, a impossibilidade de frequentar um ensino ba sico completo na mesma 

escola, afeta cerca de metade dos alunos (47%). 
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 Isto obriga os alunos afetados (cerca de 147 000) a procurarem vagas 

noutras escolas, provavelmente distantes das suas habitaço es que muitas vezes 

na o te m capacidade de os acolher. 

 Por um lado, esta situaça o acarreta despesas adicionais a s famí lias, e por 

outro, o abandono dos que na o conseguem vaga. Na o so  que os que na o tem vagas 

e  que abandonam, tambe m os que te m vagas abandonam a escola por força da 

realidade, ou seja, a conjuntura social concorre para o supracitado abandono que 

se soma a s debilidades do sistema educativo no seu todo. 

Tabela 2- Situação das escolas relativamente às classes oferecidas 

 

Fonte: Plano setorial da educaça o 2017-25 

 Nesta ordem de ideia, verifica-se que o outro fator capaz de explicar essa 

situaça o relaciona-se com elevado nu mero de reprovaço es. Lembrando que, as 

reprovaço es fazem parte do processo de ensino e aprendizagem, pore m quando o 

sistema e  profundamente desestruturado, o feno meno aumenta, e no caso da Guine -

Bissau, tudo aponta que os alunos e  que na o se esforçam. 

 Contudo, faz-se necessa rio ver o problema numa perspetiva alargada, desde 

a falta de formaça o contí nua dos professores, sucessivas greves, deficiente rede 

escolar, polí ticas ultrapassadas, a incapacidade do Ministe rio da Educaça o em 

acompanhar o processo avaliativo dos alunos em diferentes partes do paí s, entre 

outros. 

A escola oferece as 

classes de 

Proporção de 

escolas 
  

Número de 

níveis 

oferecidos  

(2012-13) 

Número de 

escolas 

Proporção 

de escolas 

Número 

de 

alunos 

Proporção 

de alunos 

 2010 2012   1 único nível 81 5% 4.431 1% 

1A a 2ª 92% 93%  2 níveis 135 8% 9.015 3% 

1A a 3ª 83% 84%  3 níveis 224 13% 20.593 6% 

1A a 4ª 73% 74%  4 níveis 801 46% 101.273 32% 

1A a 5ª 25% 27%  5 níveis  51 3% 12.143 4% 

1A a 6ª 22% 25%  6 níveis 433 325% 169.495 53% 

Número de escolas 1.494 1.725   TOTAL 1.725 100% 316.950 100% 



______________________________________________________________________________________________________________________________________ Joa o Domingos da Cunha  

78 

 Ainda se salienta que os mesmos estudos demonstraram uma correlaça o 

positiva forte entre as reprovaço es e o abandono escolar. As altas taxas de 

reprovaça o dificilmente merecem preocupaça o dos professores, outrossim, e  uma 

demonstraça o da rigorosidade do professor. 

 

Tabela 3- Repetição, Abandonos e não transição - Proporção & 
contagem por várias características socioeconômicas 

 

 Proporção (%) 
Contagem de crianças 

Repetem Abandonam Repetem Abandonam 

Total 13 17 65 000 88 000 

Sexo 
Masculino 14 16 35 000 44 000 

Feminino 13 17 30 000 44 000 

Área 
Urbano 10 21 23 000 53 000 

Rural 17 13 41 000 35 000 

 

 
Índice de bem-estar 
económico 

Mais pobre 16 15 13 000 13 000 

Segundo 19 13 14 000 10 000 

Médio 14 13 12 000 11 000 

Quarto 11 16 12 000 19 000 

O mais rico 10 23 14 000 34 000 

 
 
 
 

             Região 

Tombali 22 7 4 000 1 000 

Quinara 17 12 5 000 4 000 

Oio 17 12 9 000 6 000 

Biombo 11 10 5 000 5 000 

Bolama/Bijag
ós 

15 18 2 000 2 000 

Bafatá 17 8 11 000 6 000 

Gabú 14 19 8 000 12 000 

Cacheu 12 9 7 000 6 000 

SAB 10 30 14 000 46 000 

 
 
 
 
 

Etnia do Chefe do Agregado 
Familiar 

Fula 15 17 19 000 24 000 

Balanta 16 15 17 000 16 000 

Mandinga 11 22 6 000 13 000 

Manjaco 13 11 6 000 5 000 

Mancanha 9 18 2 000 3 000 

Papel 10 19 6 000 11 000 

Felupe 11 27 1 000 2 000 

Beafada 14 19 4 000 5 000 

Outra etnia 12 14 5 000 7 000 

Fonte: PSE 2017-2025 

               De acordo com Silva (2003) os meios socioecono micos mais desfavorecidos 

os pais te m maior probabilidades de na o dar grande valor ao processo escolar dos 
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filhos e possuem grandes impossibilidades de acompanhar os filhos, visto que, na o 

tiveram habilitaço es que lhes permitissem exercer esse papel.  

Ainda, Ferra o e Neves (1992), sustentam que os estudantes oriundos de meios 

socioecono micos baixos, tendem a apresentar resultados menos satisfato rios 

quando comparados com os provenientes de camadas sociais mais elevadas. Falando 

das reprovaço es, pode-se compreender que e  um fator importante na ana lise sobre 

a manutença o do abandono na Guine -Bissau. Partindo de uma ana lise apurada, 

pode-se perceber que tem muito a ver com a falta de formaça o profí cua para o ato 

de ensino como consagrada na Lei de Bases do Sistema Educativo.  

 O Artigo 48.º do mesmo diploma assegura que a formaça o de docentes deve-

se enquadrar pelos seguintes princí pios: 

a) Formaça o inicial, que e  uma exige ncia para todos os 
educadores e professores; 

b) Formaça o contí nua, para complemento e atualizaça o 
permanente da formaça o inicial; 

 Ficou patente que em 2013, havia 21% de repetentes no 1º ciclo do ensino 

ba sico, 18% de repetentes no 2º ciclo do ensino ba sico e 17% de repetentes no 3º 

ciclo do ensino ba sico. 

 Todos estes nu meros sa o nitidamente superiores ao valor de 10% sugerido 

pelo quadro indicativo dos realizados entre 2000 e 2010 serviu de refere ncia para 

inspirar as polí ticas educativas e sa o igualmente superiores a 12% que e  a me dia na 

A frica Subsaariana. A pra tica da reprovaça o, esta  muito enraizada no sistema 

educativo da Guine -Bissau, pois estes nu meros elevados mantiveram-se 

praticamente inalterados por mais de 15 anos. 

 Na ause ncia de estudos sobre as desvantagens de altas taxas de reprovaço es, 

sabe-se que e  preocupante do ponto de vista social, ou seja, ter alunos que 

progridem em aprendizagem, exibe o fraco investimento no setor educativo. E, do 

ponto de vista administrativo e  muito dispendioso para o sistema educativo, pois, 

na o se conhece estudo que comprove a efica cia da reprovaça o, diante disso, e  

urgente legitimar esta preocupaça o interrogando sobre a continuaça o da mesma.  

 Finalmente, outro fator diz respeito a  entrada tardia na escola prima ria. 

Com efeito, afigura-se que mais de 96% das crianças escolarizadas no 2º ano te m 
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mais idade do que a requerida (7 anos). Na realidade, a idade me dia das crianças 

deste ní vel e  de 11 anos. Com estas entradas tardias e a freque ncia elevada de 

reprovaço es, constata-se que no 5º ano, a quase totalidade dos alunos (98%) tem 

uma idade superior a  requerida (10 anos).  

 A idade me dia neste ní vel e  de 15 anos. Assim, nas classes do segundo ciclo 

do ensino ba sico, coloca-se um duplo problema: por um lado, alunos com idade 

avançada convivem com alunos ainda muito novos, situaça o que pode ser difí cil de 

gerir pelos professores. 

 Por outro lado, estes alunos chegam a uma idade em que os custos de 

oportunidade te m uma grande releva ncia (trabalho para os rapazes e casamento 

para as raparigas), levando-os a abandonar o ensino sem terem tido tempo de 

adquirir as compete ncias de base necessa rias ao longo da vida.  

 Outras caracterí sticas importantes demonstradas no RESEN, e  a deficiente 

equidade do sistema educativo da Guine -Bissau. Isto constata-se tanto no acesso a  

escola como na conclusa o dos ciclos de ensino e em va rias dimenso es: ge nero, meio 

da reside ncia, ní vel de riqueza, e regio es. A ana lise da equidade de ge nero, mostra 

que as raparigas te m menos acesso do que os rapazes e, abandonam muito mais o 

espaço escolar do que os rapazes.  

 Com efeito, 75% das raparigas de uma geraça o, acedem ao primeiro ciclo do 

ensino ba sico, contra 80% dos rapazes; enquanto, apenas 48% das raparigas 

chegam ao final do segundo ciclo do ensino ba sico, enquanto 72% dos rapazes o 

concluem. 

 Observa-se igualmente que a falta de escolas que ofereçam os 6 primeiros 

ní veis do ciclo de base, penaliza mais as raparigas do que os rapazes. Isto explica-

se pelo facto de que, se for preciso continuar os estudos noutra localidade, as 

famí lias preferem mandar os rapazes em detrimento das raparigas. 

 A ana lise da equidade, tendo em conta o meio da reside ncia mostra que 66% 

das crianças do meio rural, acedem a  escola contra 91% do meio urbano. Em 

termos de conclusa o, aqui tambe m, a diferença e  maior: 79% das crianças de uma 

geraça o que vivem em meio urbano, concluem os dois primeiros ciclos do ensino 

ba sico, ao passo que este nu mero e  de apenas 40% para as crianças do meio rural. 
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 Por fim, os dados colocam em evide ncia o facto de as crianças das famí lias 

mais ricas, terem nitidamente mais oportunidades de aceder (83%) e de concluir 

(66%) o ensino obrigato rio do que as crianças das famí lias mais pobres (para estas 

u ltimas, o acesso e a conclusa o sa o respetivamente de 67% e 49%). 

 As diferenças nos efeitos acumulados sa o bastante substanciais, e ampliam-

se nas classes superiores. Uma rapariga de uma famí lia pobre do meio rural, tem 

apenas 52% de hipo teses de aceder a  escola, contra 93% para um rapaz de uma 

famí lia rica e que viva em meio urbano. 

 Em termos de conclusa o no ensino secunda rio, as diferenças de 

oportunidades entre estes dois perfis sa o ainda maiores (15% contra 78%). No que 

se refere a s disparidades regionais, existem regio es onde quase todas as crianças 

va o a  escola e nela permanecem bastante tempo, contrariamente a s outras regio es 

onde menos de metade das crianças vai a  escola e termina por abandonar o espaço 

escolar precocemente. 

Gráfico  1- Disparidades regionais em matéria de acesso à escola, Guiné-Bissau 

 

Fonte: Programa setorial da educaça o, 2017-2025. 
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 Com base em informaço es demonstradas no gra fico, percebe-se que as 

regio es de Gabu  e Oio sa o regio es onde uma criança tem menos oportunidades de 

aceder a  escola. 

 Esta situaça o na o e  apenas originada por falta de investimento se rio e ainda 

conta com fatores culturais severos que exigem maior intervença o do Estado em 

mate ria da educaça o. Em comparaça o com as outras regio es que possuem í ndices 

relativamente graves, as crianças que vivem nas mencionadas regio es 

experimentam diferentes entraves que variam desde escassez de polí ticas 

nomeadamente, escolas, estradas, meios de mobilidade, etc., neste caso, o acesso a  

escola e  restrito. 

 A dista ncia entre a escola e a reside ncia e  um fator importante para o reforço 

do abandono escolar dos que possuem vagas na escola, e serve como fator 

desencorajador dos que esta o fora do sistema de ensino e aprendizagem. Neste 

particular, verifica-se a falta de qualidade do sistema, o produto educativo e  

fortemente caraterizado por baixo ní vel de aquisiça o quer teo rica como tambe m 

pra tica.  

 O PSE evidencia que nos primeiros ciclos do ensino ba sico, o ní vel de 

aquisiço es dos alunos e  fraco. Com efeito, no 2º ano, tanto em portugue s como em 

matema tica, os alunos na o dominam metade do que deveriam saber. 

 A situaça o e  mais grave no 5º ano, onde apenas um terço do programa 

escolar e  dominado pelos alunos. Em conseque ncia, no 2º ano, cerca de 20% dos 

alunos encontram grandes dificuldades, pois o seu resultado corresponde ao que 

obteria um aluno que respondesse de forma aleato ria. 

 No 5º ano, quando praticamente ja  na o ha  possibilidade de remediar a 

situaça o, a percentagem de alunos com dificuldades e  ainda maior: 25% em 

portugue s e 34% em matema tica. Este problema alastra-se e atinge outros 

sistemas que recebem os alunos guineenses, os efeitos da degradaça o da educaça o 

entregam muletas a um expressivo nu mero de estudantes que procuram estudar 

noutras realidade, sobretudo, em Portugal. 

 Ainda, do ponto de vista da comparaça o internacional, o desempenho dos 

alunos do 2º ano, coloca a Guine -Bissau em 3º lugar entre 14 paí ses onde os 



________________________________________________________________________________________________________Abandono Escolar: Polí ticas e Pra ticas Guine -Bissau 

83 

mesmos testes foram realizados. Mas no 5º ano, o desempenho dos alunos coloca 

a Guine -Bissau nos u ltimos lugares, sinal de que os outros paí ses conseguem 

recuperar o atraso, enquanto os alunos guineenses continuam a acumular lacunas 

ao longo dos anos. 

 Uma das principais causas do insucesso e do abandono dos alunos em 

mate ria de aquisiça o de conhecimentos e  o ní vel dos professores. Tanto em 

portugue s quanto em matema tica, os pro prios professores te m dificuldades em 

responder corretamente a s perguntas que foram feitas aos alunos.  

 Se 32% dos professores na o conseguem responder corretamente a  prova de 

portugue s dada aos alunos do 2º ano de escolaridade, a percentagem e  mais alta 

em matema tica, representando mais de metade dos docentes (54%). No 5º ano, o 

problema generaliza-se: 95% dos professores na o dominam o que ensinam aos 

alunos em portugue s e 98% dos professores na o dominam a matema tica que 

ensinam aos alunos.  

 Registam-se desigualdades importantes na qualidade entre as escolas. As 

diferenças dos resultados podem variar de 1 a 30 consoante a escola em que o 

aluno e  escolarizado. Os alunos das escolas privadas aprendem melhor, seguem-se 

os das escolas comunita rias e por fim os alunos das escolas pu blicas e autogeridas.  

 Portanto, perante estas adversidades, o combate ao abandono escolar e  ta o 

desafiante, visto que, o feno meno ganha raí zes profundas no sistema e e  sustentado 

por falta de investimento se rio o que se percebe pela debilidade das polí ticas 

educativas demonstradas nos estudos que acompanhamos nesta ana lise e os 

preocupantes resultados obtidos nos estudos que consagram o Programa Setorial 

da Educaça o. Ao mesmo tempo, entende-se por imperativo desenvolver 

mecanismos para implementaça o eficaz de estrate gias adequadas para a melhoria 

que se espera.  

            Os obsta culos que impedem o normal funcionamento do sistema educativo 

guineense encontram-se fundamentadas nestas abordagens, inviabilizando a 

execuça o de polí ticas educativas que possam permitir o combate ao feno meno de 

abandono escolar. Entretanto, na o se esgota a pano plia de dificuldades que o 
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sistema enfrenta com esta abordagem a sua ana lise faz sentido nas abordagens 

seguintes. 

 3.3 Principais obstáculos na conceção e execução das políticas 

educativas adotadas 

 

 A conceça o de polí ticas pu blicas e  um ato importante para a reduça o de 

problemas que possam estar a dificultar o funcionamento da sociedade em 

diferentes planos.   

 Deste modo, a “polí tica pu blica incorpora enta o as deciso es correspondentes 

a toda e cada uma das etapas da aça o pu blica e incluem tanto regras gerais e 

abstratas (leis, decretos, ordens, etc.), como atos individuais e concretos produzidos 

durante a execuça o das mesmas (deciso es administrativas, autorizaço es, 

subvenço es, etc.” Subirats et. al. (2012, p. 38-39).  

 Existem va rias formas de fazer polí tica pu blica, quer isto dizer que, na o se 

limitam apenas a s legislaço es. As pessoas vivem a polí tica mesmo sem perceber que 

esta o a viver os seus benefí cios. Uma iniciativa polí tica implementada que esteja a 

beneficiar determinado bairro, por exemplo, e  uma polí tica pu blica (Silva-Sanchez; 

Jacobi, 2012). 

 De facto, para que se possa conceber uma polí tica e  necessa rio constituir-se 

de uma fase embriona ria a tarefa de construça o dessas polí ticas pu blicas, para 

posteriormente, avançar para a execuça o que e  a fase pra tica, ou seja, a fase de 

implementaça o.  

 No entanto, estas duas fases frequentemente sa o acompanhadas por 

obsta culos, em alguns casos muitos, e em outros na o. Desde logo, se po e a questa o 

da necessidade de articular a fase inicial da polí tica com a fase posterior. 

 Na mesma direça o, Da Silva (2022) sustenta que se pode tambe m afirmar que 

as polí ticas pu blicas resultam de reflexo es15 sobre um conjunto de intenço es, de 

 

15 Qualquer polí tica pu blica podera  dizer respeito a convicço es e prioridades que um governo segue, 
o que na o significa e  que resulte numa aça o. As polí ticas pu blicas nem sempre sa o significados de 
mudanças, podendo ser apenas um sinal de continuidade do que ja  anteriormente existia. (Da Silva, 
2022, p.56). 
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ideias via veis ou ate  possivelmente de ideias desarticuladas. Podem, ainda, provir 

dos efeitos de pra ticas profissionais ou ate  de meras burocracias dia rias. Ainda, e  

convincente que as ideias precedem quaisquer deciso es polí ticas, e que, atrave s 

delas torna-se possí vel avançar para a fase da execuça o. 

 

Primeiramente ve m as intenço es polí ticas, que tomam a forma de 
como os assuntos pu blicos podem ser geridos e que por diversos 
motivos podem na o ser facilmente estabelecidos e coerentes; 
podem tambe m tomar a forma de ideologia, ou seja, um conjunto 
de ideias que abarca va rios princí pios como por exemplo o 
socialismo (Da Silva, 2022, p.55). 

 De facto, as intenço es invocam objetivos ligados a alguma situaça o em 

concreto, todavia para que os fins preconizados possam ser atingidos, deve-se 

estabelecer as linhas de aça o. Tendo em conta a diversidade de opço es polí ticas, no 

momento da sua elaboraça o, va rias fases sa o verificadas, e sa o fundamentais para a 

prossecuça o dos intentos plasmados. De acordo com Ine s Ferreira Carneiro (2007) 

e  possí vel afirmar que: 

Existem, pore m, va rios patamares no que diz respeito a  elaboraça o 
de polí ticas pu blicas, onde o patamar mais elevado e  quando os 
governos traçam os seus objetivos polí ticos e seus respetivos prazos. 
Patamares mais baixos na conceça o de polí ticas pu blicas podem 
resultar de inu meras deciso es polí ticas interme dias. Existe ainda 
outra forma de abordar as polí ticas pu blicas, que passa por as tratar 
como um processo organizado por ciclos (Carneiro, 2007, p. 18-19). 

 De acordo com Elsa Maria Belo (2017) a fase evoluí da da formulaça o das 

polí ticas, ocorre fundamentalmente nos o rga os estatais que pode ser com base nos 

grupos especí ficos de entidades polí ticas, estas podem ter maior ou menor interesse 

no processo de formulaça o e na obtença o dos resultados, contudo esta o inclusos no 

sistema polí tico e, de certa forma, acompanham as deciso es que sa o tomadas. 

 Por outro lado, destacam-se os grupos de interesse que tambe m podem 

participar na formulaça o, que pode ser, por meio de recolha de informaço es, ana lise 

de dados atrave s de participaça o direta estabelecendo pontos de entendimento com 

os decisores. Segundo Ana Tereza Fernandes et. al. (2013), numa perspetiva geral, 
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as polí ticas sa o desenvolvidas de maneira pouco articulada. E quando e  assim, as 

probabilidades de as mesmas serem questionadas ou rejeitadas sa o mais elevadas. 

 Na Guine -Bissau, a formulaça o de polí ticas pu blicas e  um desafio presente, 

pois, as mais diversas estruturas do Estado vivem situaço es de constantes 

sobressaltos, quer do ponto de vista institucional assim como da globalidade 

conjuntural. 

 Criar polí tica e , antes de mais nada, uma questa o de soberania, pelo contra rio, 

reforça as possibilidades de os cidada os depositarem menor confiança nas 

instituiço es, permitindo, por conseguinte, que o exercí cio da cidadania seja limitado. 

 Por isso, elaborar polí ticas pu blicas requer bastante organizaça o, exige dos 

instrumentos de poder do Estado uma maior capacidade de ana lise sobre as 

prioridades, bem como, responder em tempo quando essas polí ticas devem ser 

colocadas em pra tica. 

 Deste modo, para ana lise das polí ticas pu blicas e  fundamental compreender 

a inter-relaça o entre as instituiço es polí ticas, os processos no a mbito polí tico assim 

como os conteu dos envoltos na polí tica pu blica planejada. Denomina-se policy 

analysis, isto e , ana lise de polí ticas, no entanto, divide-se em tre s eixos essenciais a 

destacar:  polity, politics e policy. Esses elementos sa o indispensa veis para o processo 

de criaça o sucedida de uma polí tica pu blica (Da Silva et.al 2017). 

 De acordo com Klaus Frey (2000), no processo de ana lise de polí ticas 

pu blicas, e  totalmente importante compreender que: 

• Polity, tem a ver com a organizaça o do sistema polí tico, delineada pelo sistema e a  
estrutura institucional do sistema polí tico-administrativo;  

• Politics, como sendo os processos polí ticos conflituosos; 
• Policy, que sa o as polí ticas pu blicas no seu processo final, os resultados das regras 

e dos conflitos.  

 A tí tulo ilustrativo com base nessa inter-relaça o na policy analysis, a polity, 

que se relaciona com a forma de governo, voltada tambe m para a organizaça o do 

sistema do governo e do pro prio funcionamento do Estado, estes mecanismos 

interferem tambe m na politics e na policy. O funcionamento destes fatores e as 

influe ncias simulta neas que sa o verificadas, fazem com que as elaboraço es das 

polí ticas pu blicas exigissem um maior cuidado. 
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 Posto isto, em situaço es nas quais os processos polí ticos institucionais sa o 

pouco consolidados como no caso da Guine -Bissau, e  difí cil explicar os 

acontecimentos pelo fator institucional. Impo e-se como componente explicativo 

adicional o fator “estilo de comportamento polí tico”, que ira  influenciar nas relaço es 

polí ticas gerais. Nesse sentido: 

O ato de elaboraça o das polí ticas pu blicas, compreende o esquema 
de organizaça o de uma polí tica pu blica atrave s da identificaça o do 
problema, formaça o da agenda, formulaça o de alternativas, tomada 
de decisa o, implementaça o e avaliaça o. As ponderaço es referentes 
ao ciclo das polí ticas possuem grande utilidade pra tica, pois, sa o 
capazes de organizar ideias e apresentar com mais clareza os 
esboços e intenço es polí ticas aos administradores e outros 

envolvidos nas aço es que compo em o ciclo das polí ticas. (Da Silva 
et.al 2017). 

  As assimetrias que existem entre as polí ticas educativas criadas nas zonas 

urbanas com as que sa o implementadas nas zonas rurais, onde a maior parte da 

populaça o reside, inevitavelmente e  um reforço das desigualdades sociais, 

“enquanto uns encontram a sua saí da, outros sa o levados a aceitar como natural a 

sua condiça o. Assim se reproduz a sociedade e se conserva o equilí brio e a harmonia 

na desigualdade” (Fernandes, 1991, p. 49). 

 Deste modo, percebe-se que o modelo de intervença o baseado no 

assistencialismo que e  o modelo caracterí stico das ideias polí ticas com fins 

eleitoreiros, visam essencialmente exercer certo controle sobre os grupos sociais 

que representam o poder daqueles que controlam a sociedade por meio da polí tica 

em detrimento da sociedade. A criaça o de polí ticas pu blicas educativas e outros 

modelos de polí tica, baseiam-se essencialmente em acalmar os a nimos e adormecer 

o espí rito crí tico sobre a ause ncia de meios ba sicos. Segundo Ví tor Eduardo 

Rodrigues (2017) entende-se que: 

Esta estrate gia consiste em reagrupando todos numa mesma 
categoria e colocando-os em bairros, asilos, hospitais, etc., espaços 
destinados a receber e a controlar grupos sociais passí veis de 
ameaçar a ordem social. Manter a ordem pu blica na o e  somente 
uma preocupaça o estatal, mas tambe m das pro prias classes 
dominantes, que consideram que os grupos marginais sa o 
ameaçadores dos seus direitos. Este modelo repressivo apresenta 
uma lo gica de atuaça o finalista, ou seja, na o procura prevenir novas 
situaço es de pobreza, mas apenas atua a posteriori e numa base 
assistencialista (Rodrigues, 2017, p.196) 
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 Segundo Luciana Leite Lima e Luciano D’Ascenzi (2013) uma polí tica pode 

contar com resultados positivos quando os seus objetivos sa o consideravelmente 

claros contando com a capacidade de mediar conflitos de interesse que possam 

existir entre os atores. 

 De facto, as polí ticas que foram criadas de certo tempo para ca , sa o polí ticas 

que se inserem do a mbito de mí nimo que se deve fazer para na o perder total 

controle da presença do Estado em distintas partes do territo rio nacional, mas, 

partindo duma ana lise profunda e  possí vel concluir que nunca tiveram suporte em 

ideias duradouras, ou seja, no sentido lato, a intença o e  dificilmente a de criar reais 

condiço es para a minimizaça o dos problemas que dos cidada os enfrentam. 

 Na o dirí amos que se as intenço es fossem mais rigorosas significa que os 

problemas acabariam, visto que, a criaça o de uma dada polí tica pu blica pode 

contribuir grandemente para resoluça o de um determinado problema, mas origina 

inevitavelmente novos desafios, isto e , surgem outros problemas.  Contudo, se as 

polí ticas concebidas tivessem suporte em qualidade, na o tidos apenas como uma 

questa o de soberania, os avanços seriam vistos, sobretudo no campo da educaça o.  

 Na mesma linha de reflexa o Michel Foucault (1999, p.79) assevera que “de 

um modo geral, pode-se, portanto, dizer que a histo ria, ate  tarde ainda em nossa 

sociedade, foi uma histo ria da soberania, uma histo ria que se desenvolve na 

dimensa o e na funça o da soberania”. 

 Naturalmente, o fortalecimento da soberania depende tambe m do modo 

como se organiza para enfrentar os problemas que caraterizam o quotidiano dos 

cidada os. No tocante a s polí ticas de combate ao abandono escolar na Guine -Bissau, 

verifica-se uma escassez quase total, no entanto, existe a perceça o dos efeitos 

negativos que o feno meno representa para o desenvolvimento do paí s. 

 Mas, como se sabe, essas preocupaço es na o sa o polí ticas, “no entanto, em 

polí ticas sociais e  mais fa cil existir o envolvimento da populaça o nos processos que 

compreendem o ciclo das polí ticas pu blicas” Foucault (1999). 

 Contudo, no contexto guineense a elaboraça o das polí ticas pu blicas se 

restringe apenas aos gabinetes, e dessa forma, a perceça o social dificilmente e  levada 

em consideraça o.  
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 Nesse espeto, 

O ato de elaboraça o das polí ticas pu blicas, compreende o esquema 
de organizaça o de uma polí tica pu blica atrave s da identificaça o do 
problema, formaça o da agenda, formulaça o de alternativas, tomada 
de decisa o, implementaça o e avaliaça o. As ponderaço es referentes 
ao ciclo das polí ticas possuem grande utilidade pra tica, pois, sa o 
capazes de organizar ideias e apresentar com mais clareza os 
esboços e intenço es polí ticas aos administradores e outros 
envolvidos nas aço es que compo em o ciclo das polí ticas (Da Silva 
et. al, 2017, p.35).  

 Os mesmos autores reforçam ainda que a formulaça o das polí ticas pu blicas 

envolve a definiça o pre via da a rea em que sera o extraí dos os recursos financeiros 

para sua implementaça o, ale m do estabelecimento de coalizo es e negociaço es a fim 

de preparar o cena rio polí tico e o ambiente econo mico para a aceitaça o de uma 

polí tica pu blica. A etapa de formulaça o constitui-se, portanto, em uma fase em que 

ha  a manutença o dos apoios polí ticos visando a  aprovaça o e legitimaça o de uma 

polí tica pu blica. 

 As etapas que envolvem o ciclo de polí ticas sa o moldadas de acordo com as 

intensas variaço es e interpretaço es dos policy makers e interferem, de forma 

decisiva, na tomada de decisa o, as quais sa o influenciadas pelos interesses dos 

atores e pelas experie ncias te cnicas e pessoais destes. Na fase do ciclo polí tico, o 

processo de tomada de decisa o pode se estruturar de tre s formas:  

1. A partir de problemas para formulaça o de soluço es;  
2. Por meio de ajustes dos problemas a s soluço es disponí veis, num processo 

simulta neo e comparativo entre os problemas existentes e as soluço es 
propostas;  

3. Mediante a disponibilidade de soluço es que perseguem a deteça o de 
problemas, ja  preferidos pelos tomadores de decisa o e propensos a serem 
identificados pela opinia o pu blica como questo es especí ficas que necessitam 
ser transformadas em polí tica pu blica. 

 Atendendo ao que geralmente ficou conhecido como ciclo das polí ticas – 

Policy Cycle – na primeira etapa; identifica-se as demandas e define-se a agenda, 

compreende-se a identificaça o de um problema e suas possí veis soluço es. Tal 

constataça o pode acontecer, simplesmente, devido a necessidade de atuaça o 

governamental em algum nicho do setor pu blico, o qual este tenha interesse em 

atuar ou naqueles em que, legalmente, seja da sua responsabilidade (Da Silva et. al 

2017). 
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 Para a formulaça o das polí ticas e  necessa rio tomar em conta certos 

componentes, que segundo Celina Souza (2006) podem ser discriminadas da 

seguinte forma: 

• A polí tica pu blica permite distinguir entre o que o governo pretende fazer e 
o que, de facto, faz; 

•  A polí tica pu blica envolve va rios atores e ní veis de decisa o, embora seja 
materializada atrave s dos governos, e na o necessariamente se restringe a 
participantes formais, ja  que os informais sa o tambe m importantes; 

• A polí tica pu blica e  abrangente e na o se limita a leis e regras; 
• A polí tica pu blica e  uma aça o intencional, com objetivos a serem alcançados; 
• A polí tica pu blica, embora tenha impactos no curto prazo, e  uma polí tica de 

longo prazo; 

• A polí tica pu blica envolve processos subsequentes apo s sua decisa o e 
proposiça o, ou seja, implica tambe m implementaça o, execuça o e avaliaça o. 

 Partindo deste conjunto de ideias, pode-se compreender que a criaça o de 

polí ticas pu blicas na o sa o apenas um ato de construça o de ideias, e  tambe m uma 

exige ncia permanente de fundamentaça o de aço es que permitam a concretizaça o 

dos objetivos. 

 Na realidade guineense, percebe-se a deficiente articulaça o social no 

momento de desenho das polí ticas pu blicas, de facto, fazendo com que na o se 

consiga perceber o funcionamento das mesmas junto dos beneficia rios. No entanto, 

isso nos leva a uma inquietaça o, como se envolver numa polí tica que na o se conhece? 

 O referido envolvimento na elaboraça o das polí ticas pu blicas conta mais com 

a presença dos grupos de interesse, deixando de lado frequentemente a maior parte 

dos beneficia rios da mesma ideia que se pretende traduzir em aça o, ou seja, polí tica 

pu blica deveria ser concebida como um conjunto de subsistemas relativamente 

esta veis, que se articulam com os acontecimentos externos, os quais da o os 

para metros para os constrangimentos e os recursos de cada polí tica pu blica (Souza, 

2006). 

  Perante essa realidade, a proteça o das polí ticas pu blicas, sobretudo, numa 

sociedade em que a presença do Estado na o e  vista em todo territo rio, neste caso, os 

beneficia rios sa o os protetores das polí ticas criadas, contudo, quando na o as 

conhecem desprezam-nas fazendo com que na o se consiga avaliar os benefí cios que 

os cidada os te m com elas. 
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 Este e  um dos problemas que sa o frequentemente observados na aplicaça o 

das polí ticas pu blicas, pois, e  de facto, um problema abrangente, e tem reflexos 

significativos no campo educativo contribuindo para o agravamento das 

disfuncionalidades existentes, na o so  das herdadas do sistema educativo colonial, 

mas tambe m reforça a manutença o das supracitadas e origina novos obsta culos.   

Infelizmente, na o existe ainda no paí s escolas pu blicas e gratuitas e  
nem  mesmo universidades, para que o Estado possa investir nos 
guineenses e terem como retorno uma transformaça o  social,  pois,  
somente  a  partir  da  educaça o  e   que  se  faz  possí vel  uma 
transformaça o de forma coletiva. (Galva o & Djassi, 2024, p. 9)  

 Isso demonstra o qua o preocupante e  o feno meno do abandono escolar, se 

observamos que a inexiste ncia de polí ticas e  um obsta culo ao combate do flagelo. Na 

mesma linha de pensamento, Alexandre Furtado (2005) entende que na o e  um 

problema que se pode resolver rigorosamente apenas no a mbito interno do 

Ministe rio da Educaça o, nem com a vontade polí tica dos titulares polí ticos da 

educaça o que frequentemente sa o manifestadas em simples despachos. E  uma 

questa o de Estado e de Governo que exige medidas polí ticas apropriadas, coerentes 

e sustentadas, bem como recursos humanos, materiais e financeiros. 

 Assiste-se a degradaça o e envelhecimento das polí ticas educativas, violando 

objetivamente os direitos fundamentais dos cidada os, os quais sa o de 

responsabilidade do Estado, mas e  o pro prio Estado que banaliza a sua Constituiça o 

da Repu blica. 

 Abandonar a escola na Guine -Bissau, conta em grande parte com a debilidade 

de polí ticas pu blicas, ou seja, o papel de provisa o da melhoria de pra ticas educativas, 

e  entregue aos privados. Furtado (2005, p.540) reforça que “a pro pria Constituiça o 

da Repu blica recomenda prude ncia no tratamento deste assunto ao estabelecer no 

seu artigo 49º, n.º 2, a promoça o gradual da gratuitidade e a igual possibilidade de 

acesso de todos os cidada os aos diversos graus de ensino”. 

 Este pensamento e  objetivamente igualita rio, sustentado em valores 

fundamentais de justiça social, entretanto, uma polí tica na o se limita em legislaço es, 

ou, por assim dizer, “as boas políticas morrem no Boletim Oficial”, por isso, nos dias 

de hoje, as melhores escolas, creches, liceus, universidades e demais centros de 
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formaço es profissionais, pertencem aos privados que te m o alvara  do Ministe rio da 

Educaça o.  

 Ainda, as ana lises de Souza (2006) baseadas em viso es menos ideologizadas 

permitem afirmar que apesar da existe ncia de limitaço es e constrangimentos, estes 

na o inibem a capacidade das instituiço es governamentais de governar a sociedade, 

apesar de tornar a atividade de governar e de formular polí ticas pu blicas mais 

complexa. Essa compreensa o e  corroborada por Frey (2000, p. 226) quando afirma 

que “as tradicionais diviso es do ciclo polí tico nas va rias propostas na bibliografia se 

diferenciam apenas gradualmente. Comum a todas as propostas sa o as fases da 

formulaça o, da implementaça o e do controle dos impactos das polí ticas”. 

 Noutro olhar, Theodor Lowi (1964; 1972) desenvolveu um conjunto de ideias 

sobre as tipologias de polí ticas, entende que a polí tica pu blica faz polí tica. Com isso 

o autor quer dizer que qualquer polí tica concebida vai esbarrar com distintos 

desafios, ou seja, pode ser amplamente aceite ou rigorosamente refutada, ainda, uma 

parte importante, provavelmente na o manifeste nada sobre a mesma polí tica por 

na o conhecer os seus fundamentos. Esse autor afirma que as polí ticas podem 

assumir componentes distintos, enumerando-os de seguinte maneira: 

1) O primeiro e  o das políticas distributivas, deciso es tomadas pelo governo, que 
desconsideram a questa o dos recursos limitados, gerando impactos mais individuais 
do que universais, ao privilegiar certos grupos sociais ou regio es, em detrimento do 
todo; 

2) O segundo e  o das políticas regulatórias, que sa o mais visí veis ao pu blico, 
envolvendo burocracia, polí ticos e grupos de interesse; 

3)  O terceiro e  o das políticas redistributivas, que atinge maior nu mero de pessoas e 
impo e perdas concretas e no curto prazo para certos grupos sociais, e ganhos 
incertos e futuro para outros; sa o, em geral, as polí ticas sociais universais, o sistema 
tributa rio, o sistema previdencia rio e sa o as de mais difí cil encaminhamento; 

4) O quarto e  o das políticas constitutivas, que lidam com procedimentos. Cada uma 
dessas polí ticas pu blicas vai gerar pontos ou grupos de vetos e de apoios diferentes, 
processando-se, portanto, dentro do sistema polí tico de forma tambe m diferente. 

 No entanto, as ana lises sobre os obsta culos que o sistema educativo 

guineense enfrenta, va o ao encontro do fraco investimento no setor educativo. 

Segundo o Relato rio Nacional do Sistema Educativo (2015) a baixa prioridade 

orçamental para a educaça o tambe m e  confirmada quando olhamos para as 

despesas com a educaça o em % do Produto Interno Bruto (PIB). Se 

considerarmos o total das despesas com educaça o (de financiamento interno e 

externo), percebemos que estas na o ultrapassam os 2% do PIB no perí odo e ate  
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1,6% no ma ximo ao longo do perí odo (1,3% em 2013) se considerarmos apenas 

as despesas financiadas a partir de recursos pro prios do Estado (em 

comparaça o com 3,9% do PIB em me dia em A frica em 2013). 

 O gra fico a seguir demonstra o constrangimento principal do sistema 

educativo guineense, segundo os dados constatados, o paí s assume posiça o 

crí tica no que se refere ao investimento comparando-o com outros paí ses 

africanos.  De facto, e  uma situaça o que pode ser descrita como forte indicador 

para o reforço das debilidades que o setor vive com o passar do tempo.  

 

Gráfico  2 -  Despesa corrente com educação em % da despesa corrente 
excluindo dívida do Estado, comparações internacionais  

Fonte: Base de dados de indicadores do IIEP/Polo de Dakar 

 

 E  sabido que a implementaça o de polí ticas pu blicas depende seguramente de 

um investimento rigoroso e regular, pore m, os problemas continuam ainda por 

resolver. E quando a entidade responsa vel por garantir a educaça o na o consegue 

criar condiço es para que efetivamente este direito possa ser assegurado, o mercado 

ganha força, ou seja, as organizaço es escolares privadas entram em destaque, neste 

caso, o papel da famí lia e  convocado para a compreensa o do abandono escolar 

severo que se vive no paí s. 
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 Percebe-se que a incapacidade financeira dos pais para procurar outras 

escolas para os filhos faz parte tambe m da fileira dos problemas que o sistema vive. 

Crianças oriundas de famí lias com menor poder econo mico te m a escola pu blica 

como a u nica saí da, no entanto, com a falta de investimento que se ve  conforme o 

quadro anterior, cria condiço es objetivas para o aumento do abandono escolar.  

 No que se refere aos dados recentes disponí veis na Guine -Bissau sobre as 

despesas com educaça o dos agregados familiares, ha  informaça o no inque rito aos 

agregados familiares do ILAP 2010. O ILAP 2010 permite estimar as despesas 

diretas com a educaça o (propinas, livros escolares e outros materiais e uniformes) e 

despesas relacionadas (transporte, participaça o comunita ria e outros custos 

escolares). 

 A despesa me dia das famí lias16 guineenses por criança em idade escolar em 

2013 e  de 23.504 francos CFA e varia entre 18.174 francos CFA e 1º e 2º / ciclos de 

ensino ba sico em 141.370 francos CFA para o ensino superior (ou seja, 7,8 vezes 

mais do que para uma criança matriculada em 1º e 2º/ciclos do ensino ba sico). 

 Note-se que a amostra considerada na o permite estimar despesas para o 

ní vel pre -escolar. Assim, tomando como refere ncia os ciclos ba sicos 1 e 2 

(equivalente ao prima rio), uma criança matriculada no ciclo ba sico 3 (equivalente a 

1º ciclo secunda rio) custa em me dia 2 vezes mais para uma famí lia (36.325 FCFA), 

3,4 vezes mais no 2.º ciclo do ensino secunda rio (61.168 francos CFA) e 7,8 vezes 

mais quando se trata do ensino superior (141.370 FCFA). 

 A par das dificuldades das famí lias, apontou-se tambe m a fraca governaça o 

institucional explicada a partir do fraco desempenho global do sistema educativo. 

Souza (2006, p. 25) sustenta que “as polí ticas pu blicas repercutem na economia e 

 

16  O conhecimento das despesas familiares com a educaça o e , portanto, de extrema importa ncia, 
especialmente para ter em conta a contribuiça o das famí lias para os diferentes ní veis de educaça o e 
ver ate  que ponto o financiamento da educaça o tem em conta as despesas pu blicas para garantir o 
desenvolvimento equitativo e eficiente do sistema educativo com o objetivo da qualidade dos serviços 
educativos oferecidos. 
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nas sociedades, daí  por que qualquer teoria da polí tica pu blica precisa tambe m 

explicar as inter-relaço es entre Estado, polí tica, economia e sociedade” 

  A preocupante cronologia de crises polí ticas (instabilidade polí tica e 

institucional) que a Guine -Bissau tem vivido dificultou, sem du vida, 

consideravelmente a governaça o institucional do setor pu blico. Este contexto e  

ineficaz para a criaça o e implementaça o de polí ticas sustenta veis. Um elemento 

importante que o relato rio reforçou, tem a ver com os feno menos meteorolo gicos. 

Percebemos que tambe m participam no reforço de abandono escolar resultado da 

debilidade das infraestruturas escolares.  

 Ventos e chuvas degradam o ambiente de aprendizagem. Sabe-se atrave s do 

inque rito realizado junto aos diretores de escolas de todo o paí s que revela que 60% 

das 34% de salas de aula esta o em avançado estado de degradaça o, com telhados ou 

paredes destruí das pela chuva ou ventos. E  uma situaça o que se verifica em grande 

parte do territo rio nacional, na o se conhece regia o poupada, nem mesmo a capital 

Bissau, que esta  entre as regio es mais afetadas, ao lado de outras tre s regio es: 

Bolama/Bijago s, Biombo e Tombali. 

 Os riscos mencionados ameaçam as infraestruturas escolares e po em em 

causa o ato pedago gico, e ainda, alunos em presença destas circunsta ncias sa o 

obrigados a na o frequentar a escola, ou por medo de desabamento das 

infraestruturas ou pela impossibilidade de acomodar as conseque ncias dos mesmos. 

 Diante do exposto, os pais assumem a atitude de na o enviar os filhos a  escola, 

deste modo, pode-se finalizar que a chuva e os ventos fortes constituem, portanto, 

uma grande desvantagem para a escolaridade na Guine -Bissau, reforçando ainda o 

abandono escolar.  

 Segundo o PSE (2017) um dos grandes obsta culos que o sistema educativo 

enfrenta, tem a ver com as grandes disparidades nas dotaço es das escolas em 

infraestruturas e recursos humanos, materiais e financeiros no conjunto do 

sistema educativo. 

 Neste caso especí fico da Guine -Bissau, e  percetí vel por duas razo es 

possí veis: ou na o existem regras de gesta o que permitam uma dotaça o equitativa 
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dos recursos, ou estas regras encontram graves dificuldades na sua 

implementaça o.  

 Revelando, por conseguinte, a expressiva incapacidade do sistema, tanto em 

termos de planificaça o, como de gesta o dos recursos. Em conseque ncia, chega-se a 

situaço es em que a despesa pu blica por aluno varia entre menos de 5 000 FCFA e 

mais de 30 000 FCFA entre escolas. Do mesmo modo, em escolas com 

aproximadamente a mesma dimensa o (por exemplo de 250 a 300 alunos), algumas 

recebem do governo, por ano, 1 milha o de francos CFA, enquanto outras absorvem 

ate  9 milho es de francos CFA.  

 Essa disparidade se reflete no processo escolar dos alunos, a forma de gesta o 

do sistema tem contribuí do para o agudizar dos problemas existentes em diferentes 

contextos. A diferença no orçamento para as escolas e  possí vel, visto que, as 

necessidades das mesmas na o sa o iguais, mas, em presença de gesta o menos 

consistente, acaba por se verificar distribuiça o ta o desigual dos fundos, fazendo com 

que muitas escolas fiquem sem condiço es financeiras para gerir os custos regulares 

e correntes.  

 De facto, e  tambe m neste contexto que o abandono escolar e  pensado desde 

a incapacidade financeira que carateriza as escolas, pois, e  um indicador que na o 

permite o bom funcionamento do ato pedago gico e que se reflete nas aprendizagens 

dos alunos, podendo culminar em abandono escolar. A falta de monitorizaça o do 

sistema educativo e  um problema visí vel e reforça a compreensa o sobre as 

debilidades das polí ticas pu blicas que sustentam o sistema. Segundo o PSE as 

principais razo es sa o: 

a) A falta de dados completos em relaça o ao setor; 
b) Os dados disponí veis dizem respeito apenas aos ní veis de ensino geral; 
c) Na o esta o disponí veis para todos os anos letivos; 
d)  Na o conte m todas as varia veis u teis e geralmente na o sa o exaustivas.  

 Nesta circunsta ncia, na o e  possí vel levar a cabo algumas ana lises que 

poderiam permitir um melhor conhecimento das dificuldades do setor. Neste 

contexto, baseando-se em obsta culos se torna difí cil perceber o efeito das estrate gias 

educativas experimentadas constituindo assim um handicap para resoluça o dos 
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problemas que fundamentalmente acontecem atrave s de polí ticas pu blicas bem 

organizadas e planejadas desde o controle social dos beneficia rios. 

 

 3.4- As discrepâncias nos currículos escolares e a sua relação com 

o abandono escolar 

 

 Nos dias de hoje, as escolas sa o caraterizadas pela construça o de diversos 

componentes, entre eles o currí culo. Esta  direcionado como uma espe cie de bu ssola 

para definir as execuço es na aça o pedago gica, visto que, permite orientar as aço es 

que sa o desenvolvidas no contexto de aprendizagem, e tambe m, serve como um 

suporte polí tico que legitima a presença do poder do Estado na escola. 

 Salienta-se que o termo “Currí culo” foi introduzido nos Estados Unidos, em 

1918, no livro intitulado The Curriculum, de John Franklin Bobbitt (1876-1956).  

 Todavia, o currí culo ganhou maior apreciaça o e passou a ser algo 

especializado e merecedor de estudos reflexivos, marcados sobretudo pelo advento 

da revoluça o industrial em que a perspetiva de ma o de obra era necessa ria no 

sentido de ter profissionais capacitados para atender as demandas industriais da 

e poca (Silva, 2010, p. 23). 

 Contudo, o termo currí culo tem origem no latim e significa percurso, corrida, 

e sua interpretaça o convoca va rias posiço es que sa o conhecidas e consoante as 

diversidades observadas, as interpretaço es seguem posiço es que podem ser 

pro ximas ou totalmente afastadas.  

 Na verdade, existem va rias compreenso es sobre o sentido do currí culo, ou 

seja, e  difí cil propor uma u nica definiça o do mesmo, raza o pela qual, se observam 

distintas interpretaço es. Com base nesta ana lise, Jose  Augusto Pacheco (2001 p. 18), 

reforça que a definiça o de currí culo tem proporcionado contradiço es constantes e 

assevera que “na o existe a  sua volta consenso”, salvo em questo es relacionadas “ao 

objeto de estudo, que e  de natureza pra tica e ligado a  educaça o, e a  metodologia, que 

e  de natureza interdisciplinar, no quadro das Cie ncias Sociais e Humanas”. 

 Na tese cla ssica de Bobbit, a palavra curriculum, aplicada a  educaça o: 
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Consiste numa se rie de coisas que as crianças e jovens devem fazer 
e experimentar para desenvolverem capacidades para fazerem as 
coisas bem-feitas que preencham os afazeres da vida adulta, e para 
serem, em todos os aspetos, o que os adultos devem ser”, ou seja, e  
um conjunto de orientaço es que devem ser seguidas na formaça o 
de indiví duos capazes de assumir posiço es afinadas ante quaisquer 
situaço es em presença. (Bobbit, 2004, p.74) 

 Envolvido na tese cla ssica apresentada acima, Ralph Tyler (1949, pp. 126), 

afirma que “o currí culo sera  toda a aprendizagem, planificada e dirigida pela escola, 

para atingir os seus objetivos educacionais”.  

 A tese de cla ssica de Bobbit como era pensada desde uma esfera de 

administraça o de pessoas em empresas, outras ana lises surgiram para apontar 

como o currí culo visto como uma lo gica empresarial terminar por ser um currí culo 

como conhecimento comprometido conforme demonstrado por (Apple, 1999a, p. 

81), a partir da ideia de que a classe dominante e  que exerce controle sobre o 

currí culo, ou seja, a vontade do poder polí tico e  que define o seu funcionamento. 

 Adentrando as interpretaço es sobre o currí culo no contexto expressamente 

educativo, Hilda Taba (1962, p.76), assegura que e  essencialmente um plano para a 

aprendizagem. 

 Nos trabalhos de Daniel Tanner e Laurel Tanner (1980, pp. 12-16) com base 

em conceitos propostos por Smith, Stanel e Shores (1957), compreendem o 

currí culo como uma seque ncia de experie ncias potenciais oferecidas nas escolas 

para crianças e jovens em grupo, a percorrer por caminhos do pensamento e da aça o. 

 Ja  Mauritz Jhonson (1977, p. 6), reforça que “e  uma se rie estruturada de 

resultados de aprendizagem que se te m em vista”, isto e , tudo que se pretende 

ensinar. De facto, e  uma dimensa o importante no campo educativo que requer 

grande capacidade de organizaça o, para assim se conseguir facilitar os processos de 

transmissa o de valores favorecendo uma aprendizagem significativa.  

 Neste caso, Robert Gagne  (1982, pp. 19-20), entende que currí culo  

E  uma seque ncia de unidades de conteu do, arranjadas de tal modo 
que a aprendizagem de cada unidade pode ser acompanhada como 
um simples ato, provido de capacidades descritas por unidades 
especí ficas (numa seque ncia) conducentes a  maestria do 
aprendente. 
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 O currí culo na o e  so  o que se pretende aplicar para orientar as aprendizagens 

no ato formal, tambe m tem alcance informal, visto que, a finalidade e  a formaça o 

integral dos sujeitos, neste particular, o currí culo informal entra em destaque 

enquanto o complemento do formal.  

 Nesse sentido, Ronald Doll propo e uma definiça o que corrobora com esta 

compreensa o, conceituando o currí culo como: 

O conteu do e o processo formal e informal pelos quais os 
aprendentes ganham conhecimento e compreensa o, desenvolvem 
aptido es e alteram atitudes, apreciaço es e valores sob os auspí cios 
da escola. (Doll, 1992, p. 5) 

 Referindo-se aos aspetos relativos aos resultados das propostas curriculares 

que naturalmente tem muita ligaça o em como alunos incorporam os saberes 

adquiridos e o modo como estes saberes impactam o seu quotidiano, Jon Wiles e 

Joseph Bondi (1998, p. 12), demonstram que o currí culo “e  um objetivo ou um 

conjunto de valores que sa o ativados atrave s de um processo de desenvolvimento e 

culminam nas experie ncias dos estudantes em classe”. 

 Trata-se naturalmente do funcionamento do currí culo, ou seja, a sua 

finalidade e  o produto escolar eficiente. Os autores acima, reforçam a necessidade 

de os projetos curriculares serem concebidos baseando-se em aço es coordenadas, 

favorecendo a harmonia dos conhecimentos e uma maior possibilidade de 

compartilhamento dos saberes. 

 Na Guine -Bissau, observamos um conjunto diversificado de problemas que 

afetam o setor educativo e, dessa forma, os problemas curriculares tambe m esta o 

presentes e concorrem para a lista de fatores que podem justificar as perceço es 

sobre o abandono escolar.   

 Nas u ltimas de cadas, o paí s vive situaço es marcantes, e o interesse pela 

mudança aumenta com o passar dos tempos e reforça, novamente, as dificuldades 

que afetam diretamente as bases socioculturais, econo micas, polí ticas, etc., que ao 

serem associadas ao deficiente funcionamento sistema educativo, faz com que a 

discussa o se torna mais alargada. 

 Nesta ordem de ideia, importa salientar que as esperadas transformaço es da 

sociedade guineense sa o possí veis por meio de uma ideologia educativa que reflita 
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nos modos de vida do guineense tomando em conta a sua realidade valorizando 

aquilo que o faz sentir mais cidada o e responsa vel no processo de desenvolvimento 

que se espera.  

 Neste caso, o que se ensina deve estar intimamente relacionado ao que e  

realmente necessa rio, de facto, e so  assim, e  que os currí culos escolares entrara o em 

destaque nesta ana lise. E  da cie ncia de todos que as dificuldades do sistema 

educativo guineense esta o ligadas tambe m ao conjunto de conteu dos programados 

e a forma como sa o postos em execuça o no contexto das salas de aula. 

 Na o e  difí cil dizer que o sistema esta  mal, no entanto, o que parece ser ainda 

mais complicado e  assumir as responsabilidades com atitudes crí ticas perante esta 

realidade de muita frustraça o social, em que parece que os agentes educativos na o 

entendem a senda via vel para transformaça o da realidade vigente. Posto isto, pensar 

em mudança e  sustentar as ideias de progresso que devem ser acompanhadas por 

aço es de transformaça o, e  de facto, antes de mais nada, um ato de cultura, uma 

expressa o de valorizaça o daquilo que constitui a esse ncia da realidade em que se 

vive. A educaça o jamais funciona longe da realidade social e tampouco dos desí gnios 

de construça o de uma sociedade equilibrada. E , de facto, nesta perspetiva, que o 

currí culo escolar e  entendido como elemento importante para que o processo de 

formaça o social possa seguir um padra o orientado pela ideologia de formaça o cí vica. 

 Isso implica, necessariamente, que os currí culos tenham alguma sintonia com 

as pra ticas formais locais e devem ser organizadas de modo que, respeitando as 

particularidades de cada local, se tenha tambe m em conta muitos elementos 

comuns, inclusive inspirados no currí culo padra o. Percebe-se que isso permite 

maior possibilidade de controle polí tico dos conhecimentos que efetivamente 

permite tambe m saber o ní vel de preparaça o dos cidada os para os desafios que a 

sociedade enfrenta. 

 De acordo com Ernesto Candeias Martins (2003, p.75) para formar cidada os 

que sejam capazes de cumprir este papel eles precisam de: 

• Adquirir conhecimentos/saberes; 
• Aderir aos valores, o que implica atitudes, disposiço es esta veis no agir ha bitos 

(conceço es de ver sentir o mundo que rodeia os alunos); 
• Formar compete ncias(instrumentais) e habilidades operativas e participativas; 
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• Desenvolver o sentido de responsabilidade e de participaça o (tomada de deciso es 
responsa vel) 

 A partir desta ana lise, percebe-se que o alcance abrangente do currí culo, 

torna possí vel afirmar que um currí culo escolar esta  ligado diretamente com a 

formaça o integral dos sujeitos, mas, antes de tudo, depende da forma como as 

pra ticas formativas sa o organizadas. O currí culo na o apenas indica o que se deve 

ensinar na escola, consagra tambe m as explicaço es do tipo, quando, como e por que 

ensinar, isto e , os motivos da escolha de um conteu do em detrimento do outro e, 

sugere, como a avaliaça o deve ser feita. E, ainda, o seu poder se manifesta na 

especificidade do conhecimento que deve ser selecionado para o ensino, respeitando 

a sua organizaça o sequencial e a forma como pode ser executado conforme 

demonstram Claudia Regina Castellano Losso e Martha Kaschny Borges (2018). 

 De outro modo, Tomaz Tadeu Silva aponta que: 

A escola atua ideologicamente atrave s do seu currí culo. Ale m disso, 
a ideologia atua de forma discriminato ria: ela inclina as pessoas das 
classes subordinadas a  submissa o e a  obedie ncia, enquanto as 
pessoas da classe dominantes aprendem a comandar e a controlar. 
(Silva, 2010, p. 31-32) 

 No entanto, a tradicionalidade do currí culo cla ssico e utilitarista ainda e  vista 

em distintos contextos educativos, e no contexto guineense na o e  diferente, pois, as 

pra ticas pedago gicas esta o confinadas a s orientaço es curriculares oriundas das 

organizaço es internacionais, sendo apenas copiadas pelo governo do paí s como 

forma de se inserir no contexto educativo internacional. 

  

De acordo com Paula Ana Canavarro  

A grande generalidade dos professores começa a lecionar sem ter 
qualquer apoio a ní vel de formaça o, apoiado pelo texto 
programa tico e pelos novos manuais escolares que, entretanto, se 
multiplicaram em nu mero e estilo” (Canavarro, 2003, p. 159) 

 Naturalmente, isso agudiza os problemas dos sistemas educativos menos 

preparados para enfrentar os desafios do tempo atual. Neste caso, o ensino na o 

conta com tanta criatividade dos docentes, estes respeitam os planos curriculares 

vindos de fora para dentro do paí s e, por vezes, sa o vistos como inaltera veis. 
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 Embora haja entendimento de que o currí culo modela os professores, mas e  

traduzido na pra tica por eles mesmos. A influe ncia e  recí proca, contudo, Gimeno 

(1989, p. 196) aponta que, isso acontece no meio onde os professores se beneficiam 

de alguma preparaça o para enfrentar as vicissitudes da realidade educativa local 

contando tambe m com a influe ncia permanente de outras realidades. 

 No caso da Guine -Bissau a compreensa o curricular e a sua pra tica continuam 

a constituir grandes desafios para os professores, visto que, a programaça o 

curricular depende fundamentalmente da preparaça o dos docentes e das perceço es 

que te m a  volta da realidade que carateriza a pra tica de construça o do saber.   

 Nesse sentido percebe-se que: 

A tarefa de desenvolvimento do currí culo por parte do professor 
depende do grau de responsabilizaça o que se lhe atribui ou ainda 
do papel que se lhe reserva dentro da estrutura curricular, na qual 
se posiciona. (Pacheco 1996, p. 101) 

 De outro modo, com a expressiva falta de investimento no setor, o sistema 

educativo vive discrepa ncias curriculares preocupantes, e isso, de facto, reforça as 

desigualdades no acesso ao conhecimento e afeta as relaço es entre os alunos, 

sobretudo, os alunos das zonas rurais em comparaça o aos que vivem nas poucas 

cidades estruturadas na Guine -Bissau. 

 Naturalmente, na Guine -Bissau, tem se importado minimamente com a 

interpretaça o social da educaça o, pois, nunca os sucessivos governos tiveram a 

auda cia de alargar o debate do problema educativo para fora dos gabinetes 

governamentais. Neste caso, as contribuiço es e apreciaço es sociais ficam 

comprometidas por interesses ocultos e vontades tí midas de desenvolver o sistema 

educativo na sua plenitude. Baseando nisso, falar do desenvolvimento da educaça o 

e  possí vel, sim.  

 Entretanto, na Guine -Bissau, analisando calmamente a conjuntura social, 

pode-se afirmar que e  uma expressa o vaga e sem suporte para afirmaça o necessa ria. 

A construça o do currí culo continua a ser uma responsabilidade menos partilhada, 

no entanto, Jose  Sacrista n Gimeno (1989) realça que 

O currí culo e  um objeto que se constro i no processo de 
configuraça o, implantaça o, concretizaça o e expressa o em 
determinadas pra ticas pedago gicas e na sua mesma avaliaça o, 
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como resultado das diversas intervenço es que operam no mesmo. 
O seu valor real para os alunos que aprendem os seus conteu dos 
depende desses processos de transformaça o a que e  submetido 
(Gimeno, 1989, p. 120). 

 O desenvolvimento da educaça o faz-se, sobretudo, atrave s de compromisso 

se rio e capacidade constante de avaliaça o dos rumos assumidos, algo que na o tem 

sido priorizado na Guine -Bissau.  

 As reflexo es de Tyler (1949) permitem sustentar questo es que sa o 

imprescindí veis quando se trata de um currí culo que se elabora para fomentar 

aprendizagens significativas. O autor sugere quatro questo es que na o podem ser 

menosprezadas quando se elabora um plano curricular. 

1) Que objetivos educacionais deve a escola procurar atingir?  
2)  Que experie ncias educacionais podem ser oferecidas que tenham a probabilidade 

de alcançar esses propo sitos?  
3)  Como organizar eficientemente essas experie ncias educacionais?  
4)  Como podemos ter a certeza de que esses objetivos esta o sendo alcançados  

 De facto, os questionamentos propostos pelo autor servem de base para 

reflexa o sobre o funcionamento do sistema educativo guineense, bem como, 

interpretar a incompreensa o destes pontos explica exatamente as discrepa ncias 

curriculares existentes. 

 Pode-se afirmar no caso especí fico da Guine -Bissau, que e  nosso objeto de 

estudo neste trabalho, que o abandono escolar acontece tambe m por influe ncia de 

fatores desta natureza, ou seja, quando um estudante oriundo de zona rural entra 

para estudar na zona urbana, encontra dificuldades de relacionar os seus 

conhecimentos pre vios aos novos que experimenta na cidade, isso acontece por 

haver currí culos diferentes para os mesmos ní veis de ensino. E isso, se deve a  

ause ncia de flexibilidade pedago gica dos professores, no entanto, estes alunos por 

fatores socioculturais e econo micos contam com maior probabilidade de abandonar 

a escola. Em presença disso, torna-se difí cil explicar os rumos do nosso sistema 

educativo, tendo em vista que a crescente desestruturaça o do mesmo nos leva 

questionar: 

▪ Qual e  a ideologia educativa do paí s?  
▪ Que tipo de cidada os se pretende formar? 
▪ Como formar estes indiví duos? 
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 Ale m disso, as pra ticas de ensino geram muita confusa o, pois, na o se sabe se 

repousam em teorias modernas de ensino ou nas mais antigas, todavia, aquilo que 

se ve  no supracitado sistema e  a intercalaça o entre a antiguidade enraizada e o 

modernismo retro grado.  A falta de compreensa o dos pro prios me todos e pra ticas 

de ensino nos levam a pensar que:  

Havera  que refletir sobre os motivos, aço es, as necessidades do 
cidada o, de modo a situar estas questo es na pra tica pedago gica de 
uma aprendizagem cí vica, transversal aos currí culos dos diversos 
ciclos de ensino. (Martins, 2003, p.71)  

 Esta necessidade e  real no sistema educativo guineense, entende-se que o 

currí culo transforma a sociedade se as pra ticas forem pensadas para os sujeitos, 

tomando em conta as suas ambiço es de aspiraço es e sua maior perceça o de um 

sujeito social com histo ricos e ancestralidades comuns, distintos ao modelo 

universal padra o de ensino escolar formal. 

 Numa perspetiva de ana lise crí tica sobre os elementos que caraterizam o 

currí culo tradicional, Boaventura de Sousa Santos (1999, p.9) realça que e : 

Uma preocupaça o epistemolo gica com a natureza e validade do 
conhecimento cientí fico, uma vocaça o interdisciplinar, uma recusa 
da instrumentalizaça o do conhecimento cientí fico ao serviço do 
poder polí tico e econo mico (...), uma conceça o de sociedade que 
privilegia a identificaça o dos conflitos e dos interesses (...), um 
compromisso e tico que liga valores universais aos processos de 
transformaça o social. 

 E  noto ria a inquietaça o social sobre os conteu dos que fazem parte dos 

programas curriculares, cada dia que passa questiona-se a esse ncia de estudar a 

histo ria do impe rio Romano, da Gre cia, da lo gica de uma histo ria universal que 

começa na europa, conforme bem demonstrado por Galva o e Djassi (2024) e 

deixando de lado a histo ria local.  Sa o evidentemente necessa rias interrogaço es 

desta natureza, elas demonstram claramente que os agentes educativos percebem o 

fracasso do sistema a partir da desarticulaça o curricular entre o que se ensina e o 

que se vive, contudo, a promoça o qualitativa da escola na o depende exclusivamente 

dos conteu dos ou enta o dos resultados que os alunos devem alcançar no decurso da 

escolarizaça o (Pacheco 1995). 

 Ainda de acordo com Jose  Augusto Pacheco mas em outra de suas obras ele 

aponta que:  
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O currí culo e  uma pra tica pedago gica que resulta na interaça o e 
conflue ncia de va rias estruturas (polí ticas, administrativas, 
econo micas, sociais escolares…) na base das quais existem 
interesses concretos e responsabilidades partilhadas. (Pacheco, 
2001, p. 20) 

 Por isso, na o se deve deixar de lado as perceço es sociais sobre o currí culo, as 

auscultaço es (seleção da cultura vigente) que devem ser feitas ajudam a recolher 

mais ideias sobre o que e  entendido socialmente como importante e o que na o deve 

ser banido do currí culo.  

 Estando a viver neste mile nio problema tico, em que se assiste as expetativas 

educativas reforçadas a s novas geraço es, em presença de constantes ruturas 

pedago gicas, contando com as alteraço es do modelo tradicional da escola onde se 

experimenta nova matriz axiolo gica e o advento evolutivo da sociedade de 

informaça o, afetando a a rea de conhecimento, a economia, o meio ambiente, a 

convive ncia social, xenofobia, racismo, fundamentalismos religiosos, conflitos 

armados, etc. (Martins, 2003). E  necessa rio que se valorize a implementaça o de 

mudanças que possam acompanhar as supracitadas transformaço es.     

 No a mbito das mudanças necessa rias a ní vel de funcionamento do sistema, 

sobretudo, quanto ao currí culo, entende-se que ha  uma necessidade dessa mudança 

do currí culo escolar para um novo tipo de pra ticas formativas que va o permitir a 

incrementaça o de polí ticas de educaça o mais reais e necessa rias e que respeitem as 

tradiço es e ancestralidades das mu ltiplas etnias que convivem dentro do territo rio 

da Guine -Bissau. 

 Concorda-se com este positivo pensamento, pois a sociedade muda e, em 

conseque ncia disso, e  preciso que a educaça o acompanhe tais mudanças. So  que, 

neste particular, quem decide o começo dos trabalhos desta magnitude e  a pro pria 

estrutura do governo responsa vel pela manutença o do sistema educativo, neste 

caso, sendo o governo um dos agentes decisores da primeira insta ncia, com a falta 

de interesse que tem atinente ao progresso da educaça o, faz a sociedade acreditar 

que a reforma educativa so  acontece com a revisa o do currí culo. 

 Por isso, na sociedade guineense, entende-se que o insucesso escolar dos 

estudantes tem a ver com a permane ncia dos conteu dos. Por meio de um argumento 
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ta o poderoso, o governo adormece a sociedade e tira o espí rito crí tico que precisa 

ser desenvolvido nesta mate ria. 

 O desprezo e a desvalorizaça o do ensino no paí s te m ligaça o, a priori, com o 

fraco investimento e a incompreensa o do valor que a educaça o representa nos dias 

de hoje. Isso sim, e  tudo que a sociedade sabe, mas na o entende como se pode mudar 

a supracitada realidade, visto que, o sistema educativo guineense vive momentos 

complicados. As escolas pu blicas transformaram-se em empresas de partidos, estes 

entendem que podem compensar as energias gastas pelos seus militantes durante 

as campanhas eleitorais, atrave s da nomeaça o a  diretoria das escolas. Ha  diretores 

que entram nas escolas e implementam o currí culo que lhes conve m. 

 Nomear um diretor de uma escola na o constituiria um maior problema, 

pore m, o problema e  quem e  nomeado ao cargo de diretor. Perante a este fato, as 

escolas vivem situaço es administrativas dra sticas com a presença de diretores com 

um reduzido conhecimento sobre o campo educativo, nem tampouco com perí cia em 

doutrinas cientí ficas que conduzem o sistema educativo. Em presença disso, falar da 

dinamizaça o do processo de ensino na o passa de uma volumosa utopia, pois, na o e  

preciso ver que o sistema anda mal quando o partido e  que decide quem deve ser o 

cabeça da escola. 

 Noutro contexto, retomando a ideia do produto escolar que se relaciona com 

o currí culo, e  necessariamente falar de uma situaça o que por conhecimento e  

bastante complicada. Escolas funcionam produzindo produtos que carecem de 

qualidade, isso acontece em diversos ní veis de ensino, desde o primeiro ciclo de 

ensino ba sico ate  nas universidades. Cena rios desta natureza explicam o quanto o 

problema da educaça o guineense precisa ser debatido com mais abertura e maior 

envolvimento social. 

 Paira o otimismo de que e  possí vel mudar o cena rio por meio de 

transformaço es dra sticas, que podem afetar positivamente os diferentes 

componentes do sistema.  Ve -se, neste caso, que a formaça o humana precisa sair da 

hipocrisia ao concreto; faz-se enta o necessa rio o tomar de conscie ncia sobre a 

formaça o pessoal e social dos discentes, isso vai permitir a extinça o progressiva de 

comportamentos menos sociais que muitos docentes despidos da noça o de 
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responsabilidade praticam, nos casos semelhantes a estes falares de qualidade de 

ensino e  trazer a  tona a aspiraça o de um futuro que ainda encontra entraves para o 

seu começo. 

 De acordo com Pacheco (1995, p.40) quando se refere as reformas que sa o 

imprescindí veis para melhorar as pra ticas educativas, no sistema educativo 

guineense a avaliaça o dos alunos surge como um dos seus aspetos mais crí ticos e 

problema ticos.  E reforça dizendo que sa o: 

▪ Crí ticos porque se po e em causa toda uma credibilidade social da escola enquanto 
instituiça o de formaça o; 

▪ problema ticos porque se tornam necessa rias mudanças reais que na o podem 
unicamente ser determinadas pela via do decreto ou do despacho legislativo. 

 Este problema e  realmente grande, e a sua envergadura se torna ainda mais 

expressiva com a ine rcia que o sistema vive. E  um problema que afeta todos os ní veis 

do sistema de ensino guineense e lamentavelmente tambe m se percebe que essas 

pra ticas acontecem nas escolas de formaça o dos professores. 

 Ficarmos pacientes diante de fatos desta natureza e  possí vel – e e  o que tem 

ocorrido infelizmente -, entretanto isso na o muda o paradigma. Assim, compreende-

se que o poder de inverter a pira mide e  um compromisso social que necessita estar 

nos planos de desenvolvimento sustenta vel para o setor educativo.  

 E  claro, que essa na o e  uma tarefa fa cil, visto que, os pais e encarregados da 

educaça o envolvem-se em diferentes atos educativos, e, por vezes, sem amplos 

conhecimentos sobre o que os seus educandos aprendem na escola. Na verdade, 

muitas reformas curriculares foram feitas desde a proclamaça o da independe ncia 

ate  a atualidade. Presenciamos estas mudanças em diferentes ní veis, tanto no ensino 

ba sico como no superior. Entretanto, como se sabe, mudar o currí culo na o implica a 

mudança do ato pedago gico, na maior parte das mudanças feitas com muito cuidado, 

os resultados sa o frequentemente positivos podendo tambe m contar com algumas 

disfuncionalidades contorna veis.  

 No entanto, quanto aos sistemas educativos que enfrentam dificuldades de 

toda ordem, as reformas curriculares na o tendem a resolver os problemas 

estruturais como e  o caso da Guine -Bissau.  
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 Com base nas ideias propostas por Ivor Goodson (1997) ve -se que o currí culo 

e  um processo que exige a implicaça o de diversos agentes no mesmo contexto, 

assegurando que,  

O currí culo e  um conceito iluso rio e multifacetado. Trata-se, num 
certo sentido, de um conceito escorregadio, na medida em que se 
define, redefine e negoceia numa se rie de ní veis e de arenas, sendo 
muito difí cil identificar os seus pontos crí ticos. Por outro lado, o 
campo difere substancialmente em funça o das estruturas e padro es 
locais ou nacionais (Goodson, 1997, p. 17-18). 

 Partindo dessa premissa de que o currí culo consiste em um conceito iluso rio 

e multifacetado, percebemos que segundo o documento orientador da reforma 

curricular do ensino ba sico, a conhecida preocupaça o de proceder a  reforma 

curricular justifica-se pelo facto de o currí culo do ensino ba sico em pra tica na Guine -

Bissau na o merecer alteraço es desde o iní cio da de cada de 90, encontrando-se, por 

isso, desatualizado tecnicamente e desajustado do quadro constitucional vigente, não 

podendo, também, responder aos novos desafios colocados pelo recente Plano 

Estratégico e Operacional Guiné-Bissau (2015).  

 Noutra perspetiva crí tica sobre a reforma curricular, Martins (2003) 

esclarece que no processo de reorganizaça o curricular na o basta a aquisiça o dos 

conhecimentos, entretanto, e  preciso compreender, dar significados e saber traduzir 

em pra tica aquilo que se aprendeu, com base em modelos de ensino que garantam a 

autonomia aos alunos 

 Recorrendo a s ana lises de Pacheco (1995, p.40) sobre elementos que sa o 

importantes quando se pretende reformar um determinado currí culo, percebe-se 

que uma reforma curricular pode levar a mudanças e a inovaço es pelo menos ao 

ní vel de cinco dimenso es nomeadamente:  

a) Nas disciplinas, conteu dos programa ticos e materiais curriculares;  
b) Na organizaça o curricular: planos curriculares, componentes curriculares, etc.;  
c) Ao ní vel do pensamento e da aça o dos atores educativos, principalmente dos 

professores; 
d) No caso da avaliaça o, dos me todos de ensino, das formas de planificaça o, etc.;  
e) Na motivaça o dos intervenientes na reforma. 

 As reformas que sa o sugeridas demonstram que o sistema precisa 

acompanhar as mudanças sociais que existem, a antiguidade do currí culo foi 

indicada como elemento importante segundo o documento acima indicado, no 
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entanto, a outra discussa o que se pode provocar baseando-se no pensamento de 

Pacheco e  a compreensa o da motivaça o da tal reforma. 

 Se e  por causa da antiguidade, importa assegurar que as inovaço es devera o 

contribuir para melhorar as falhas curriculares identificadas. Ainda, as reflexo es 

levam a questionar: 

a)  Estas reformas garantem o fim das disparidades curriculares? 
b) Ate  que ní vel os decisores curriculares esta o preparados para acomodar tais 

mudanças? 
c) Os recursos dida ticos esta o garantidos para execuça o do mesmo? 
d) Como sera  avaliado o currí culo? 

 De acordo com Pacheco (1995), muitas das reformas fracassaram em tempos 

idos porque se tentou reformar o ensino dizendo aos professores17 (e a todos os 

outros) o que devem fazer em vez de os habilitarem a fazer o que deve ser feito. 

 Isso acontece porque as reformas sa o vistas como soluço es e na o como meios 

para atingir os fins preconizados nas polí ticas. Das diversas reformas curriculares 

executadas na Guine -Bissau de certo tempo para ca , nenhuma demonstrou grandes 

saltos positivos, o sistema continua a contar com insistentes problemas curriculares, 

desde a desarticulaça o com o quotidiano, incapacidade polí tica de controlar o 

desenvolvimento curricular, falta de formaça o dos professores para melhores 

pra ticas curriculares, a tí mida auscultaça o18 dos agentes educativos sobre as 

propostas curriculares em perspetivas etc., neste particular, legitima-se a 

preocupaça o sobre a nova reforma levada a cabo a ní vel do ensino ba sico. 

Dessa forma: 

Sabemos que atual reforma curricular, que nem altera a estrutura 
do desenvolvimento do currí culo nem modifica as pra ticas 
curriculares dos professores, privilegia mudanças nos programas, 
na metodologia de ensino e na avaliaça o formativa, sumativa, 
aferida, etc. (Pacheco, 1995, p.43) 

 

17 O professor deve ter condiço es para promover situaço es de aprendizagem que, na o so  facilitem 
(por parte dos alunos) a diferenciaça o e a integraça o das perspetivas quotidiana e escolar, mas 
tambe m evidenciem a plausibilidade, utilidade e releva ncia social das situaço es escolares, de modo a 
favorecer uma aprendizagem significativa (RECEB) 
18 Assegurar mecanismos regulares e sistema ticos de auscultaça o e de 
informaça o/sensibilizaça o/formaça o diversificados (presenciais e/ou a dista ncia) aos intervenientes 
diretos nas fases de implementaça o: experimentaça o, reformulaça o e generalizaça o da reforma 
curricular (RECEB) 
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 As atuais reformas curriculares contam com um forte controle externo, pois, 

muitas entidades envolvidas no processo de inovaço es que esta  em curso no nosso 

sistema educativo apresentam sinais de apoio, mas tambe m reforçam preocupaço es.  

 Perante as fragilidades que o sistema enfrenta, desde a falta de financiamento 

e a escassez de recursos humanos - especialistas em currí culo, nu mero considera vel 

de te cnicos com experie ncias reconhecidas - levam a pensar que os grupos de 

interesse possam ter grandes influe ncias sobre o que se deve ensinar, pondo em 

causa a realidade dos alunos tal como tem sido ultimamente, e partindo desse 

pressuposto, as reformas na o ira o proporcionar mudanças rigorosas. 

 Insiste-se na ideia dos cuidados que devem ser mobilizados para que os atos 

de uma reforma curricular, na o terminem por complicar ainda mais todo o processo 

escolar dos discentes, ao se desligar da realidade local e distanciar-se daquilo que se 

pode considerar como efetivamente importante para uma aprendizagem 

significativa dos alunos no contexto em que se pratica um currí culo mais 

aproximado a s realidades concretas dos estudantes.  

 O processo de abandono escolar para ale m do currí culo, tem sua marca na 

Guine -Bissau, vinculada umbilicalmente com o abandono social escolar, pelo 

contexto so cio-histo rico de diversas guerras apo s a luta pela independe ncia e 

descolonizaça o de Portugal.  

 Pore m, o processo de construça o do currí culo pensado desde organizaço es 

internacionais e acordos neoliberais educativos reforçou as marcas coloniais que 

sempre buscaram homogeneizar o ser humano, como nu mero na lo gica do 

capitalismo moderno e financeirizado. 

 E o currí culo escolar hoje implementado no paí s, termina por ser a co pia dos 

modelos vindos de fora, reiterando os processos de aniquilaça o e apagamento das 

mu ltiplas culturas e tnicas existentes no paí s, que passou 450 anos resistindo ao 

processo colonial forçado e ao projeto expansionista euroce ntrico. 

 Nesse sentido, os elementos de currí culo importados servem apenas para 

legitimar as posiço es sociais internacionais e o lugar dos subjugados e indeseja veis 

na esfera geopolí tica, formando sujeitos do ceis como demonstraram Galva o e Djassi 

(2024). 
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 Portanto, cabe pensarmos junto aos pro prios professores que sofrem as 

agruras dos currí culos e suas imposiço es, bem como, estrate gias possí veis para que 

se consolide um currí culo de fato orientado para a realidade transcultural existente 

na Guine -Bissau e colaborando para conscientizar os guineenses da importa ncia de 

abandonar aquilo que Galva o (2023) e Galva o e Djassi (2024) denominam de 

colonizaça o mental.  

 No pro ximo capí tulo, passamos ao dia logo com os professores que atuam no 

sistema educativo ate  agora apresentado por meio de documentaço es legais e 

referenciais bibliogra ficos. 

 

Parte IV- Perspetivas docentes sobre as reformas 

educativas  

 

4.1- Apresentação dos entrevistados  

 

 Nesta parte da investigaça o, propomos apresentar as trajeto rias dos 

entrevistados, no sentido de lançar entendimentos que permitam conhecer 

melhor as pessoas envolvidas no processo das entrevistas.  

 Primeiramente destacamos que fizemos como escolha para a catalogaça o dos 

entrevistados a opça o de nomea -los como EP e um nu mero, como forma de 

anonimato necessa rio a  qualidade do processo de investigaça o aqui pretendido. 

Dessa forma, mantemos o anonimato dos participantes da pesquisa, e 

aprofundamos as ideias que eles nos trazem como forma de consolidar os 

debates que viemos a fazer desde o iní cio deste trabalho.   

 Assim sendo, o nosso primeiro entrevistado denominado EP1, e  um professor 

formado na Escola Superior Normal Tchico Te  como Bacharel em Lí ngua 

Portuguesa, Licenciado em Cie ncias da Educaça o na Universidade Luso fona da 

Guine  (ULG), especialista em Educaça o Intercultural (Universidade de Lisboa) e 

Mestre em Supervisa o e Orientaça o da Pra tica Profissional pela Universidade de 

Lisboa.  Tem 45 anos de idade, e conta com uma experie ncia profissional de 15 
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anos de trabalho no sistema educativo guineense, fundamentalmente na 

doce ncia e no departamento de Inspeça o do Ministe rio da Educaça o da Guine -

Bissau. Tendo em conta a diversidade e tnica que carateriza a realidade 

guineense, o entrevistado afirma que pertence a  etnia Fula e exerce a sua 

atividade profissional na zona urbana concretamente em Bissau. 

 Em seguida o segundo entrevistado denominado EP2, e  Licenciado em 

Cie ncias da Educaça o pela Universidade Luso fona da Guine , tem 39 anos e ja  

trabalhou na funça o pu blica 12 anos na a rea de doce ncia, atualmente e  

funciona rio da Escola Superior de Educaça o e pertence a  etnia Balanta. O seu 

local de trabalho, fica situado na zona rural da regia o de Cacheu na Unidade 

Provincial de Formaça o de Professores. 

 O docente designado por EP3 e  Licenciado em Sociologia na Universidade 

Colinas de Boe  (UCB), professor do ensino ba sico na proví ncia sul da Guine -

Bissau (regia o de Tombali), conta com 20 anos de doce ncia e tem 50 anos de 

idade. Pertence a  etnia Felupe e atualmente e  diretor de uma escola de ensino 

ba sico. 

 O entrevistado EP4 e  te cnico da Delegacia Regional da Educaça o numa das 

regio es da proví ncia leste (Regia o de Bafata ). Licenciou-se em Cie ncias da 

Educaça o na Universidade Luso fona da Guine  (ULG), trabalha como funciona rio 

afeto ao Ministe rio da Educaça o Nacional ha  11 anos na a rea da educaça o, 

pertence a  etnia Manjaca e tem 37 anos de idade. 

 A nossa investigaça o contou tambe m com a opinia o dos pais de estudantes, 

por isso, o entrevistado EP5 e  um pai que vive na zona rural onde as polí ticas 

educativas sa o ta o questiona veis, tanto do ponto de vista de sua elaboraça o, 

assim como, no que tem a ver com a implementaça o das mesmas. Tem 56 anos, 

vive na regia o de Bafata  (proví ncia leste) e pertence a  etnia fula. E  casado e tem 

4 filhos. Tem curso me dio na Escola Nacional da Administraça o (ENA). 

 Ampliamos ainda, as entrevistas aos estudantes por serem o centro da 

investigaça o e compreende-se que te m tambe m noça o da realidade que provoca 

o abandono escolar, portanto a entrevistada EP6 e  aluna de 10º ano no Liceu 
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Regional de Tombali (Proví ncia ao Sul do paí s) tem 16 anos e pertence a  etnia 

Bijago .  

 Em relaça o ao EP7, e  estudante do 12º ano no Liceu Agostinho Neto e 

residente de Bissau, tem 17 anos de idade, pertence a  etnia Mandinga. 

 O entrevistado EP8 e  Licenciado em Bioquí mica, funciona rio do Ministe rio da 

Educaça o, tem 42 anos de idade e tem 17 anos de exercí cio profissional em 

educaça o, pertence a  etnia Mansoanca. 

 Por fim, o entrevistado designado EP9 e  pai de 2 filhos, tem 36 anos e reside 

em Canchungo (Proví ncia ao Norte do paí s). E  Licenciado em Contabilidade pela 

Escola Nacional da Administraça o, pertence a  etnia Manjaca, e e  funciona rio do 

Ministe rio das Finanças.  

 

 4.2- Contextualização das entrevistas  

 

 As entrevistas apresentadas neste capí tulo, fazem parte do nosso plano 

metodolo gico exposto no capí tulo anterior e cumprem, de facto, a parte dos 

fundamentos da nossa investigaça o que visa uma maior perceça o sobre os 

impactos do abandono escolar na Guine -Bissau que conta com elevada taxa na 

atualidade. 

 Percebeu-se que uma maior compreensa o sobre o feno meno pode ser 

observada a partir das opinio es dos diversos agentes envolvidos no campo 

educativo baseando-se em suas experie ncias e observaço es quotidianas. Posto 

isto, pretende-se evidenciar o que as outras partes da investigaça o referiram, 

partindo, deste modo, de diferentes vive ncias e individualidades que possam 

potencializar e reforçar a compreensa o do feno meno estudado neste trabalho.  

 Ainda, no que concerne a s polí ticas educativas, as entrevistas va o ajudar na 

perceça o dos agentes educativos sobre a forma como as polí ticas educativas 

implementadas no sistema educativo da Guine -Bissau te m contribuí do para o 

desenvolvimento do sistema, ou, de modo contra rio, como as mesmas polí ticas 

na o conseguiram provocar transformaço es esperadas, fazendo com que o setor 
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educativo na o conseguisse transformar as disfuncionalidades em possibilidades 

de crescimento e mudanças substanciais. 

 

 4.3 Diálogo entre docentes, pais e alunos 

 

 Nesta etapa em que se pretende articular as ana lises dos entrevistados, a 

discussa o sobre o funcionamento do sistema vai ao encontro das ideias que 

possam provocar as mudanças necessa rias, ou seja, as reformas que possam ser 

implementadas para que o abandono escolar que cresce a cada dia possa ser 

reduzido.  

 Perguntado sobre a existe ncia de polí ticas educativas implementadas para o 

combate ao abandono escolar, o entrevistado EP3 evidencia a sua perceça o 

dizendo: 

Eu não posso dizer que conheço, mas também, o mais difícil é dizer 
que não conheço, porque é um sistema que diariamente está 
melhorando, então, essas melhorias são melhorias, não só em termos 
de formação de professores, mas, em termos de oferta e as ofertas 
obviamente estão a facilitar o acesso e contribuir para a redução do 
abandono, ou seja, estão a facilitar as crianças em termos de terem 
acesso aos estabelecimentos escolares. (EP3) 

 Sabendo que o sistema conta com altas taxas de abandono escolar, o 

entrevistado aponta a necessidade de as polí ticas serem diversificadas, na o 

apenas para os alunos, mas que as polí ticas a serem desenhadas contem com 

todos os agentes educativos com destaque para os professores que precisam de 

maior formaça o. Por isso,  

a elaboração de políticas educativas diversificadas é a única forma 
de reduzir o abandono escolar, ou seja, levar os alunos à escola para 
poderem estudar, outra forma ideal é a conceção de políticas 
educativas consistentes, isso faz com que os alunos consigam ficar na 
escola. Por exemplo, a construção de edifícios, formação de 
professores, a minimização de problemas que conduzem às greves, 
são mecanismos que podem fazer com que os alunos permaneçam 
nas escolas. (EP3) 

 A inexiste ncia de polí ticas educativas abrangentes reforça o abandono 

escolar, ha  crianças que percorrem quilo metros para chegar a  escola, e os que na o 

conseguem acabam por abandonar. As crianças das aldeias que na o te m professores 
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sa o frequentemente acompanhadas por jovens que te m 12º ano de escolaridade, 

para na o ficarem sem aprendizagem nenhuma.  

 A esse respeito, o entrevistado EP2 esclarece que,  

as escolas mais distantes que não conseguem ter professoras, por 
exemplo, nas aldeias, sobretudo, uma das escolas da região norte que 
eu conheço não tem professores. Há pessoas que vão ajudar as 
crianças das suas aldeias depois de terminarem 12º ano e, nem todas 
as crianças têm essa sorte. Tenho um familiar que estava a fazer isso, 
percorria quinze quilómetros para poder ajudar as crianças na sua 
aldeia, mas ele estava a fazer ainda 12º ano, porque naquela 
comunidade não havia escola e a escola que a comunidade podia ter 
é muito mais distante e, essa pessoa conseguia fazer aquilo. É, mais 
ou menos desta forma que as pessoas conseguem ajudar as crianças, 
visto que, as mesmas já não conseguem se deslocar para um espaço 
muito mais distante, nisso fazem barracas dentro da comunidade 
onde o ato de ensino é processado. Embora essa prática esteja a 
diminuir, mas ainda existe no nosso sistema educativo. (EP2) 

 Quando se analisa a questa o sociodemogra fica, percebe-se que tem alguma 

influe ncia no processo de ensino e aprendizagem das crianças, va rias comunidades 

na o te m creches e muitas situaço es de abandono escolar acontecem porque ha  falta 

de polí ticas que permitam a freque ncia dos alunos por falta de escolas. O sistema de 

ensino guineense vive com insuficie ncia de quase tudo, dessa forma, as comunidades 

rurais sa o as que mais sofrem com os efeitos das debilidades funcionais do sistema.  

 Diante do exposto, o professor e te cnico da educaça o residente em Bissau, o 

qual designamos EP1 sustenta que,  

em cada comunidade vê-se grande número de pessoas, ou seja, de 
crianças que não conseguem acessar o ambiente escolar, porque as 
salas de aulas não são suficientes, os professores também são 
insuficientes, então, a maior parte das pessoas fica fora. Mesmo na 
cidade de Bissau, vamos ver no Bairro de Antula, temos agora em 
diferentes zonas escolas, mas a maioria dessas escolas são privadas. 
O Estado só tem a Escola Turquia, a Escola de Antula Bono e depois 
só tem a 23 de Janeiro que é a maior escola. Há uma distância entre 
as escolas que não dá acesso a todo o mundo, são escolas pequenas 
tendo em conta a grande número da população, e depois, essas 
escolas independentemente de não terem a capacidade, são escolas 
que quem, por exemplo, está no bairro de Antula se não conseguir 
vaga na Turquia tem de fazer automaticamente a inscrição na Escola 
1º de Maio ou 23 de Janeiro. Por exemplo, na escola São Francisco de 
Assis, podemos ver, às vezes, salas que ficam superlotadas, mas, aquilo 
é mais ou menos controlado. Na escola Turquia como na 23 de Janeiro 
praticamente vê-se uma sala de 47 a 50 alunos, então, a população já 
é muito maior em relação ao espaço que é oferecido para poderem 
ter o direito à educação. (EP1) 
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 Isso demonstra a debilidade das polí ticas educativas na Guine -Bissau, ou seja, 

a insuficie ncia de escolas, salas superlotadas e a dista ncia entre as escolas, sa o 

elementos importantes que podem reforçar a compreensa o sobre as causas do 

feno meno em estudo. 

 O entrevistado EP9, reforça que o abandono escolar, em certas ocasio es, e  

precedido por conflitos no sistema entre os sindicatos e os governos e, quando os 

alunos sabem que esta  se organizando um movimento de greve, os estudantes 

iniciam as aço es de se deslocar para a zona rural, sobretudo, no perí odo de colheita 

de castanhas de caju (maior produto de exportaça o do paí s). Deslocar a  aldeia passa 

a ser, se na o a u nica, uma das u nicas, alternativas para os estudantes que estudam 

em centros urbanos, mas que sa o origina rios da zona rural, e quanto mais perdurar 

a greve, maior sa o as condiço es de abandonar o espaço escolar, fortalecendo a falta 

de aprendizagem necessa ria para os ní veis de estudo.  

 Perante isso, percebe-se que  

Na medida em que os sindicatos organizam as greves, os alunos 
também preparam as suas ações, as suas atividades, os seus projetos. 
É uma coisa muito prática, se uma parte não funcionar, a outra parte 
tem que funcionar. O sindicato brevemente vai entrar em greve e 
começa a campanha de castanha de cajú também, em seguida, vem a 
época chuvosa. As famílias são pobres, começando a colheita de caju 
as pessoas vão para as aldeias, porque lá tem caju manga, etc., razão 
pela qual vão colher isso para poder vender e sustentar-se, visto que, 
há uma grande concentração das pessoas no Setor Autónomo de 
Bissau (SAB). (EP4) 

 E  diante destes fatos que o entrevistado EP2 encontra um ponto de consenso 

com o EP4, explicando que o abandono escolar encontra raí zes nas 

disfuncionalidades do sistema e as famí lias carenciadas acabam por aproveitar essas 

lacunas para a manutença o da economia familiar. 

Alguns pais com as suas dificuldades económicas acabam mesmo por 
incentivar os filhos a abandonarem a escola para poderem fazer a 
atividade da colheita de castanha de cajú, então esse é um dos fatores 
que levam os alunos a abandonarem os estudos.  (EP4) 

 Ale m dos fatores evidentemente econo micos que compreendem os processos 

do abandono escolar que estamos a tratar, o socio logo que designamos EP3 ao 

interpretar de modo diferente a preocupante situaça o de abandono escolar na 
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Guine -Bissau, encontra ideias que transcendem o campo econo mico, trata-se 

fundamentalmente da situaça o cultural, ou seja, a pra tica de circuncisa o que e  

transversal na sociedade guineense. Esse fator, no olhar do entrevistado, e  

justamente importante para uma maior compreensa o do abandono escolar, 

sustentando que,  

As cerimónias de circuncisão causam o abandono escolar e, até agora 
o governo não consegue acompanhar isso, não consegue criar 
medidas para que as pessoas não as façam durante o período escolar, 
e as comunidades fazem-nas, porque têm ganhos, colocam muita 
gente dentro de uma casa e, depois os pais vão ter de mandar a 
comida ali todos os dias e depois vão ter de pagar. (EP3) 

 Desde essas situaço es que sa o econo micas e culturais, o abandono escolar 

tambe m tem como conseque ncia a conjuntura social, ou seja, tudo que a sociedade 

vive no seu quotidiano acaba por influenciar sobremaneira o funcionamento da 

estrutura social em que a escola esta  inserida. 

 O conceito de Abandono Escolar Social que e  construí do por no s nesta 

investigaça o faz ainda maior sentido quando se observa o enquadramento, 

sobretudo, se analisando os efeitos da instabilidade histo rica polí tica e militar.  

No nosso caso, as cíclicas instabilidades acabam por afetar de forma 
mais direta o setor social do qual faz parte a educação e, pode-se 
dizer que esse é um dos fatores que realmente influenciam de forma 
direta no abandono escolar. Instabilidades constantes obstruem a 
implementação das políticas educativas necessárias e complicam o 
normal funcionamento das aulas, e ainda, servem de motivos de 
desânimo por parte das crianças que ainda não têm maturidade de 
perceberem que devem persistir, acabando por desanimá-los, porque 
não têm aos seus lados pais para preparados para os amparar neste 
processo. (EP8) 

 E  evidente que a famí lia tem enorme importa ncia no processo educativo dos 

filhos, no entanto, a situaça o de incertezas que caraterizam o nosso sistema 

educativo nacional, legitima a banalizaça o social do mesmo por parte da instituiça o 

familiar. Diante desses argumentos que evidenciam essa realidade, o te cnico da 

educaça o e pai entende que,  

Os pais realmente já não acreditam no sistema educativo e 
dizem aos educandos que com as constantes greves, não vale a 
pena continuar para este ano letivo têm de esperar para o 
próximo ano. Assim, o abandono fica mais reforçado. (EP1) 
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 Neste particular, a desafiante conjuntura social interpretada pelo 

entrevistado EP5 auxilia no entendimento sobre as desvantagens da instabilidade 

polí tica, militar e econo mica para o normal funcionamento das polí ticas educativas, 

com destaque para a deterioraça o das que ja  existem, mas, que na o possuem 

efetividade pela falta de polí tica pu blicas efetivas para a educaça o nacional. Desta 

forma, perguntei ao supracitado entrevistado sobre os efeitos da instabilidade 

polí tica e militar e ele respondeu da seguinte forma:  

Deve ser que algumas crianças que vão crescendo nessa instabilidade 
acham que a instabilidade é uma coisa natural, porque na Guiné-
Bissau é muito frequente, praticamente posso dizer que desde 1998 
depois do conflito de 7 de junho o país só teve parece um ou dois anos 
em que as pessoas estudaram e sentiram que, de facto, conseguiram 
fazer nove meses, pelo que eu me lembro.  Já, há décadas que a Guiné-
Bissau não tem nove meses com escolas a funcionar normalmente, eu 
posso dizer isso, porque isso só aconteceu na governação de Carlos 
Gomes Júnior que tivemos nove meses de funcionamento, os anos 
restantes foram adaptações, por vezes, seis meses, sete meses, três 
meses, quatro meses. Então isso não ajuda ninguém e muito menos os 
nossos filhos, ou seja, as crianças que vão para a escola. Uma criança 
que vai passar pela greve de um mês, por vezes, dois meses, acho que 
essa criança não consegue ficar na escola nestas circunstâncias.   
(EP5) 

 Sem estabilidade, a escola na o resiste e nem explora a sua capacidade de 

construça o social, pois, o ambiente pací fico e  essencial para a aprendizagem, uma 

ideia que e  tambe m sustentada pelo professor EP2 quando analisa a conjuntura 

social guineense e a sua relaça o com o abandono escolar. Esse entrevistado entende 

que,  

Se a Guiné-Bissau se estabilizar teremos a possibilidade de ter 
também um sistema educativo estável, porque se a política no seu 
todo não está estável, sempre estamos em constantes querelas 
políticas, o sistema educativo nunca terá progresso, porque a 
educação precisa de paz, se houver a paz no nível social o sistema 
estará também em paz, visto que, as pessoas vão usar as suas 
capacidades de forma mais tranquila para poderem trabalhar e 
mudar as coisas. (EP2) 

 Para ale m do componente polí tico e militar, os problemas que o sistema vive 

no seu quotidiano sa o tambe m de ordem estrutural, ou seja, o componente 

pedago gico que tratamos neste trabalho foi analisado nesta etapa da entrevista. A 

ideia de que a instabilidade polí tica e  avessa ao normal funcionamento do sistema 
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educativo tornou-se evidente, e quando e  associado ao funcionamento deficita rio 

dos componentes pedago gicos, o problema fica mais robusto. 

 A polí tica de formaça o de professores continua a ser um problema para o 

pro prio sistema, seja em sua fase inicial (formaça o inicial), ou na continuidade de 

aprimoramento profissional (formaça o contí nua). 

 Perguntamos ao entrevistado EP1 se com a sua formaça o inicial se sente 

preparado para os desafios da doce ncia, e ele nos respondeu se referindo a falta de 

formaça o contí nua19: 

Depois da formação inicial não tivemos oportunidade de 
nenhum tipo de formação contínua, seminário, etc., cada 
professor tem de lutar para se autoformar através de outras 
ferramentas, outras leituras, tentando procurar conhecer mais 
métodos, conhecer as técnicas pedagógicas de transmissão dos 
conteúdos. (EP1) 

 Novamente sa o identificadas disfuncionalidades que acompanham toda a 

estrutura social e como isso se reflete no campo da educaça o, pois, as polí ticas que 

foram elaboradas na o sa o claras, tal como explica o professor EP3. 

Relativamente as políticas educativas da Guiné-Bissau podemos dizer 
que temos políticas ambíguas e, mesmo se fossem desenhadas de 
forma clara teríamos ainda dificuldades enormes em poder 
implementar essas políticas de modo eficaz, visto que, os quadros e 
técnicos que talvez tenham mais argumentos que pudessem dar 
respostas a essas questões são deixados de lado, de forma que só os 
aventureiros é que são dadas as oportunidades, isto é, os que nem 
conhecem como implementar uma política educativa.  Isso faz com 
que, na minha opinião, não haja resultados e nem pessoas com a 
vontade para poderem investigar a razão pela qual existem elevadas 
taxas de abandono escolar. (EP3) 

 

19 Artigo 51º (Formaça o Contí nua) 

1. A formaça o contí nua e  um direito que assiste a todos os educadores de infa ncia, professores 
e demais profissionais da educaça o. 

2. A formaça o contí nua tem por objetivo melhorar incessantemente o ní vel e prestaça o dos 
profissionais da educaça o, assim como possibilitar a mobilidade e progressa o na carreira. 

3. A iniciativa da formaça o contí nua cabe a s instituiço es responsa veis pela formaça o inicial, aos 
profissionais da educaça o e a s respetivas estruturas representativas. 

4. Os docentes devem gozar de perí odos afetos particularmente a  formaça o contí nua, podendo 
assumir tais perí odos a figura de anos saba ticos. (Lei de Bases, 2010) 
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 A existe ncia de muitas etnias influencia tambe m no processo escolar, as 

dificuldades linguí sticas afetam os alunos e no caso mais grave os professores. A 

investigaça o feita permite compreender que este elemento se envolve tambe m no 

processo histo rico-estrutural do abandono escolar, por que, a falta de investimento 

no setor inviabiliza a conceça o de polí ticas educativas capazes de contribuir para a 

reduça o das fragilidades do sistema. Professores com dificuldades linguí sticas na o 

conseguem transmitir os conteu dos de diversas formas, no entanto, sabe-se que o 

uso de pedagogias diferenciadas encontra a sua expressa o no domí nio da lí ngua, 

contudo, e  um handicap para considera vel nu mero de professores guineenses. 

Temos muitas dificuldades em termos linguísticos não só porque 
temos as nossas realidades étnicas, mas porque o próprio país não 
está preparado em termos educativos e em termos de políticas 
educativas, principalmente no ensino da língua como elemento-
chave na transmissão do conhecimento. Quem são os professores que 
formam professores? Quais são as suas preparações? Estas são 
questões que permanentemente devíamos estar a colocar.  
Resumindo, pode-se dizer que não há vontade política para formação 
consistente dos professores, ou seja, uma formação mais robusta e 
dinâmica na qual estariam a preparar os futuros professores com 
bagagens para o efeito, caso contrário, tudo torna complicado como 
está atualmente. (EP4) 

 As questo es curriculares que foram abordadas de forma alargada com apoio 

de diversas posiço es teo ricas, desde as mais antigas ate  a s mais recentes, permitem 

estabelecer ligaço es com as ana lises dos entrevistados sobre o modo como a teoria 

de desenvolvimento curricular e  interpretada no sistema educativo guineense. As 

respostas recolhidas durante as entrevistas demonstram que o problema da 

debilidade do sistema educativo guineense se relaciona tambe m com a forma como 

os currí culos sa o elaborados, reformados e aplicados.  

 A participaça o dos diferentes agentes educativos na elaboraça o do currí culo 

e  ta o questiona vel, ou seja, as reformas curriculares tendem a limitar-se nos 

gabinetes do Ministe rio da Educaça o Nacional indo, por conseguinte, contra os 

procedimentos cientí ficos que explicam a forma como esse trabalho tem de ser feito.  

 Em virtude dessa realidade retro grada e desafiante, sobretudo, quando se 

trata de um sistema que na o conserva o princí pio de funcionamento siste mico, o 

professor EP2 confessa nunca ter tido a oportunidade de participar numa 

auscultaça o sobre quaisquer reformas a serem implementadas no sistema. 
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Eu só ouvi que estão a reformular os currículos, nunca participei em 
nenhuma entrevista, em qualquer tipo de investigação e, muito 
menos, numa auscultação sobre a revisão curricular. (EP2) 

 Neste caso, entende-se que as debilidades do Estado da Guine -Bissau, 

influenciam tambe m a sua incapacidade em tomar deciso es sobre o que deve ser 

ensinado e de que forma devera  ser, as polí ticas educativas na o sa o desenhadas com 

o respeito escrupuloso da realidade guineense. Ainda, sa o desajustadas das 

realidades dos agentes educativos, e de facto, este e  um elemento importante para 

melhor compreender o papel dos parceiros internacionais que financiam em certa 

medida a elaboraça o e aplicaça o das polí ticas educativas na Guine -Bissau. 

Na minha opinião a questão curricular, é um fator também de 
abandono escolar porque, o currículo da Guiné-Bissau é um currículo 
ultrapassado. Há uma falta visível de vontade política para proceder 
às reformas profundas na área do ensino. Nisso, os currículos que são 
usados na Guiné-Bissau são autênticas cópias do sistema educativo 
português, totalmente diferente que a realidade guineense, ou seja, 
sem salvaguarda dos fatores endógenos. (EP4) 

 Ale m de o sistema estar a enfrentar polí ticas curriculares desajustadas a  

realidade dos discentes, esses currí culos registam discrepa ncias estruturais, ou seja, 

na o ha  continuidade na polí tica curricular. Das tre s grandes proví ncias que 

compo em o territo rio nacional (cada proví ncia com a sua realidade), no entanto, a 

desarmonizaça o dos elementos importantes do currí culo padra o entrega uma 

muleta a cada estudante que se desloca da sua a rea geogra fica para estudar noutra. 

Essa realidade, constitui, naturalmente, um fator a mais de abandono escolar.  

 Por isso,  

Uma pessoa que sai de Bafatá para estudar em Bissau e, ao chegar ali 
encontra uma realidade completamente diferente, em situações que 
não consegue ligar os conhecimentos prévios aos que encontra, 
então, isso até pode desmotivar essa pessoa a não continuar os seus 
estudos, pode entrar em choque e com fortes possibilidades de ter 
uma fobia escolar. (EP1) 

 Apesar dos problemas que o sistema educativo enfrenta no seu quotidiano, 

sobretudo, as altas taxas de abandono escolar, o sistema educativo guineense ainda 

na o possui especialistas em intervenção social escolar. A inexiste ncia de polí ticas de 

acompanhamento das crianças em risco de abandono escolar, e polí ticas de 

integraça o aos que ja  esta o fora do sistema, reforça o problema de abandono em 

todas as esferas e dimenso es. 
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 Perante a essas constataço es, e  a aluna do 10º ano que explica o seguinte: 

Na Guiné-Bissau, nunca ouvi falar disso, não vou dizer que não 
existem, dizer assim possa até estar a errar, porque não conheço a 
Guiné-Bissau na sua totalidade, mas, pelo menos, a nível das escolas 
em que estudei, não existem pessoas de intervenção social escolar, 
que acompanham os nossos colegas que não têm condições e que 
pensam em abandonar a escola. (EP6) 

 Ainda, a partir dessa ideia afirmada com alguns equí vocos, registou-se a 

opinia o do te cnico da educaça o, que e  algue m que participa e acompanha as mais 

distintas polí ticas educativas, assumindo e dizendo que,  

A Guiné-Bissau não tem políticas sérias para o sistema 
educativo, as que existem não são aplicadas. Não existem 
gabinetes ligados às questões do abandono escolar. Quem faz 
mais esse trabalho são as organizações internacionais. 
Entretanto, o nosso sistema, que já conta com problemas que 
são estruturais, sobretudo, de altas taxas de abandono escolar, 
precisa de especialistas em Intervenção Social Escolar. Porque 
serão essas pessoas os binóculos do sistema, que estarão a 
acompanhar a realidade das crianças, o dia a dia da 
comunidade educativa, principalmente dos alunos e seus 
familiares, isto é, para saber quais têm dificuldades em 
permanecer na escola e quais são as crianças que já 
abandonaram e por que motivos essas crianças abandonaram. 
(EP1) 

 Sobre a mesma situaça o, quando perguntamos ao professor que designamos 

EP8 ele insistiu que a falta dos especialistas em Intervença o Social Escolar agudiza 

a situaça o do abandono escolar na Guine -Bissau. 

O nosso sistema educativo tem muitas lacunas, essas lacunas são de 
várias ordens e, partindo da sua pergunta, nunca encontrei um 
técnico de Intervenção Social Escolar, no entanto, a falta desses 
técnicos que teriam como missão assistir àquelas crianças, motivá-
las para não abandonarem a escola deve ser um dos motivos que nos 
levou a ter altas taxas de abandono escolar, porque não temos 
especialistas que estariam no processo de acompanhamento das 
crianças. (EP8) 

 Desafiamos ao pai designado EP9 a refletir sobre as reformas que devem ser 

implementadas para que o abandono escolar possa ser reduzido, e ele realçou que, 

É importante que o governo inclua nas políticas educativas a 
construção de escolas junto às comunidades como forma de 
minimizar o sofrimento das crianças. Se minimizar o 
sofrimento das crianças certamente que elas estarão motivadas 
a participarem na escola, vão ter a escola próxima da casa. O 
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governo deve reforçar as políticas no que diz respeito ao 
funcionamento das cantinas escolares, porque nos últimos anos 
registou-se um défice, aliás, quase inexistência de 
funcionamento das cantinas escolares, pelo que, é necessário 
que se faça um trabalho articulado com o Programa Alimentar 
Mundial (PAM) no fornecimento de géneros escolares às 
crianças como forma de estimular maior participação na 
escola. (EP9) 

 Enquanto o aluno EP7 aponta a fragilidade do sistema como fator de 

abandono escolar, a falta de escolas gratuitas e  condicionante tambe m para a na o 

continuidade de muitos alunos que os pais na o possuem condiço es financeiras para 

pagar as mensalidades.  

Os nossos colegas abandonam a escola por causa do pagamento 
das propinas, os alunos que não conseguem ter dinheiro para 
pagar propinas são expulsas das aulas, sobretudo nós que 
somos do regime de autogestão. A situação financeira decide a 
permanência dos alunos na escola e acabam por abandonar os 
que não têm meios. Eu conheço diretores que, às vezes, pagam 
propinas para os alunos porque, caso contrário, essas pessoas 
já não vão poder continuar a estudar porque os pais não estão 
na altura de suportar os custos. (EP7) 

 Isso permite observar a importa ncia e a necessidade de se implementar 

polí ticas pu blicas educativas que possam contribuir para a minimizaça o da situaça o 

do abandono escolar ocasionado pela falta de poder econo mico dos pais.  

Perguntado se a Guine -Bissau deve adotar um sistema educativo gratuito que ate  

aqui e  tendencialmente gratuito responde dizendo: 

É verdade que deveria, mas um Estado como a Guiné-Bissau 
com grandes dificuldades, eu acho que pode ser difícil, porque 
se fosse possível, isso poderia ter sido feito há muito tempo, mas 
o Estado não consegue assumir na íntegra essa gratuidade, por 
isso que é parcialmente gratuito. (EP1) 

 De modo contra rio a EP1, e estando ja  em presença de fragilidades 
econo micas, o professor EP3 entende que 

É preciso que o governo faça um investimento sério no processo e que 
vai desde a construção das escolas com equipamentos qualificados ao 
reforço das políticas de formação dos professores usando mais 
rigorosidade na formação dos mesmos. (EP3) 
 

 A ana lise do professor EP8 sobre a forma como a polí tica educativa devera  

ajudar nas mudanças que o sistema precisa, elegeu a formaça o dos professores, 

justificando da seguinte maneira: 
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É preciso que haja alguma mudança na política de formação dos 
professores, ou seja, dotar os novos professores com os conhecimentos 
e capacidades de lidar com as crianças e serem pessoas 
incentivadoras, pessoas que vão cativar as crianças nas escolas e não 
serem pessoas que vão ser motivos de abandono escolar. O que temos 
verificado é que há professores que não facilitam e nem criam 
condições pedagógicas para que as crianças possam aprender. Fazem 
o papel contrário do que deviam estar a fazer incentivando-lhes a 
participar na escola através de mensagens que vão transmitir, 
mostrando aquelas crianças que para terem um futuro melhor é 
preciso que continuem na escola, mas que, ao contrário, incentivam 
ao abandono escolar por falta de preparação pedagógica. (EP8) 

 Sendo a Guine -Bissau um paí s que frequentemente conta com o apoio dos 

parceiros internacionais, qualquer reforma que se pretende fazer termina por 

contar com forte presença de intervenço es estrangeiras, seja do ponto de vista 

financeiro como no acompanhamento te cnico das mesmas reformas.  

 Na conversa com o professor EP8 sobre as influe ncias dos organismos 

internacionais na elaboraça o, implementaça o e acompanhamento das polí ticas 

educativas ficou evidente as vantagens e desvantagens das suas intervenço es no 

sistema educativo guineense. Assim, o professor EP4 explica que,  

Algumas organizações têm contribuído para ajudar, é o caso, 
sobretudo, da UNICEF que apoia no fornecimento de materiais 
didáticos as crianças e o Programa Alimentar Mundial que 
apoia a cantina escolar, são alguns aspetos importantes que na 
minha perspetiva não considero influências más para o sistema 
educativo. Mas, há outras que acabam por influenciar de forma 
negativa o nosso sistema educativo, falo concretamente da FEC 
(Fundação Fé e Cooperação) que era para ser simplesmente um 
parceiro que daria assistência técnica ao sistema educativo, 
mas, na maioria dos casos acaba por impor ao Ministério da 
Educação Nacional e nós simplesmente aceitamos tudo o que é 
imposto, e tudo que vem de Portugal, porque achamos que 
Portugal só traz coisas boas, mas, é preciso que aquilo que eles 
tragam esteja em conformidade com a nossa própria realidade, 
neste caso, é importante que sejam incluídos técnicos com 
experiência sobre o processo educativo em causa e não 
simplesmente meter pessoas porque há um investimento que se 
vai fazer, ou há um fundo disponibilizado que as pessoas têm 
que se beneficiar, sem, no entanto, olhar para os resultados que 
aquele processo vai trazer. As pessoas só aceitam porque vão se 
beneficiar de alguma coisa, mas, afinal, aquele processo acaba 
por não trazer mudanças necessárias. (EP4) 
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 Ou seja, a narrativa que sustenta a benevole ncia dos parceiros internacionais 

ganha fundamento na inaça o do sistema, na debilidade das polí ticas educativas que 

traduzem em altas taxas de abandono escolar em especí fico. E, em presença disso, 

qualquer aça o que visa reforçar a implementaça o de possí veis mudanças e  

totalmente abraçada mesmo sem a ana lise substancial do seu fundamento u til. 

 Percebe-se que muitos problemas que o sistema tem nos dias de hoje contam 

com a participaça o de parcerias assinadas sem ana lise dos mecanismos de 

implementaça o e alcance que va o ter dentro da conjuntura em causa. Quem nos 

explica de forma indignada a sua visa o e  o professor EP2 dizendo que,   

A FEC dá formações aos professores, e, a meu ver, aquelas 
formações não servem para que alguém assuma uma turma de 
alunos.  Não são suficientes para assim considerarmos que 
aquelas pessoas têm formações consolidadas para serem 
professores, mas sendo que é a FEC o Ministério da Educação 
acaba por aceitar e, essas pessoas estão dentro do sistema, hoje 
estão a trazer resultados menos importantes, visto que, não 
tiveram preparações para serem professores e acabam por 
contribuir para o abandono escolar porque não têm domínio 
das doutrinas pedagógicas. (EP2) 

 Para um sistema que vive em constantes disfuncionalidades percebe-se que 

as polí ticas de formaça o de professores devem obedecer a s regras necessa rias. Se 

considerarmos que a formaça o para ser professor e  um processo longo e cuidadoso, 

portanto, no nosso sistema esse cuidado deve ser ainda mais reforçado para que as 

mudanças possam ser verificadas.  

 Sobre a forma de encontrar saí das para os problemas que afetam o sistema, 

o professor EP8 entende que  

Para reverter a situação atual do nosso sistema de ensino é 
preciso que sejam envolvidos todos os intervenientes na tomada 
de decisões. A partir do momento que haja debate com esses 
intervenientes certamente vamos ter diferentes visões e pontos 
de vista que o governo pode pegar para assim poder saber o que 
deve fazer num determinado período. Isto passa 
necessariamente por traçar objetivos para cumprir. É preciso 
uma refundação do sistema educativo com o processo de 
construção das escolas, formação dos professores com maior 
rigorosidade e criar condições para que os professores se 
sintam valorizados de modo a tornar um sistema que consiga 
trazer mudanças significativas em torno da sociedade. (EP8) 
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 De facto, em presença dos problemas que o sistema educativo enfrenta e com 

reflexos em altas taxas de abandono escolar, as reformas sa o necessa rias para 

estancar os feno menos que impedem o desenvolvimento do paí s, pois, quando uma 

parte considera vel das crianças na o consegue estar na escola para aprender, as 

conseque ncias diretas sa o vistas, desde logo, na posiça o crí tica da Guine -Bissau na 

lista dos paí ses em mate ria da educaça o. 

Impedir essa população de ter acesso a escola é contribuir 
substancialmente para o baixo nível de desenvolvimento 
humano sendo que o nosso sistema quase não faz nada em 
termos do desenvolvimento. (EP3) 

 Pode-se concluir que o baixo ní vel de desenvolvimento que o nosso paí s vive 

no seu quotidiano tem muito a ver com a forma como o processo de desenvolvimento 

esta  a ser acompanhado. Naturalmente, as altas taxas de abandono escolar na o 

contribuem no processo de transformaça o social, ter crianças fora do sistema 

educativo so  esta  agudizando as dificuldades no processo de desenvolvimento. Sabe-

se igualmente que o desenvolvimento tem grande suporte em educaça o, ou seja, o 

ní vel de preparaça o social do povo condiciona a forma como a trajeto ria de 

desenvolvimento vai ser assumida e concretizada. 
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Conclusão  

  

 Ao chegarmos ao fim desse trabalho, a primeira observaça o a apontar e  a 

existe ncia de elevadas taxas de abandono escolar, situaça o que persiste e complica a 

estabilidade do sistema educativo em distintos momentos. Os estudos feitos durante 

essa investigaça o permitiram compreender a forma como as polí ticas pu blicas 

educativas te m contribuí do para a minimizaça o do flagelo, no entanto, percebeu-se 

que as deciso es tomadas, de certo tempo para ca , na o transformaram o sistema 

educativo de forma que pudesse dar respostas aos desafios que ainda enfrenta na 

atualidade.  

 Na verdade, o processo de transformaça o foi verificado, esta afirmaça o 

sustenta-se na ana lise do processo histo rico do sistema desde os momentos da 

independe ncia ate  os dias atuais, visto que, houve mais aplicaça o de fundos em 

comparaça o com os tempos remotos. No entanto, os problemas continuam a 

caraterizar o sistema, afetam o seu normal funcionamento e inviabilizam a aplicaça o 

das mais variadas ideias/polí ticas que possam provocar mudanças substanciais com 

resultados efetivos. 

 Foi possí vel igualmente verificar que o abandono escolar na Guine -Bissau 

tem mu ltiplas causas variadas, algumas decisivas e outras nem tanto, contudo, as 

mais decisivas te m sido tratadas durante muito tempo sem a preocupaça o efetiva, o 

que leva a negaça o de direitos para um considera vel nu mero de pessoas que, pela 

debilidade das polí ticas acabam por na o ter acesso aos direitos educativos e 

influenciando diretamente nas estatí sticas de abandono escolar. 

 Efetivamente, as desigualdades sociais acentuadas contribuem fortemente 

para o aumento das taxas de abandono escolar, a pobreza, a falta de infraestruturas 

escolares e rodovia rias (que facilitam a mobilidade dos alunos), falta de polí ticas de 

integraça o, elevado ní vel de debilidade de polí ticas de formaça o dos professores, 

etc., colaboram para que os alunos continuem a estar fora da escola e que as polí ticas 

pu blicas educativas na o tenham enraizamento. Perante tais desigualdades, 

abandonar a escola e  vista como uma soluça o, uma vez que a responsabilidade de 

estudar e  entregue ao estudante e a famí lia e e  abdicada pelo Estado. Nessas 

condiço es, o ato de aprendizagem formal perde a sua esse ncia, sobretudo, no seio de 
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alunos de famí lias com dificuldades econo micas.  Dessa forma, a conjuntura social e 

polí tica fortalece a pra tica sistema tica de abandono escolar. As cí clicas 

instabilidades, contribuem para a banalizaça o do processo escolar, pois e  percetí vel 

que a sociedade chegou a ter menos confiança na instituiça o escolar. 

 A relaça o entre os agentes educativos na o esta  baseada em grandes 

compromissos e a desarticulaça o entre a famí lia e a escola, e  sustentada pela 

instabilidade do sistema educativo. As constantes greves de docentes, na o ajudam 

os pais na tomada de deciso es, sobretudo, em continuar a acompanhar o processo 

escolar dos educandos.  

 A realidade do sistema educativo guineense termina por ser o reflexo da 

pro pria organizaça o sociopolí tica de como funciona a sociedade guineense, e nesse 

sentido, o abandono escolar esta  fundamentado na perceça o social sobre o que o 

sistema tem a dar aos alunos. De facto, este entendimento que se explica pela 

observaça o dos agentes educativos (pais e alunos) cimenta a desconfiança existente 

entre os agentes educativos. Por isso, a colaboraça o dos pais na o e  visí vel porque o 

sistema funciona de forma fechada, ou seja, as deciso es sa o tomadas com pouca 

valorizaça o dos agentes educativos e, em presença de conflitos dentro do sistema 

(caso de greve) na o se ve  aço es articuladas para evitar tais situaço es. Constatou-se 

que a educaça o na o tem sido priorizada pelos sucessivos governos, o fraco 

investimento no setor educativo tem grandes repercusso es na forma como funciona 

a estrutura educativa atual que e  caraterizada por grandes problemas. 

As disfuncionalidades que sa o conhecidas, fazem parte da visa o polí tica sobre 

a educaça o. Percebeu-se no sistema educativo uma certa tradicionalidade do 

sistema, em conjunto, contraditoriamente, a sua modernizaça o atrasada, o que 

permite afirmar que o hibridismo verificado e  outra faceta do conjunto de 

problemas. A procura de um sistema capaz de acompanhar a realidade do guineense 

e  um desafio por assumir, pois, a educaça o na o conseguiu desligar-se das influe ncias 

do sistema herdado pelo regime colonial portugue s, de sua estrutura e da forma 

como funciona, o que nos permite constatar a descontextualizaça o educativa, 

sobretudo, no plano curricular que e  rigorosamente influenciado pelos parceiros 

internacionais e pelos agentes econo micos neoliberais. 



________________________________________________________________________________________________________Abandono Escolar: Polí ticas e Pra ticas Guine -Bissau 

129 

 O pe riplo de investigaça o feita permitiu ter a noça o da urge ncia na elaboraça o 

de polí ticas pu blicas educativas que possam permitir mudanças reais que 

efetivamente permitira o a reduça o de altas taxas de abandono escolar. Destaca-se a 

necessidade de profundas reformas no campo educativo, visto que, os problemas 

atuais na o carecem de soluço es, contudo e  preciso maior articulaça o de polí ticas 

pu blicas como forma de estancar o abandono escolar e resolver outros problemas 

que complicam o funcionamento do sistema educativo em geral. Com isso, 

compreendeu-se que o abandono escolar social e  o ní vel a que chegou a sociedade, 

ou seja, a recusa social da escola.   

O abandono escolar social e  entendido, nesta perspetiva de estudo, como 

resultado da deterioraça o das polí ticas educativas, da conjuntura social, da visa o 

polí tica sobre os problemas que a educaça o atravessa em particular. Esse conceito 

que a investigaça o seguiu permitiu o aprimoramento da conscie ncia sobre o reflexo 

da realidade social na vida do sistema educativo, da  noça o sobre os fundamentos 

que sustentam a ine rcia vivida ao longo dos anos no a mago da sociedade guineense. 

A realidade que nos cerca, inviabiliza quaisquer possibilidades de mudança 

estruturais, ou seja, o estado da educaça o e a forma como sa o concebidas as polí ticas 

educativas, na o propiciaram respostas para os problemas atuais e continuam longe 

de propor soluço es para os futuros da educação. 

Propor saí das na o parece ser esgota vel nesta investigaça o, no entanto, as 

inovaço es necessa rias no sistema precisam ser conhecidas e aplicadas, as polí ticas 

educativas transformadoras, desde existe ncia dos te cnicos que possam participar 

nos estudos sobre as causas de abandono escolar, na identificaça o de alunos com 

fortes probabilidades de abandonar o espaço escolar, assim como, na edificaça o de 

polí ticas educativas que possam permitir combate eficaz ao feno meno em causa. Os 

te cnicos supracitados seriam capazes de acompanhar a integraça o e conví vio de 

diferentes grupos sociais, responder a  diversidade visí vel da populaça o escolar 

guineense, permitir a mobilizaça o de fundos e recursos educativos que possam 

ajudar no combate ao abandono escolar, assim como, trabalhar com as famí lias por 

forma a prevenir e dar respostas ao elevado nu mero de crianças e jovens em risco. 

Portanto, a falta de especialistas em Intervença o Social Escolar, demonstra 

que o sistema ainda na o começou a resolver o problema do abandono escolar, as 
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investigaço es demonstraram a necessidade de haver especialistas nesta a rea para 

que o combate ao abandono possa ser mais bem orientado e com possibilidades de 

resultados palpa veis.  
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https://pt.scribd.com/document/538944051/A-LEI-DE-BASES-DO-SISTEMA-
EDUCATIVO-DA-GUIN-e-BISSAU-1   

Plano Sectorial da Educaça o da Guine -Bissau para 2017-2025. Acedido em fevereiro 

27, 2024 em 

https://pt.scribd.com/document/629039846/PlanoSectorialEducacao-1  

Recenseamento Geral da Populaça o e Habitaça o. Acedido em março 03, 2024 em  

https://catalog.ihsn.org/catalog/4515/get-microdata  

Reforma curricular do ensino ba sico na Guine -Bissau acedido em março 25, 2024 

em https://gulbenkian.pt/projects/reforma-curricular-do-ensino-basico-na-guine-
bissau/  

UNICEF. Acedido em abril, 03 2024 em https://www.unicef.org/guineabissau/pt   

 

https://gulbenkian.pt/noticias/a-caminho-da-reforma-do-ensino-basico-na-guine-bissau/
https://gulbenkian.pt/noticias/a-caminho-da-reforma-do-ensino-basico-na-guine-bissau/
https://1library.org/article/carta-pol%C3%ADtica-educativo-guin%C3%A9-bissau-sistema-ensino-instrumentos.q51ek3wy
https://1library.org/article/carta-pol%C3%ADtica-educativo-guin%C3%A9-bissau-sistema-ensino-instrumentos.q51ek3wy
https://wipolex-res.wipo.int/edocs/lexdocs/laws/pt/gw/gw001pt.pdf
https://inee.org/sites/default/files/resources/Resens_Guin%C3%A9e_Bissau_portugais-FINAL.pdf
https://inee.org/sites/default/files/resources/Resens_Guin%C3%A9e_Bissau_portugais-FINAL.pdf
https://uniogbis.unmissions.org/pt
https://stat-guinebissau.com/
https://stat-guinebissau.com/
https://pt.scribd.com/document/538944051/A-LEI-DE-BASES-DO-SISTEMA-EDUCATIVO-DA-GUIN-e-BISSAU-1
https://pt.scribd.com/document/538944051/A-LEI-DE-BASES-DO-SISTEMA-EDUCATIVO-DA-GUIN-e-BISSAU-1
https://pt.scribd.com/document/629039846/PlanoSectorialEducacao-1
https://catalog.ihsn.org/catalog/4515/get-microdata
https://gulbenkian.pt/projects/reforma-curricular-do-ensino-basico-na-guine-bissau/
https://gulbenkian.pt/projects/reforma-curricular-do-ensino-basico-na-guine-bissau/
https://www.unicef.org/guineabissau/pt
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